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RESUMO 

 

 

O objetivo desta pesquisa é construir conhecimento que possa compreender como se 

configura a identidade de profissionais que atuam com a estratégia de Emprego Apoiado. 

Introduzida no Brasil em meados da década de 90, a estratégia de Emprego Apoiado é um 

instrumento facilitador que viabiliza a inclusão da Pessoa com Deficiência no mercado de 

trabalho por meio de profissionais direcionados ao trabalhador e à instituição empregadora, 

constituindo assim, uma ponte entre ambos. O método da pesquisa é de natureza 

exploratória, e teve como principal instrumento o questionário “Inventário de Âncora de 

Carreiras” desenvolvido por Schein. Respondido por 25 profissionais, 60% apresentaram, 

como âncora principal, “Dedicação a uma causa”. Verificam-se como principais desafios 

para desenvolvimento e maturidade da estratégia no Brasil: a formação profissional, a 

divulgação da estratégia, a necessidade de mudança na cultura organizacional e o fomento 

de políticas públicas. A justificativa que define este estudo como tese baseia-se na 

contribuição para a reflexão no avanço da teoria, uma vez que aplica conceitos já 

estudados por outros pesquisadores sob distintos enfoques. 

 

 

 

 

Palavras Chave: Âncoras de Carreira, Mercado de Trabalho, Emprego Apoiado, Pessoa 

com Deficiência. 
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ABSTRACT 

 

 

 

The aim of this research is to build knowledge that can understand how to configure the 

identity of professionals who work with the Supported Employment strategy. Introduced in 

Brazil in the mid-1990s, the Supported Employment strategy contributes to the inclusion of 

the Person with Disabilities in the labor market through professionals directed to the 

worker and to the employer, thus constituting a bridge between both. The research method 

is exploratory in nature, and its main instrument was the questionnaire "Careers Anchor´ 

Inventory" developed by Schein. Answered by 25 professionals, 60% presented " Service 

and Dedication to a Cause " as the main anchor. The main challenges in the development 

of the strategy in Brazil are: professional formation, strategy´dissemination, change of 

organizational culture and need of public policies. The justification that defines this study 

as thesis is based on the contribution to the reflection in the advance of the theory, since it 

applies concepts already studied by other researchers under different approaches. 
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INTRODUÇÃO 
 

 

 

As pressões originadas por um mercado cada vez mais competitivo fazem com 

que as organizações estejam em constante mudança. Van Der Heijden (2004) diz que é 

preciso que haja uma boa adequação entre a organização e o mundo que a cerca. Portanto, 

as empresas devem se adaptar para sobreviver e mitigar os impactos dessas mudanças e 

oscilações do mundo empresarial e economia global (VASCONCELLOS; HEMSLEY, 

2002). Assim, entende-se que as mudanças são naturais e periódicas, sendo algumas 

inovadoras e outras apenas uma representação atualizada de uma reestruturação que já 

ocorreu no passado. 

 

Com o avanço tecnológico e o uso crescente de computadores nas atividades 

laborais, há profissões que estão em processo iminente de desaparecer. Desse modo, Frey e 

Osborne (2013) diagnosticaram o que pode acontecer com 702 profissões existentes nos 

Estados Unidos. O resultado mostra que, dentro de 10 anos, 47% das profissões têm alto 

risco de serem extintas. As carreiras tradicionais estão em declínio, porém, em 

contrapartida, novas formas e perspectivas de ver as carreiras foram requeridas e novos 

tipos de carreira surgiriam, ou seja, o contrato psicológico de trabalho migrou de um 

modelo de emprego vitalício para um modelo de independência e autonomia, em que o ator 

de carreira é responsável pela gestão de sua carreira e pelo seu desenvolvimento 

(MENEGON, 2004). Nessa esteira, essas mudanças trouxeram a necessidade do 

reposicionamento do conceito de carreira e do desenvolvimento de teorias que 

considerassem aspectos relacionados à mobilidade, busca de um sentido para o trabalho e 

do sucesso psicológico (HALL; MOSS,1998) 

 

Por outro lado, há aspectos legais imputando às empresas a contratarem mão de 

obra por meio de política de cotas. O artigo 93 da Lei 8.213/91 obriga as empresas com 

100 ou mais empregados a preencher de 2% a 5% dos seus cargos com Pessoas com 

Deficiência (PcD) (BRASIL, 1991). De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) (2012), dados do censo de 2010 mostram que 23,9% da população 

brasileira, ou seja, 45,6 milhões de pessoas apresentam algum tipo de deficiência – visual, 

auditiva, motora e mental ou intelectual. Desse montante, 11,3 milhões são consideradas 

com idade economicamente ativa (IBGE, 2012). Em 2017, havia 441.339 trabalhadores 
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contratados através da referida lei. Nota-se que há um déficit de mais de 10 milhões de 

pessoas com deficiência sem emprego (RAIS, 2018). 

 

Dentre as principais estratégias para a inclusão, encontra-se a estratégia de 

Emprego Apoiado (EA), que potencializa a inclusão, permitindo mudanças de paradigma 

quanto à visão dada à pessoa com deficiência. A Stanford Social Innovation Review 

apontou o EA entre as 10 recentes inovações sociais (PHILLS; DEIGLMEIER; MILLER, 

2008). 

 

O surgimento dessa estratégia deu-se nos Estados Unidos da América, na 

década de 80, e foi rapidamente disseminada para os países da Europa. No Brasil, esta 

estratégia é ainda incipiente, fazendo-se necessário conhecer políticas, práticas e 

experiências de outros países. 

 

Diante desse contexto, vislumbra-se a criação de profissões que darão suporte à 

inclusão e permanência da pessoa com deficiência no mercado de trabalho. Logo, uma das 

profissões emergentes, que se enquadra no novo contrato psicológico, é a de 

Consultor/Técnico de Emprego Apoiado, responsável pela articulação e implementação da 

estratégia de Emprego Apoiado, porém, algumas questões devem ser elucidadas, como por 

exemplo, qual perfil, formação acadêmica e trajetória profissional das pessoas para atuar 

nessa nova carreira? Será que há convergência de identidade de carreira desses 

profissionais? 

 

Tendo em vista a relevância do assunto, é oportuno aprofundar estudos para 

desvelar o perfil adequado do Consultor /Técnico de Emprego Apoiado, contribuindo para 

a ampliação de pesquisas acadêmicas com a temática carreiras e assistindo profissionais 

que desejam iniciar e ou realizar transição de carreira. 

 

Dentre os diversos fatores que dificultam a consolidação de Emprego Apoiado 

encontra-se o estabelecimento de parâmetros de atuação do profissional que operacionaliza 

essa metodologia. Tendo como referência essas constatações, faz-se necessário aprofundar 

estudos para o sucesso da implementação da estratégia de EA no Brasil. Sendo assim, 

justifica-se a relevância da presente pesquisa sob os seguintes argumentos: 
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1. O artigo 37 da Lei Brasileira de Inclusão determina que a colocação da pessoa com 

deficiência no mercado de trabalho possa ocorrer por meio de disponibilização de 

agente facilitador e de apoio no ambiente de trabalho, disponibilizando aconselhamento 

e apoio aos empregadores, com vistas à definição de estratégias de inclusão e de 

eliminação de barreiras (BRASIL, 2015); 

2. Os artigos 5º da Constituição Federal Brasileira e 2º da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos determinam que todos são iguais perante a lei, com capacidades para 

gozar direitos e liberdades, sem distinção de qualquer natureza (BRASIL, 1988; ONU, 

1948); 

3. Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), implementados pela ONU, em 

2015, em seu 8º objetivo estabelece remover os obstáculos e as restrições, reforçando o 

apoio e atendimento às necessidades especiais das pessoas, bem como pretende 

alcançar, até 2030, o emprego pleno e produtivo e trabalho decente a todas as mulheres 

e homens, inclusive para os jovens e as pessoas com deficiência, e remuneração igual 

para trabalho de igual valor (PNUD, 2015). 

4. Recomendações da Organização Internacional do Trabalho (OIT): “4.5.1. As 

autoridades competentes devem facilitar a experiência de trabalho, estágios e emprego 

apoiado, fornecendo aos empregadores e às pessoas com deficiência, assessoramento 

técnico, conforme as necessidades e exigências; [...] 4.5.3. No caso do emprego 

apoiado, as autoridades competentes podem facilitar a provisão de serviços de job 

coach e acompanhamento contínuo, seja diretamente, através dos serviços públicos de 

emprego, ou através de agências especializadas” (OIT, 2015). 

5. Finalmente, há também contribuição para a academia, no que tange à reflexão sobre os 

elementos constitutivos da identidade profissional desse público, contribuindo para 

ampliar estudos voltados a carreiras. 

 

Tendo como ponto de partida que o Consultor/Técnico de Emprego Apoiado é 

peça fundamental para o sucesso da implementação da estratégia de emprego apoiado, o 

objetivo geral desta pesquisa é compreender como se configura a identidade dos 

profissionais desta nova carreira. Para viabilizar a ação central, outras ações 

instrumentais se fazem necessárias, denominadas objetivos específicos (LAKATOS; 

MARCONI, 2011), que são:  
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1. Mapear o perfil dos profissionais que já atuam com a estratégia Emprego Apoiado; 

2. Identificar as expectativas de carreira dos pesquisados a partir do instrumento âncoras 

de carreira, desenvolvido por Schein (1993); 

3. Analisar se há convergência entre as âncoras de carreira identificadas no grupo 

pesquisado; 

4. Levantar a percepção dos profissionais sobre os principais desafios para a consolidação 

da estratégia de EA no Brasil. 

Para atingir a proposta desta pesquisa, o presente estudo está estruturado em 

cinco capítulos: 

No capítulo 1, discute-se o referencial teórico com os seguintes temas: 

Carreiras; Modelos de Carreiras, Ciclo de Carreira, Tecnologia e Carreiras e Âncoras de 

Carreiras. 

 

O capítulo 2 é dedicado ao tema Emprego Apoiado, apresentando conceitos e 

evolução histórica, filosofias e crenças, características, bem como fatores importantes e os 

aspectos gerais do profissional de Emprego Apoiado. 

 

O capítulo 3 apresenta um panorama geral da deficiência, abarcando 

terminologias, conceitos, panorama histórico, barreiras de acessibilidade, bem como dados 

estatísticos e ordenamento jurídico internacional e nacional para a proteção dos direitos da 

pessoa com deficiência. 

 

O capítulo 4 tem como objetivo contextualizar os procedimentos 

metodológicos da pesquisa, apresentando a caracterização da pesquisa, procedimentos e 

instrumentos utilizados para o levantamento das informações, bem como as técnicas de 

analise de dados. 

 

O capítulo 5 apresenta a análise dos resultados que estabelecidos pelos 

objetivos específicos dessa pesquisa, apresentando o perfil dos participantes, suas 

principais âncoras de carreiras, bem como discuti as competências e desafios para a 

consolidação da estratégia de Emprego Apoiado no Brasil. Por fim, nas considerações 

finais é apresentada a conclusão do estudo e também os limites da pesquisa. 
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CAPÍTULO 1 - REFERENCIAL TEÓRICO 
 

 

 

1.1 Carreira 

 

A discussão sobre carreiras, no terreno acadêmico e empresarial, traz diversas 

reflexões. O contexto no qual vem se delineando os estudos sobre as carreiras surge, em 

parte, da tomada de consciência das pessoas sobre a importância que o trabalho assume em 

suas vidas (VELOSO; TREVISAN, 2005). E, em parte, da preocupação das organizações 

com as carreiras de seus empregados.(DUTRA, 2010). 

 

A origem do vocábulo carreira, segundo Veloso e Trevisan (2005), deriva do 

latim e tem como significado o “caminho de carruagens”, “trilha” ou “rastro” que, no 

jargão organizacional, é construída gradualmente pelo indivíduo como uma estrada em 

constante edificação.  

 

Carreira é um conceito abrangente e interdisciplinar, pois envolve o estudo de 

diferentes áreas, como Psicologia, Comportamento Organizacional, Economia, Ciência 

Política e Sociologia (ARTHUR; ROUSSEAU, 1996). 

 

Para Chanlat (1995), a noção de carreira é relativamente recente, surgindo no 

século XIX, com a definição de um “ofício, de uma profissão”, que surgiu a partir da 

sociedade industrial e, até a década de 60, as influências da Escola de Administração 

Científica fizeram com que as carreiras fossem consideradas um assunto de 

responsabilidade exclusiva das empresas, tendo as pessoas que aceitar o que lhes fosse 

designado (DUTRA, 2008; 2010).  

 

Dejours (1991), responsável pela evolução da psicopatologia do trabalho, 

realizou uma série de pesquisas sobre as relações do trabalhador no ambiente de trabalho. 

Ele considera o estudo da carreira sob dois pontos de vista: de um lado, a carreira pode ser 

analisada no campo das Ciências da Gestão e, de outro, no campo das Ciências do 

Trabalho. Na primeira opção, estuda-se a carreira como artefato administrativo, focada na 

análise e intervenção da Administração de Empresas e da Psicologia Organizacional; na 

segunda opção, a carreira é analisada como um processo social, proporcionando a 
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intervenção no trabalho e nas relações das pessoas por meio da Psicologia Vocacional, 

Sociologia e Orientação Profissional (RIBEIRO, 2014).  

 

A carreira, para Dutra (2010), possui duas vertentes, sendo a primeira 

relacionada ao profissional, no aspecto de que ele é o responsável pelo seu progresso e pela 

concorrência profissional. Já a segunda vertente é atribuída à empresa, no sentido de que 

essa é responsável por conceder ao profissional os recursos que são necessários para um 

crescimento que atenda à expectativa do empregado e da organização. Partindo da primeira 

vertente, utilizada pelo autor, Savioli (1991) também relaciona a carreira com o 

profissional e seu ambiente, no decorrer do tempo, interpretando que “carreira é o 

autoconhecimento de como as experiências pessoais e profissionais relacionam-se com o 

seu trabalho atual e futuro para maximizar suas habilidades e comportamentos e atingir 

seus objetivos de vida” (SAVIOLI, 1991, p. 14). Assim, o autor argumenta que para 

administrar a carreira é necessário ter autoconhecimento, aprender com as experiências, 

além de ser objetivo. Portanto, cabe ao profissional dirigir sua carreira na direção que 

considera mais adequada para si, aproveitando as chances e ocasiões favoráveis no 

momento certo. Logo, a direção da carreira deste profissional deve ser controlada tanto no 

presente quanto no futuro. Por outro lado, como já citado, Dutra (2010) levanta a questão 

de que a empresa também é responsável pelo desenvolvimento da carreira de seu 

empregado, estimulando e disponibilizando os recursos necessários para auxiliá-lo nesta 

questão. Desta forma, a carreira deve progredir de ambas as partes, tanto pelo estímulo da 

empresa quanto do interesse do profissional (DUTRA, 2010).  

 

De acordo com Arthur (1994), os primeiros trabalhos sobre o tema proposto 

são da década de 1970, realizados por meio de pesquisas implementadas pelo 

Massachusetts Institute of Technology (MIT), desenvolvidas por três importantes 

pesquisadores: Douglas Hall, com o livro Career in Organizations  publicado em 1976; 

John Van Maanen, com Organizational Careers em 1977 e Edgar Schein, com Matching 

Individual and Organizational Needs publicado em 1978. Os resultados apresentados pelos 

trabalhos dos pesquisadores do MIT inspiraram outros estudos. Nas décadas seguintes, o 

tema provocou grande impacto na área de gestão de pessoas, abordando-se desde o 

enfoque da carreira vista como um processo que acontece dentro das organizações até 

abordagens de carreiras autogerenciadas, ultrapassando os muros das organizações 

(ARTHUR, 1994). 
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Arthur, Inkson e Pringle (1999) apresentam a divisão entre duas teorias de 

carreira, as tradicionais e as não tradicionais. Na carreira tradicional, há interdependência 

entre a carreira e a organização, reconhecendo-se a relação existente com a realização 

pessoal do indivíduo; já as carreiras não tradicionais apresentam propriedades dos 

indivíduos para auto-organização e gestão de suas carreiras. 

 

No Brasil, o primeiro livro sobre o tema, intitulado “Administração de carreiras 

– uma proposta para repensar a gestão de pessoas” apresenta pesquisa com profissionais de 

nível superior, realizada em 1993, na qual se detectou que apenas 2% da amostra haviam 

pensado de forma estruturada na própria carreira. Na mesma época, poucas empresas 

igualmente se preocupavam com a gestão estratégica dos recursos humanos (DUTRA, 

1996). 

 

Apesar da amplitude de abordagens, há consenso que as carreiras 

contemporâneas caracterizam-se pela maior quantidade de transições do profissional entre 

empregadores e funções, por trajetórias profissionais descontínuas e fragmentadas e por 

maior autonomia em relação aos processos produtivos e à gestão da própria carreira 

(OLIVEIRA; GOMES, 2014, p. 106). 

 

Assim sendo, o conceito de carreira vem mudando ao longo do tempo. Em uma 

visão geral, a carreira pode ser definida como a trajetória profissional de um indivíduo ao 

longo de sua vida (VELOSO; DUTRA, 2010). Essa definição permite que se fuja um 

pouco do pressuposto de que a carreira seja vista apenas pela ascensão linear de um 

indivíduo. Para Bendassolli (2009), a carreira pode ter o significado de emprego 

assalariado, mas há vários outros. O autor cita, por exemplo, o sentimento de pertencer a 

um grupo profissional, a vocação (algo que alguém faz com alto nível de 

comprometimento afetivo) e a ocupação (algo que alguém faz por necessidade ou 

obrigação). Para Veloso e Dutra (2010), a carreira pode ser usada ainda para determinar a 

posição de um profissional em uma organização (associada a passagens por diversos 

cargos na hierarquia), à trajetória de um empreendedor ou ainda a um roteiro pessoal para a 

realização dos próprios desejos. Dutra (2002) chama atenção para carreira como sendo 

mobilidade ocupacional (um caminho a ser trilhado) ou como estabilidade ocupacional (a 

carreira como profissão). Por outro lado, Hall (2002, p. 12) considera a carreira sob a ótica 

da pessoa, do profissional, ou seja: “[...] a sequência individualmente percebida de atitudes 
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e comportamentos, associadas com experiências relacionadas ao trabalho e atividades 

durante a vida de uma pessoa”.  

 

Para London e Stumpf (1982), a carreira consiste na sequência de posições 

ocupadas e trabalhos realizados durante a vida profissional de uma pessoa, considerando 

que o entendimento e a avaliação das experiências profissionais fazem parte da perspectiva 

do indivíduo na carreira. Já na perspectiva da organização, engloba políticas, 

procedimentos e decisões ligadas à carreira na empresa. A definição dos autores considera 

que a trajetória do indivíduo, ao longo de sua carreira, é influenciada por pressões criadas 

pelo próprio indivíduo e pelo ambiente. O trabalho influencia a forma como o indivíduo se 

relaciona com as outras pessoas, as organizações e a sociedade (LONDON; STUMPF, 

1982).  

 

Sendo assim, a carreira possibilita uma interação entre ambiente e sociedade 

(ARTHUR; HALL; LAWRENCE, 1989). Diferente da suposição de que a condução da 

carreira é papel exclusivo das organizações, a visão atual considera que o indivíduo 

também possui influência em seu trajeto profissional. 

 

A carreira pode ser definida, portanto, como uma sequência de atitudes, 

comportamentos e experiências relacionados ao trabalho e a atividades, ao longo da vida 

profissional de uma pessoa (VELOSO; DUTRA, 2010), contudo, esse conceito, mais 

recente, implica na ampliação do entendimento acerca da carreira, não mais restrito à 

carreira na organização, mas prevendo outras trajetórias profissionais. 

 

A carreira é compreendida como o contínuo conhecimento e aprendizado 

adquirido no decorrer da vida profissional, ressaltando-se os aspectos pessoais e o caminho 

profissional percorrido. Dessa forma, qualquer indivíduo que tenha um trabalho, tem uma 

carreira (ARTHUR; HALL; LAWRENCE, 1989). Segundo Dutra (2010), não se deve 

deixar que as condições do ambiente se tornem a principal influência na escolha da 

carreira. Para o autor, é fundamental que o indivíduo deixe sobressair os seus interesses, 

seus gostos e preferências, pois, dessa maneira, encontrará oportunidade ideal para 

construí-la.  
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Segundo Ibarra e Barbulescu (2010), a identidade na carreira é fundamental 

para a construção de uma trajetória. Ao considerar o indivíduo como uma obra em 

andamento, que evolui por meio de tentativas e erros, pode-se desenvolver um estilo 

pessoal que seja bom para ele mesmo como profissional e também para uma maior 

adaptação às novas necessidades das organizações. As pessoas mudam ao longo de sua 

carreira e o mundo do trabalho contemporâneo também está mudando de forma rápida. É 

preciso participar de diferentes projetos, grupos de trabalho, associações profissionais ou 

atividades extras que permitam uma experiência fora da área habitual de especialização 

(IBARRA; BARBULESCU, 2010). 

 

 

1.1.1 Desenvolvimento de Carreira 

 

O desenvolvimento de carreira representa os resultados designados pela 

integração de atividades de planejamento de carreiras individuais com gestão de carreira 

organizacional. Os efeitos desse desenvolvimento podem ser descritos, em termos 

particulares, como a melhor autocompreensão e a identificação dos objetivos almejados em 

termos de resultados organizacionais, tais como a diminuição da rotatividade de 

colaboradores, sendo estes mais valorizados, inclusive por meio de melhor explanação 

sobre as oportunidades de carreira a eles proporcionadas (GUTTERIDGE,1986).  

 

Após reflexões de autores como London e Stumpf (1982), Hall (2002)  e 

Veloso e Trevisan (2005) a carreira foi considerada como uma sequência de atitudes e 

comportamentos, percebida de forma individual, integrada com experiências relativas ao 

trabalho e atividades durante a existência de uma pessoa. Dutra (1996) considera 

importante para a evolução da carreira um planejamento que leve em consideração seis 

passos:  

1. Autoconhecimento: significa o saber-se, o conhecer-se e o olhar-se.  

2. Conhecimento do mercado: observância às alternativas, limitações e opções de 

desenvolvimento profissional direcionado para o futuro.  

3. Objetivos da carreira: focados no autoconhecimento e nos aspectos pessoais (família, 

sociedade, situação econômico-financeira).  

4. Estratégias de carreira: planejamento dos caminhos a serem percorridos para atingir os 

objetivos definidos.  
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5. Plano de ação: possibilidade de mensuração dos resultados a serem atingidos (metas, 

indicadores, fatores críticos e avaliação de recursos como tempo, dinheiro e preparo).  

6. Acompanhamento do plano: reavaliação sobre a evolução dos passos traçados e 

percorridos.  

 

Para Herr (2001), o desenvolvimento de carreira é visto como uma intervenção 

para garantir que os colaboradores desenvolvam suas competências, tendo altos níveis de 

motivação para preencher por completo seu potencial de trabalho. Stickland (1996) 

acrescenta que a implicação para engajar os profissionais em carreiras semidefinidas é que 

os mesmos estarão mais propensos a tomar posse do processo e trabalhar de forma efetiva, 

com o objetivo de executar os planos de carreira.  

 

Fischer (2002) mostra uma tendência de adoção de estruturas articuladas por 

competências que atrelam métodos e práticas de gestão de carreira, desenvolvendo o 

conjunto analítico de intenção deliberada de gerenciá-la. Essa prática envolve o 

planejamento e o acompanhamento da vida profissional dos colaboradores, assim como 

maneiras para estimular e oferecer suporte para que planejem sua própria carreira, por 

meio de programas de recrutamento interno e possibilidades de ascensão na própria 

empresa (FISCHER, 2002).  

 

De acordo com Dutra (2010), quanto maior o nível de responsabilidade da 

pessoa na organização, maior deve ser o desenvolvimento de suas competências, e também 

são maiores os níveis de complexidade e agregação de valor exigido em sua atuação.  

 

Dutra (2010) complementa que as atividades de desenvolvimento de carreira 

buscam alinhar as responsabilidades de trabalho, tanto intrínsecas quanto extrínsecas, com 

o objetivo de aumentar a satisfação no trabalho e o comprometimento com a carreira. 

Segundo pesquisas realizadas pelo autor, o surgimento de carreiras não unidimensionais 

criou ambientes de trabalho em que as pessoas são forçadas a assumir mais 

responsabilidades no planejamento e na gestão das próprias carreiras (MARTINS, 2006). 

Os estudos ainda abordam que os resultados do desempenho pessoal, assim como o 

desempenho da equipe, além da obtenção de competências e da autonomia, são saídas 

importantes para a abordagem relacional e o desenvolvimento da carreira. Desse modo, 

segundo o autor, as organizações precisam encontrar caminhos que permitam reunir as 
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pessoas, de modo a favorecer o seu desenvolvimento de forma interessante e interativa 

(DUTRA, 2010). 

 

Devido a grandes mudanças na evolução profissional e às percepções de 

carreira vindas de diferentes gerações no mundo do trabalho, as organizações têm buscado 

assumir um papel fundamental, que é o de fornecer recursos para o desenvolvimento da 

carreira do indivíduo. Uma maneira de identificar se as pessoas percebem a disponibilidade 

desses recursos, em seus ambientes de trabalho, é a elaboração de pesquisas de clima 

organizacional para a definição da ferramenta mais adequada para o desenvolvimento de 

suas carreiras (DUTRA; VELOSO; FISCHER; NAKATA, 2009).  

 

 

 

1.2 Modelos de carreira 

 

Veloso, Silva e Dutra (2012) apontam que as mudanças globais 

contemporâneas também afetam a conjunção social, distinguida pelo constante dinamismo, 

e que os indivíduos precisam se adaptar às novas transformações sociais.  

 

Foi devido a essa evolução geral que surgiram novas formas de análise das 

carreiras, não estando mais restrita a carreira à organização, mas prevendo-se outras 

trajetórias profissionais (VELOSO; SILVA; DUTRA, 2012). É nesse contexto que surgem 

novas nomenclaturas, carreiras proteanas e carreiras sem fronteiras) para definir as 

trajetórias dos profissionais contemporâneos. Esses conceitos serão apresentados nos 

tópicos seguintes.  

 

 

1.2.1 Carreiras tradicionais 

 

Até os anos 80, predominou a ideia de emprego oriunda da sociedade 

industrial, na qual o empregado trabalhava e era fiel à organização, recebendo em troca 

estabilidade e segurança (SILVA; LAIZO; VELOSO; DUTRA, 2010). Sendo assim, o 

modelo tradicional de carreira baseia-se nessa relação de troca. De acordo com os autores, 

a carreira tradicional é uma promessa que a organização faz ao indivíduo de que o mérito, 
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a diligência e a autodisciplina serão recompensados com o progresso contínuo, numa 

trajetória desenhada à semelhança de uma escada. Essa promessa possui níveis de 

desempenho e disciplina previamente estabelecidos, e é de longo prazo.  

 

A construção de uma carreira, segundo o modelo tradicional, se daria apenas 

em um ambiente de estabilidade. Dessa forma, o que modelos mais atuais consideram 

como transição de carreira, no modelo tradicional, seria estar fora do trabalho (SILVA et 

al. 2010). Nas últimas décadas, a carreira tradicional vem perdendo cada vez mais espaço 

para modelos mais recentes: como por exemplo, o de carreiras proteanas e o de carreiras 

sem fronteira (HALL; MOSS, 1998). 

 

 

 

1.2.2 Carreiras proteanas 

 

Segundo Martins (2006), o modelo de carreira proteana é contemporâneo ao de 

carreira tradicional, onde havia um acordo implícito entre organização e empregado. Ao 

indivíduo cabia o trabalho e a dedicação à organização, recebendo em troca estabilidade e 

segurança da mesma. Em uma abordagem mais recente identifica um novo tipo de acordo, 

onde os termos da troca são negociados explicitamente e o indivíduo passa a ter um papel 

mais ativo em relação a sua trajetória profissional (OLIVEIRA; GOMES, 2014). Dessa 

forma, a pessoa, não a organização, tem o controle sobre a carreira. Conforme Dutra 

(2010), a base para esse novo modelo de carreira são as necessidades pessoais e o sucesso 

psicológico. Ainda, segundo Arthur e Rousseau (1996), o enfoque da carreira proteana 

centraliza as necessidades do indivíduo e, assim, reflete em seu desejo de se engajar em 

trabalhos com significados mais profundos, motivado por uma missão, a qual pode ser 

entendida como uma devoção a um propósito maior ou estar a serviço da comunidade. 

Desse modo, a satisfação do indivíduo passa a se relacionar com suas crenças e valores. 

 

Preliminarmente, entende-se que o Consultor/Técnico de EA, enquadra-se na 

carreira proteana, pois, destaca-se pela importância dos valores pessoais na orientação da 

carreira, caracterizada pela autonomia, subjetividade e protagonismo em sua autogestão.  
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1.2.3 Carreiras sem fronteiras 

 

Ao longo dos últimos anos, o ambiente externo das organizações vem sofrendo 

diversas mudanças (VASCONCELLOS; HEMSLEY, 2002). O ambiente de estabilidade e 

crescimento que era apenas das grandes organizações industriais foi se transformando ao 

longo das últimas décadas, após a segunda guerra. As grandes indústrias passaram a dividir 

espaço com organizações menores, dentre elas, as empresas de serviço, pequenas e médias 

indústrias, chegando até as organizações do terceiro setor, existentes em todo o mundo nos 

dias atuais (BRYNJOLFSSON; McAFEE, 2011). A estabilidade e segurança da carreira 

tradicional foram se extinguindo, dando lugar a novos conceitos de carreira. De acordo 

com Accorsi, (2014), no atual contexto social, caracterizado pelo dinamismo, vários outros 

arranjos de carreira se formam, influenciando tanto o comportamento das pessoas quanto 

das próprias organizações. Atualmente, estar inserido no mercado de trabalho não significa 

ter um emprego fixo e estável (CHANLAT, 2995). De acordo com Bendassolli, (2009), a 

tecnologia proporcionou o surgimento de novos mercados para as organizações e a 

concorrência deixou de ser apenas o vizinho mais próximo (SCHUMPETER, 1942). As 

empresas, cada vez mais, precisam de quadros funcionais flexíveis e enxutos e o indivíduo 

precisa estar preparado para um mundo cada vez menos previsível (BALASSIANO; 

COSTA, 2006).  

 

De acordo com Balassiano e Costa (2006), para o desenvolvimento de uma 

carreira sem fronteiras é preciso se adaptar a novos formatos de relacionamento com a 

empresa e adotar um novo significado para o trabalho. O modelo de carreira sem fronteiras 

pressupõe uma alta identidade com o trabalho, autonomia do trabalhador e mobilidade 

profissional.  

 

Segundo Silva et al. (2010), há um consenso de que os profissionais com esse 

tipo de carreira se sentem confortáveis tanto com movimentação física (troca de emprego e 

empresa) quanto psicológica (criar e sustentar relacionamentos ativos além da fronteira da 

empresa) (MENEGON, 2004). São duas as variáveis das carreiras sem fronteiras, segundo 

Briscoe (2006 apud SILVA et al., 2010):  

1. Mobilidade psicológica: característica que aparece nos profissionais que 

preferem interagir com pessoas, que se sentem motivados por novas 

experiências, situações e aprendizado no trabalho, com um olhar além das 
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fronteiras de sua atual empresa;  

2. Mobilidade física: aparece quando a pessoa deseja trabalhar para várias 

empresas e se compromete com o trabalho na medida em que percebe que está 

se desenvolvendo.  

 

A carreira sem fronteira, basicamente, difere da tradicional pelo fato de não 

estar confinada às fronteiras de uma única organização, emprego, ocupação, região ou 

domínio de expertise (SILVA et al., 2010). 

 

Nota-se, também, que a carreira de Consultor/técnico em EA enquadra-se 

como carreira sem fronteira, pois os profissionais de EA apresentam interesses em se 

desenvolver para além das fronteiras organizacionais, por meio de interações com pessoas 

de fora da organização ou movendo-se para diferentes posições e empregadores 

(ARTHUR; ROUSSEAU, 1996; SULLIVAN; ARTHUR, 2006). 

 

Desse modo, a carreira de Consultor /técnico em EA atende a questões mais 

amplas da sociedade por meio da profissionalização e institucionalização de práticas de 

negócios responsáveis por diferentes setores e nos espaços além dos limites 

organizacionais, como apontam Tams e Marshall (2011). As autoras propõem um modelo 

de carreiras responsáveis, que aborda o desenvolvimento de experiências profissionais, 

vinculadas a um propósito de transformação social. 

 

Destaca-se, portanto, a necessidade de pessoas engajadas que procuram exercer 

impacto positivo nas questões socioambientais enfrentadas pela sociedade, para que o tema 

seja potencializado nas diferentes esferas. Tams e Marshall (2011) reforçam que há 

oportunidades crescentes nesse campo para pessoas que desejam provocar transformações 

sociais por meio de sua atuação profissional. 

 

É segundo essa nova visão de carreira, que a estratégia de EA pode auxiliar os 

empregados com deficiência no descobrimento de competências, tornando-os mais 

independentes e aptos a expressar suas vontades e ambições. Logo, a carreira não pode ser 

pensada como se fosse olhada no retrovisor, tomando como referência o passado (DUTRA, 

2010). É necessário pensar a carreira projetando o futuro: quais demandas surgirão e como 

elas poderão ser atendidas. 
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1.3 Ciclo de carreira 

 

O ciclo da carreira é marcado pela progressão ao longo das fases que a 

compõem. Dessa maneira, tem-se um estágio inicial, que é o momento da busca por uma 

carreira; os estágios intermediários, de construção e desenvolvimento da vida profissional e 

um estágio final, isto é, o término da carreira.  

 

Embora o ciclo da carreira seja geralmente atrelado à faixa etária do indivíduo, 

o que deve ser considerado, quando de sua análise, são os estágios e não as categorias de 

idade que são apresentadas, isto porque nem todas as pessoas têm o mesmo empenho e 

experiência com uma carreira, uns começam a trabalhar mais cedo, outros iniciam suas 

atividades profissionais na maturidade (DUTRA, 2010).  

 

Além disso, deve-se considerar que se uma pessoa muda drasticamente sua 

carreira para assumir outra linha de trabalho, aos 40 anos de idade, ela terá os mesmos 

anseios de uma pessoa que começa a trabalhar aos 25, porque ambas estarão no estágio da 

consolidação da carreira (DE CENZO; ROBBINS, 2001). Ainda, segundo os autores, 

outras questões que remetem ao fato de que não devemos nos basear nas categorias de 

idade referem-se ao campo social. O aumento da longevidade é uma delas, posto que 

devido ao avanço da medicina e à melhoria da qualidade de vida, as pessoas têm vivido por 

mais tempo, o que faz com que haja um deslocamento, em termos de idade, do ápice da 

carreira.  

 

Da mesma maneira, a aposentadoria tem ocorrido mais tarde e as pessoas estão 

cada vez mais empenhadas em ser úteis e usufruir da vida. Os pesquisadores tratam de 

forma diferenciada a questão do ciclo de carreira, conforme se pode analisar a seguir. 

 

Schein (1996) relata 10 fases de carreira, com início na infância e término na 

aposentadoria, não relacionando essas fases com a idade do indivíduo. As fases propostas 

por ele são citadas em ordem crescente, conforme segue:  

 Fase 1 – crescimento, fantasia e exploração;  

 Fase 2 – educação, treinamento;  
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 Fase 3 – ingresso no mundo profissional;  

 Fase 4 – treinamento básico, socialização;  

 Fase 5 – admissão como membro;  

 Fase 6 – estabilização no emprego, permanência como membro;  

 Fase 7 – crise no meio da carreira, reavaliação;  

 Fase 8 – avanço, recomeço ou estabilização;  

 Fase 9 – desligamento;  

 Fase 10 – aposentadoria.  

 

Por sua vez, Super (1975) menciona os estágios da vida vocacional 

relacionando-os à idade, desde o nascimento até a aposentadoria do sujeito. Dessa maneira, 

as fases se organizam da seguinte forma:  

 Estágio 1 – crescimento (do nascimento aos 14 anos);  

 Estágio 2 – exploração (dos 15 aos 24 anos);  

 Estágio 3 – estabelecimento (dos 25 aos 44 anos);  

 Estágio 4 – permanência (dos 45 aos 64 anos);  

 Estágio 5 – declínio (dos 65 anos em diante).  

 

Havighurst (1964) (apud MARTINS, 1978) também apresenta os estágios 

vocacionais atrelados à idade, compondo 6 fases – início na infância e término na 

aposentadoria – a saber: 

 Fase 1 – identificação com um trabalhador (5 aos 10 anos);  

 Fase 2 – aquisição de hábitos básicos de indústria (10 aos 15 anos);  

 Fase 3 – aquisição de identidade como trabalhador na estrutura ocupacional (15 aos 25 

anos);  

 Fase 4 – tornar-se uma pessoa produtiva (25 aos 40 anos);  

 Fase 5 – subsistência numa sociedade de produção (40 aos 70 anos);  

 Fase 6 – contemplação de uma vida produtiva e responsável (70 anos em diante).  
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De Cenzo e Robbins (2001) descrevem o ciclo de carreira formado por 5 fases, 

também atrelados à idade, com início na infância e término na aposentadoria:  

 

 Fase 1 – exploração (do nascimento aos 25 anos); 

 Fase 2 – consolidação (dos 25 aos 35 anos); 

 Fase 3 – fase 3 – meio da carreira (dos 35 aos 50 anos); 

 Fase 4 – fim de carreira (dos 50 aos 70 anos); 

 Fase 5 – declínio (dos 70 anos em diante). 

 

Dutra (1996) também relata o desenvolvimento da carreira profissional 

relacionado à idade do sujeito, no entanto, ele não cita a idade como algo estanque, mas 

como um fator que sofre variação de acordo com a pessoa. No geral, da infância à 

aposentadoria, a classificação feita por esse pesquisador pode ser resumida conforme 

segue:  

 Ciclo 1 – crescimento, fantasia, exploração (até 21 anos);  

 Ciclo 2 – entrada do indivíduo em uma empresa ou ocupação (de 16 até 35 anos); 

 Ciclo 3 – crescimento em uma empresa, ocupação ou estrutura hierárquica (dos 35 anos 

até a aposentadoria);  

 Ciclo 4 – saída da empresa ou ocupação, que se dá na aposentadoria.   

 

Com base na compreensão dos ciclos e suas características, que marcam o 

desenvolvimento da carreira, pode-se inferir que os indivíduos se apoiam em diferentes 

suportes, ou âncoras, para obter o crescimento profissional. Esses suportes estão, 

provavelmente, mais ou menos presentes nas características dos indivíduos, de acordo com 

o ciclo em que cada profissional vive (DUTRA, 2010). 

 

 

1.4  Tecnologia e Carreira 

 

Figueiredo e Pinheiro (2016) afirmam que para se manterem competitivas, 
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sustentáveis e lucrativas, as organizações devem se ajustar e investir em novas tecnologias. 

Desde a primeira Revolução Industrial, a tecnologia, que está inserida nos processos 

produtivos, resulta em uma infinidade de possibilidades, impactando diretamente no 

cotidiano da sociedade (SHUMPETER, 1942). Os resultados, dependendo da perspectiva 

analisada, podem ser positivos ou negativos. 

 

Como resultados positivos, podem-se elencar: a padronização, a qualidade, o 

aumento da produtividade, e a redução do preço final do produto e/ou serviço oferecidos 

ao mercado. Sendo assim, esses resultados são bons para o consumidor, posto que os 

mesmos passam a ter acesso a produtos de qualidade com preços menores. (LEÃO,2017) 

 

Para o empresário, o resultado também é positivo, pois, apesar da redução do 

preço final, se ganha em economia de escala, produzindo-se muito mais com menos. Este 

menos se traduz em um encurtamento do tempo do processo produtivo, redução da 

utilização de matéria-prima pela racionalização e diminuição de retrabalho, e também pela 

redução de mão de obra necessária no processo produtivo, uma vez que há a substituição 

pelas máquinas, principalmente nas atividades repetitivas. (FIGUEIREDO; PINHEIRO, 

2016) 

 

Para Matos (2012), sob a perspectiva da mão de obra, os resultados da 

introdução tecnologia na produção, na maioria das vezes, são considerados negativos. O 

principal argumento é que a tecnologia substitui o trabalhador, e este torna-se dispensável. 

As atividades operacionais restantes tornam-se simples, limitando a visão do trabalhador 

de toda a cadeia produtiva. Com atividades menos complexas, os salários diminuem, 

fazendo com que os trabalhadores percam poder aquisitivo.  

 

Esta análise, sob a perspectiva da mão de obra, é apenas uma entre diversas 

possíveis, dependendo de como se encara a tecnologia. Há quem entenda que a tecnologia 

é uma inimiga. Sob essa perspectiva, podem-se tecer os mais variados argumentos de como 

a tecnologia é maléfica para o ser humano, acabando com profissões, fazendo com que o 

trabalhador perca sua identidade profissional, causando estresse e doenças psicológicas. 

(TUMOLO, 2003) 
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Sob outro ângulo, entendendo a tecnologia como aliada, há também diversos 

argumentos que sustentam a afirmativa de que a tecnologia traz segurança, conforto, 

agilidade e também se criam novas profissões. (ANTUNES, 1999) 

 

Sob esses paradigmas, o debate sobre a relação entre inovação tecnológica e 

emprego tem se acirrado à medida que aumenta a velocidade na substituição do homem 

pela máquina. (MATOS, 2012). Schumpeter, já em 1942, abordava o processo de 

“destruição criativa”, característica do capitalismo, onde novos produtos e processos 

tomam lugar de velhos paradigmas (SCHUMPETER, 1942). Atualmente, utiliza-se o 

termo inovação disruptiva para exemplificar o que Schumpeter definia como solução para 

a economia crescer, gerando assim mais empregos, diminuindo a pobreza diminua e 

criando rupturas no mercado. 

 

Independentemente do paradigma adotado sobre o entendimento de tecnologia, 

é fato que o avanço tecnológico não beneficia todos igualmente ao mesmo tempo. De 

acordo com Malone (2006), a dinâmica das organizações e da sociedade muda 

radicalmente. Portanto, sem posicionamento ideológico e julgamento de valores, ou seja, 

se é bom ou ruim, apenas é o que é, cabem às empresas, aos profissionais, e aos demais 

elementos da sociedade se ajustarem à nova realidade construída pela própria sociedade. 

(MATOS, 2012) 

 

No campo organizacional, as estruturas organizacionais tradicionais, isto é, 

departamentalizadas, hierarquizadas com alto nível de formalização já não se sustentam na 

nova concepção do ambiente produtivo. Segundo Brynjolfsson e McAfee (2014), os níveis 

intermediários hierárquicos tornam-se desnecessários e o poder de decisão fica menos 

concentrado, ganhando mais agilidade e eficácia. Muitas posições de trabalhos tornam-se 

desnecessárias e são extintas pela ação do rápido desenvolvimento da tecnologia. Da 

mesma maneira, a carreira organizacional não encontra espaço para sobreviver num 

ambiente dinâmico e em constante transformação (CHANLAT, 1995).  

 

Segundo Scherer e Carlomagno (2009) para sobreviverem e continuarem 

competitivas e atraentes aos trabalhadores, muitas empresas estão migrando para estruturas 

mais flexíveis e adequadas à nova realidade. Savioli (1991) afirma que as atividades antes 

realizadas em um único local, isto é, nas instalações físicas da empresa, passam a ser 
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realizadas em outros ambientes mais flexíveis, como por exemplo, na própria casa do 

trabalhador (HALL, 2002). Consequentemente, as relações de trabalho mudam e abrem-se 

novas alternativas de atuação para o profissional. Desse modo, pode-se trabalhar em 

diversos projetos da empresa. Juntando-se a diversos grupos, podem-se maximizar os 

resultados e alavancar as expertises do profissional e, sendo assim, abre-se, também, a 

possibilidade de trabalhar para outras empresas (SCHERER; CARLOMAGNO, 2009). 

 

Nota-se que a mudança é estrutural. A plataforma tradicional de encarar capital 

e trabalho será suplantada por uma plataforma híbrida, flexível e reflexiva. Neste cenário, 

segundo Accorsi (2014), exige-se também um novo perfil de profissional como novas 

competências a fim de acompanhar este progresso. 

 

De acordo com Brynjolfsson e McAfee (2014), a tecnologia acelera a 

inovação, desenvolve a produtividade e transforma, de modo irreversível, os empregos, a 

economia e objetivamente obriga a sociedade a se reinventar. Desta forma, para se manter 

nesta nova configuração de realidade serão necessárias adaptações e desenvolvimentos de 

novas competências por toda a sociedade (RIBEIRO, 2014). 

 

Inicialmente, apesar de a tecnologia acabar com diversas profissões, 

principalmente as que requerem trabalho manual (FREY; OSBORNE, 2013), criam-se 

outras profissões mais valorizadas e com atividades de maior grau de complexidade. 

Porém, há de chegar o momento em que essas atividades, que requerem análise e decisão, 

serem também substituídas pelas máquinas (ACCORSI, 2014). 

 

Se por um lado, como observado anteriormente, o resultado da tecnologia é 

negativo para a mão de obra, uma vez que as máquinas substituem o homem no processo 

produtivo, por outro lado, para os trabalhadores com deficiência, a tecnologia é uma 

possibilidade de oportunidade de trabalho (MALONE, 2006.). Ela quebra barreiras, 

possibilitando o acesso ao trabalho. Há tecnologias que vão desde softwares especializados 

até componentes de robótica. O desenvolvimento tecnológico abriu o leque para 

transformar a vida das pessoas com deficiência, tornando o que antes era visto como 

incapacidade em novas competências e possibilidades (BRYNJOLFSSON; McAFEE, 

2014). 

 



 

 

36 

 

Segundo Amaral (1994), por meio da introdução de recursos de acessibilidade, 

a tecnologia abre possibilidades de condições para interagir, relacionar-se e competir. Ela é 

um auxílio que promove a ampliação de uma habilidade funcional deficitária, 

possibilitando a realização de uma determinada atividade que se encontra impossibilitada 

por circunstâncias de deficiência. Conclui-se que a tecnologia proporciona à pessoa com 

deficiência maior independência, qualidade de vida e inclusão social, através da ampliação 

de sua comunicação, mobilidade, controle de seu ambiente, habilidades de seu aprendizado 

e trabalho (AMARAL, 1994).  

 

Ainda, segunda a autora, é sob este contexto que emerge a possibilidade de 

desenvolvimento de carreira para as pessoas com deficiência. A tecnologia torna-se a porta 

de entrada ao mercado de trabalho e abre oportunidades para transpor diversas barreiras. O 

desenvolvimento de recursos de acessibilidade é uma maneira concreta de neutralizar as 

barreiras causadas pela sociedade e inserir o profissional com deficiência em ambientes 

que proporcionem a participação, a sociabilidade e a aprendizagem.  

 

Desse modo, segundo Dakuzaku (1996), para a pessoa com deficiência, a 

tecnologia amplia a comunicação, a mobilidade, o controle de seu ambiente, 

proporcionando também maior independência, desenvolvimento de habilidades de seu 

aprendizado, trabalho e controle de sua própria carreira. Em vez de ter uma carreira 

tradicional, em que a empresa dá as regras e faz o gerenciamento das políticas de recursos 

humanos, o profissional passa a autogerenciar sua trajetória de carreira com características 

proteanas e de sem fronteiras (DAKUZAKU, 1996). 

 

 

 

1.5 Âncoras de carreiras 

 

A seção anterior introduziu o conceito de carreira e esta irá se concentrar sobre 

o modelo de âncora de carreira que constitui o foco desta pesquisa. Esta seção começa 

explorando a história do modelo e delineando seu desenvolvimento antes de olhar para 

cada uma das âncoras de carreira em profundidade. 
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A teoria da âncora de carreira foi desenvolvida por Edgar H. Schein, do Sloan 

Fellows (1978), no Massachusetts Institute of Technology - MIT. Essa teoria originou-se 

de um estudo longitudinal, desenvolvido para compreender melhor a evolução das carreiras 

gerenciais, o qual foi iniciado em 1961 e realizado com 44 alunos do programa de 

mestrado. O objetivo original desta pesquisa teve como escopo melhorar a compreensão do 

desenvolvimento da carreira gerencial (SCHEIN, 1993). 

 

Em 1961, 1962 e 1963, foram conduzidas entrevistas e pesquisas iniciais sobre 

valores e atitudes com o público do programa de mestrado, sendo que todos foram 

entrevistados em seu local de trabalho, seis meses após a conclusão do curso e, novamente, 

um ano após a conclusão. Numa próxima etapa, responderam a um questionário, cinco 

anos depois da formatura, e foram reentrevistados, em 1973, quando já possuíam 

aproximadamente 10 a 12 anos de carreira. As entrevistas tinham como foco a história da 

vida profissional de cada pessoa e as razões de suas escolhas e decisões profissionais, 

visando reunir conhecimentos sobre a construção dos valores que acompanham o sujeito 

em sua atividade profissional. A partir do padrão de respostas obtido, o autor pôde realizar 

um enquadramento das similaridades (SCHEIN, 1978). A estrutura do estudo é 

apresentada na tabela abaixo: 

 

Tabela 1 - Estrutura inicial do estudo de Schein 

Tempo Método de coleta de dados 

Último ano do programa de mestrado  Entrevistas iniciais e pesquisas de valores e 

atitudes 

6 e 12 meses após a formatura  Segunda entrevista 

5 anos após o início do trabalho  Terceira Entrevista 

10-12 anos depois de começar o trabalho Entrevista final 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

O principal achado desse trabalho longitudinal foi que os padrões se formaram 

ao longo do tempo nas histórias de carreira dos participantes. Foi a partir desses padrões 

que Schein (1978) começou a identificar o que ele denominou âncoras de carreira.  
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Das histórias de carreira de ex-alunos, Schein (1978) encontrou uma grande 

quantidade de coerência nos motivos indicados para as decisões de carreira tomadas, 

identificando cinco âncoras de carreira e as elencou como: 

 

1. Competência Técnica / Funcional - indivíduos que exibem esta carreira âncora 

mostraram o desejo de se tornar um especialista em sua área escolhida. 

2. Competência gerencial geral - histórias de carreira desses participantes demonstraram 

uma forte necessidade de liderança e gestão de pessoas e situações. 

3. Autonomia / Independência - incluiu indivíduos que se sentiram constrangidos com a 

burocracia organizacional e preferem definir o seu próprio horário de trabalho. 

4. Segurança e estabilidade - esses indivíduos mostraram necessidade de estabilidade 

geográfica ou segurança do emprego acima de outros fatores. 

5. Criatividade Empresarial (participantes exibindo esta âncora demonstraram um 

desejo de inovar e criar algo a partir de uma queda de ideia sob esta âncora). 

 

 Para validar o modelo proposto, houve outra amostra, em que 50 gestores 

participaram de uma entrevista estruturada com Schein. No final da entrevista, os gerentes 

foram solicitados a identificar sua âncora de carreira dos cinco modelos propostos. Schein 

descobriu que os gerentes podiam reconhecer, com sucesso, padrões em suas próprias 

histórias de carreira e combiná-los com uma das âncoras de carreira. Nesta fase, Schein 

(1978) acreditava que poderia haver mais âncoras de carreira que emergiriam de pesquisas 

futuras, pois ele estava ciente das limitações de sua amostra inicial. Especificamente, ele 

sugeriu como possíveis âncoras de carreira: 

 

1. Identidade Básica - “pode ser que para algumas pessoas, apenas para alcançar e 

sustentar uma identidade ocupacional funcione ao longo de toda a sua vida como uma 

âncora. Esta âncora seria semelhante à segurança como uma âncora, mas implica 

mesmo uma necessidade mais de identidade básica” (SCHEIN, 1978, p.170); 

2. Serviço aos Outros - “Serviço Social, alguns aspectos da medicina, alguns aspectos do 

ensino e alguns aspectos do ministério permitem que a pessoa expresse as necessidades 

básicas, talentos e valores para trabalhar com os outros em um papel de ajuda; a 
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competência interpessoal e ajudar são fins em si mesmos ao invés de meios para um 

fim, como na âncora gerencial” (SCHEIN, 1978, p.170); 

3. Poder, influência e controle - “Não está claro a partir das pesquisas feitas até agora se 

as  necessidades de poder e um talento em exercê-lo são uma âncora separada para 

algumas pessoas ou são uma porção do que descrevemos como âncora gerencial .No 

entanto, pode-se encontrar entre políticos, professores, médicos e ministros alguns que 

acham que sua âncora é de fato o exercício de controle e influência sobre outros. 

”(SCHEIN, 1978, p.171); 

4. Variedade - “Pode haver pessoas em todas as ocupações que são espíritos inquietos, 

mas não no mesmo sentido que o empreendedor é. Em vez disso, podem-se encontrar 

pessoas cujos talentos cobrem um amplo espectro e cujas necessidades e valores 

básicos devem expressar gama completa, em vez de exercer mais talentos limitados em 

profundidade durante um período mais curto de tempo. A flexibilidade é um dos seus 

principais valores, o tédio é um dos seus principais medos” (SCHEIN, 1978, p.171). 

Depois de realizar pesquisas sobre âncoras de carreira com Schein, DeLong 

(1982) reformulou essas âncoras adicionais como: 

 

1. Identidade - Pessoas orientadas para a identidade são motivadas pelo status e 

prestígio de pertencentes a certas empresas ou organizações. 

2. Serviço - pessoas orientadas para o serviço estão preocupadas em ajudar os outros e 

ver seus esforços feitos. Eles querem usar suas habilidades interpessoais no serviço 

de outros. 

3. Variedade - Pessoas orientadas para a variedade desejam um grande número de 

diferentes tipos de desafios. Elas buscam carreiras que fornecem uma variedade 

máxima de tarefas e projetos de trabalho. 

 

Dutra e Albuquerque (2002) explicam que os acontecimentos históricos de 

carreira dos participantes se mostraram muito variados, contudo, os motivos que essas 

pessoas atribuíram às suas escolhas e o padrão de sentimentos foram bastante coerentes. 

Assim, a metáfora da âncora derivou do fato de que essas pessoas, quando tentavam 

trabalhos que não lhes pareciam adequados, referiam-se à imagem de serem atraídas de 

volta para algo que se encaixava melhor (DUTRA; ALBUQUERQUE, 2002). Assim, são 
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definidas as âncoras de carreira, que representam um conjunto de autopercepções relativas 

a talentos e habilidades, motivos, necessidades, atitudes e valores que os indivíduos 

possuem em relação ao trabalho que desenvolvem ou que buscam desenvolver (SCHEIN, 

1993). 

 

Para Ramakrishina e Potosky (2003), a âncora de carreira é uma combinação 

de áreas percebidas de competências, motivos, interesses, aspirações e valores das quais a 

pessoa não abre mão e que representam a essência do próprio indivíduo. O conhecimento 

da âncora de carreira de um indivíduo permite a percepção, a análise e a tomada de 

decisões acerca de sua própria carreira profissional (SCHEIN, 1993). Além disso, pode ser 

utilizada de forma a organizar as experiências do sujeito, construir critérios para escolhas 

profissionais, identificar padrões de ambição e sucesso pessoais e, dessa forma, guiar a 

carreira desse indivíduo (SCHEIN, 1996). 

 

A identificação do autoconceito e, logo, da orientação de carreira pelo próprio 

indivíduo apresenta ganhos ao mesmo, já que o sucesso na economia do conhecimento 

vem para aqueles que conhecem a si mesmos e que, por consequência, são capazes de 

identificar suas forças, seus valores e como atuam melhor (BALASSIANO; COSTA, 

2006). Quem conhece as suas próprias potencialidades tende a posicionar-se melhor num 

mercado competitivo, aumentando as suas hipóteses de sucesso (MARTINS, 2006). 

 

As razões das decisões de carreira tornam-se mais claras, articuladas e 

consistentes com o acúmulo de experiências no trabalho, à medida que o indivíduo 

progride em sua carreira e gradualmente desenvolve seu autoconceito de carreira, que é 

produto da interação do sujeito com o ambiente (TAMS; MARSHALL, 2011). A partir 

desse processo, as orientações de carreira ou as âncoras se desenvolvem com base em três 

aspectos: a) autopercepção quanto aos talentos e habilidades profissionais; b) 

autopercepção quanto a motivações e necessidades; c) valores e atitudes básicas (SCHEIN, 

1978, 1993). 

 

Na perspectiva de desenvolvimento de carreira de Schein (1978), é clara a 

necessidade de se estabelecerem relações entre autodesenvolvimento, desenvolvimento de 

carreira e desenvolvimento da vida pessoal e familiar (DUTRA, 2010). Para esse autor, não 

existiria possibilidade de se pensar em carreira sem entender as necessidades dos sujeitos e 
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os diversos aspectos da interação dos ciclos da vida, do lazer e dos estilos de vida com a 

ocupação do indivíduo. 

 

Finalmente, as âncoras de carreira são descritas em oito categorias que 

apresentam as seguintes descrições (SCHEIN, 1996): 

 

1. Competência técnico-funcional: pessoas que possuem talentos acentuados e grande 

motivação em atuar como especialistas em seu campo técnico de trabalho, 

desenvolvendo habilidades crescentes em sua área, podendo até se tornarem gerentes 

funcionais; gostam de ser desafiadas e usar sua habilidade para vencer tais desafios. 

Segundo Schein (1978), pessoas desta âncora definem sucesso na carreira como 

alcançar o status de especialista em sua profissão escolhida, em vez da progressão 

hierárquica e monetária de recompensas. O autor afirma que elas colocam um alto 

valor em obter o trabalho certo e aumentar suas habilidades em uma área particular. 

Não estão interessadas em gestão, preferem assumir o papel de mentoring que lhes 

permitam passar suas habilidades para os outros, ou uma função de gestão funcional 

que lhes permitam permanecer em sua área de especialização. Não são avessas a 

funções de gerenciamento, mas as funções de gerenciamento geral que lhes levam 

longe de sua especialidade não seriam de interesse. Para Delong (1982), estes 

indivíduos apreciam oportunidades de aprendizado e desenvolvimento, já que são para 

melhorar continuamente suas habilidades. Para Feldman e Bolino (1995), o senso de 

identidade está fortemente ligado à sua profissão e às respectivas associações de classe. 

Oportunidades para participar de conferências e eventos especializados seriam 

valorizadas por indivíduos com esta âncora.  

 

2. Competência gerência geral: a âncora de gerenciamento geral descreve a necessidade 

de gerenciar pessoas e / ou organizações. Três principais competências individuais são 

descritas por Schein (1978) em conexão com esta âncora: 

 Competência analítica, capacidade de analisar informações e resolver problemas 

em condições incertas; 

 Competência interpessoal, a capacidade de supervisionar e levar os outros para que 

alcancem dos objetivos organizacionais; 
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 Competência emocional, a capacidade de ser estimulada por uma crise, a 

capacidade de exercer poder sem culpa. 

 

Os indivíduos desta âncora gozam de responsabilidade e realização, medindo 

seu sucesso em termos de status, número de promoções e renda. Em sua visão de carreira, 

o sucesso é um objetivo. O status e a quantidade de responsabilidade que esses indivíduos 

têm contribuem para o seu sentimento de sucesso. Eles vão se definir em relação ao 

sucesso ou ao fracasso de sua organização; provavelmente incluirão detalhes do tamanho e 

escopo de sua organização ao se apresentarem. Esta âncora é estreitamente relacionada 

com as definições tradicionais do conceito de carreira, preocupando-se com os avanços 

hierárquicos e com as medidas derivadas externamente do sucesso. 

 

3. Autonomia / Independência: possuem necessidade primária de trabalhar sob suas 

próprias regras. Evitam padrões, regras e controles estabelecidos por outros. Preferem 

buscar carreiras mais independentes, como autônomos, por exemplo. Nos estudos 

originais de Schein (1978), indivíduos identificados como tendo essa âncora, 

procuraram ativamente posições em que estavam livres de restrições organizacionais. 

Isto permitiu-lhes mais liberdade para prosseguir com a sua linha particular de trabalho 

e seus próprios horários, além do equilíbrio adequado no estilo de vida. Eles encontram 

uma vida organizacional para serem restritivos e, muitas vezes, são obrigados a fazer 

um trade-off entre liberdade pessoal, alta renda e status, por causa da maneira com que 

as carreiras, dentro das organizações, estão atualmente previstas. Em troca, Schein 

(1978) descobriu que eles são trabalhadores árduos, flexíveis e altamente motivados. A 

satisfação pessoal é alcançada através da definição do próprio horário de trabalho, 

sendo ainda capazes de perseguir interesses de estilo de vida. Essa âncora cairia sob a 

perspectiva atual do termo carreira em que o sucesso é determinado pelos padrões 

individuais. 

 

4. Segurança / Estabilidade: buscam estabilidade e segurança no trabalho, que são 

preocupações predominantes ao longo de toda sua carreira, a ponto de guiar e restringir 

suas decisões. Evitam riscos. Os indivíduos com esta âncora preocupam-se em receber 

um elemento de segurança de sua carreira. São receptivos com relação a deixar sua 

organização determinar sua carreira e serão facilmente socializados nas normas e 

valores das organizações. Eles valorizam familiaridade, confiança, honestidade e 



 

 

43 

 

segurança. Se estes objetivos forem cumpridos, Schein (1978) descobriu que eles são 

muito leais e comprometidos. O autor ainda comenta que em sua amostra original, 

indivíduos ancorados em segurança, inicialmente, sentiam uma sensação de fracasso e 

culpa pelo que eles percebiam ser uma falta de ambição. Levou tempo para aceitar que 

o sucesso para eles era determinado através de estabilidade, segurança e um nível 

razoável de equilíbrio entre vida profissional.  

 

5. Criatividade empreendedora: pessoas que gostam de criar seu próprio negócio, 

desenvolver novas organizações, produtos ou serviços. Dinheiro é a medida de sucesso.  

Schein (1978) descreve indivíduos com essa âncora como tendo uma forte necessidade 

de criar algo próprio. O sucesso é medido pela inovação, criando algo que leva seu 

nome ou é inteiramente sua própria conquista. Indivíduos ancorados nesta âncora são 

bons em gerar ideias e estão constantemente à procura de maneiras de melhorar as 

coisas. Sua criatividade e conquistas se tornam uma extensão do trabalho e uma base 

para a sua identidade. Eles são susceptíveis a reconhecer e abraçar a necessidade de 

mudança e serão motivados por ela. No local de trabalho, esta âncora é mais 

provavelmente cumprida por indivíduos que se tornam empreendedores. No entanto, 

ainda é possível que as organizações forneçam alguns elementos exigidos por essa 

âncora, tendo uma abordagem mais ampla de suas estratégias de planejamento de 

carreira. Schein (1996) propôs que esta âncora pode não ser preenchida pelo ambiente 

de trabalho, e sugeriu que os indivíduos ancorados na criatividade empresarial podem 

encontrar uma maneira de atender a essa necessidade por meio de uma atividade fora 

do trabalho ou hobby. 

 

6. Serviço / Dedicação a uma causa: assumem suas ocupações em função de valores 

centrais que querem personificar em seu trabalho. Sua preocupação é pensar como 

podem ajudar outros, melhorar o mundo, mais do que usar seus talentos. Indivíduos 

ancorados nesta âncora precisam sentir que seu trabalho está contribuindo para a 

sociedade e tem significado. Eles valorizam a justiça e a ética e querem que sua 

comunidade apreenda os valores que são difundidos pelas políticas e valores de sua 

organização. Se esses valores são combinados, estão susceptíveis a exibir um alto nível 

de paixão pelo seu trabalho e lealdade à sua organização. Schein (1993) sugere que 

aqueles com o senso de âncora de serviço devem estar envolvidos na formulação de 

políticas organizacionais, pois elas contribuirão com a sociedade. A âncora 
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Serviço/Dedicação a uma causa é individualmente definida e está em consonância com 

as definições atuais do conceito de carreira, tal como na seção anterior. Dentro das 

organizações, os indivíduos com a âncora Serviço/Dedicação a uma causa precisarão 

entender qual contribuição eles estão oferecendo para o seu ambiente de trabalho. 

 

7. Puro desafio: São motivados por desafios predominantemente. Esta âncora descreve a 

necessidade de constante desafio e competição no ambiente de trabalho. Indivíduos 

com essa âncora gostam de trabalhar com problemas difíceis e se sentirão bem-

sucedidos quando forem capazes de resolver problemas que os outros não conseguem. 

Schein (1993) descobriu que indivíduos com esta âncora exibem resistência na busca 

da resolução de problemas. Eles gostam da sensação de ganhar e valorizar a 

oportunidade de competir e alcançar objetivos.  

 
 

8. Estilo de Vida: Esta âncora refere-se ao equilíbrio entre trabalho e vida doméstica para 

o indivíduo. Pessoas dessa âncora se sentirão bem-sucedidas se conseguirem um 

equilíbrio entre as necessidades de seu trabalho e as necessidades de suas famílias, 

amigos e/ou hobbies. Elas gostam de ter flexibilidade e compreensão do seu 

empregador. Schein (1996) descobriu que, em troca, elas oferecem uma forte gestão do 

tempo e fidelidade. Elas podem precisar trabalhar em tempo parcial para equilibrar suas 

necessidades, mas não necessariamente. É mais importante que exista um diálogo 

aberto entre empregado e empregador para discutir e tentar atender a essas 

necessidades. Esta âncora reconhece a importância de atividades extra-trabalho no 

conceito de carreira, demonstrando novamente a amplitude de considerações incluídas 

no modelo de âncora de carreira. 

 

Schein (1996) ainda propôs que a âncora de carreira se desenvolve ao longo do 

tempo e com experiência de trabalhos. Em particular, ele acreditava que aprende-se três 

coisas fundamentais através da experiência que ajudam a entender as âncoras de carreira: 

 

1. Habilidades e competências - através da experiência, começamos a entender no que 

somos bons.  Aprendemos isso através de nossa autoavaliação e da avaliação e 

feedback dos outros. 
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2. Motivos - aprendemos o que queremos da vida quando experimentamos diferentes 

coisas. Descobrimos as coisas que gostamos e não gostamos e isso pode alterar nossas 

ambições originais. 

3. Valores - descobrimos as coisas que valorizamos em nosso trabalho e nossas vidas 

pessoais, quando somos forçados a tomar decisões. Nós aprendemos como nos 

sentimos quando nosso ambiente se encaixa e não se encaixa nesses valores. 

 

Aprender sobre esses três componentes da carreira torna mais fácil de entender 

o que é o que queremos do nosso ambiente de trabalho (SCHEIN, 1996). O autor acredita 

que é somente através da experiência de trabalho que a âncora principal da carreira se 

desenvolve. 

 

A experiência de trabalho é um componente importante da conscientização da 

autoconsciência, um fator identificado por Stickland (1996) como importante na 

autogestão da carreira. Tem sido sugerido que pode levar até dez anos de trabalho antes 

que uma pessoa descubra sua âncora de carreira principal (SCHEIN, 1978). No entanto, 

essa visão limita aplicações do modelo, restringindo as populações que podem ser 

utilizadas. Isto é, as âncoras de carreira podem ser aplicadas em todos os níveis e em todas 

as carreiras, estágios, desde que se entenda que as âncoras podem ser mais suscetíveis a 

mudanças dentro de uma amostra de carreira, que consiste em pessoas que ainda estão 

desenvolvendo e reunindo experiência de trabalho.  

 

 Quando o modelo foi proposto, pensava-se que os indivíduos tinham apenas 

uma âncora de carreira, e sua âncora principal ajuda a orientar e direcionar as decisões da 

carreira (SCHEIN, 1978). Desde então, outros pesquisadores questionaram esta ideia, 

acreditando que é possível que os indivíduos possam ter mais de uma âncora de carreira. 

De fato, os resultados mostram que isso é relativamente comum (FELDMAN; BOLINO, 

1996; RAMAKRISHNA; POTOSKY, 2003). Apesar disso, Schein (1993) argumenta que é 

importante tentar identificar uma âncora primária do indivíduo com base em sua crença de 

que nem todas as necessidades são igualmente importantes. Ele afirma que uma carreira 

pode atender a uma ampla gama de necessidades, mas a principal âncora de carreira é o 

fator que é mais importante e nos ajuda a entender as nossas prioridades.  
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Uma vez que as âncoras de carreira de um indivíduo foram desenvolvidas e 

definidas, Schein (1978) acreditava que a congruência entre o indivíduo e seu ambiente era 

importante. Schein (1978) ainda afirmou que a congruência levaria a um maior emprego de 

satisfação e um maior comprometimento organizacional. Ele também sugeriu que 

indivíduos em ambientes incongruentes, ou deixariam sua organização ou necessitariam 

encontrar uma maneira de atender a sua âncora de carreira, fora do trabalho, através de 

hobbies e de outros interesses. Feldman e Bolino (1996) acreditavam que a congruência 

estaria relacionada ao aumento da eficácia do trabalho, estabilidade, ajuste do papel, bem-

estar psicológico e redução do conflito de papéis. 

 

O referencial teórico apresentado neste capítulo servirá de sustentação e serão 

utilizados para detectar os objetivos específicos 1 e 2, ou seja, as expectativas de carreira 

dos pesquisados a partir do instrumento âncoras de carreira e analisar se há convergência 

entre as âncoras de carreira identificadas no grupo. 
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CAPÍTULO 2 - EMPREGO APOIADO 
 

 

 

2.1 Conceito e Evolução histórica 

 

O termo Emprego Apoiado, em português, é o resultado da tradução do termo 

Supported Employment. Em consulta ao dicionário (HORNBY, 2005), supported origina-

se do verbo support, que significa “apoiar; dar respaldo a;”, enquanto o vocábulo 

employment é traduzido como “emprego, trabalho”. Como a partícula ed indica no inglês 

tempo verbal passado (apoio = apoiado; respaldo = respaldado), chegamos ao termo 

“Emprego Apoiado”.  

 

Segundo Bellamy (1998), a estratégia de Emprego Apoiado (EA) surgiu nos 

Estados Unidos da América, no final da década de 70, e espalhou-se por outros países com 

o objetivo metodológico de inserir a pessoa com deficiência intelectual no mercado 

competitivo de trabalho. De acordo com Jordan de Urríes (2010), as representativas 

pesquisas realizadas por Paul Wehman e David Mank elucidaram que as pessoas com 

deficiência, excluídas pelos centros especiais de trabalho, por serem consideradas não 

aptas para uma ocupação competitiva, poderiam, sim, trabalhar se lhes fossem dado o 

apoio necessário.  

 

Wehman (2012) define o EA como um emprego competitivo em um ambiente 

integrado, com suporte contínuo para indivíduos com deficiência, com maior grau de 

severidade. Corrobora-se a ideia de Wehman, Sassaki (2014), que define o EA como 

trabalho competitivo, em recintos inclusivos, desempenhado por pessoas com deficiência 

severa que nunca trabalharam fora das entidades sociais ou por pessoas para quem o 

emprego competitivo tem sido intermitente ou interrompido, em consequência de 

deficiências severas e que, por causa dessas deficiências, necessitam de serviços de apoio 

contínuo para desempenhar tal trabalho.  

 

Para Jordan de Urríes (2010), o EA é uma metodologia que visa a inclusão no 

mercado competitivo de trabalho – empregos em empresas públicas ou privadas, trabalho 

autônomo, estabelecimento de negócio próprio, participação em cooperativas e outros 

empreendimentos da economia solidária – de pessoas em situação de incapacidade mais 

significativa, respeitando e reconhecendo suas escolhas, interesses, pontos fortes e 
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necessidades de apoio. Os usuários dos programas de EA devem ter à sua disposição os 

apoios necessários para conseguir obter, manter e se desenvolver no trabalho (VERDUGO; 

SCHALOCK, 2013). Assim, entende-se que o EA se propõe a incluir pessoas em situação 

de incapacidade mais significativa no mercado formal de trabalho, haja vista, que esses 

indivíduos não estão sendo atendidos pelos métodos tradicionais de colocação profissional 

no âmbito empresarial (JORDAN DE URRÍES, 2010). 

 

Pode-se afirmar que o EA se configurou como um sistema metodológico eficaz 

de acompanhamento na inclusão laboral, tornando possível a participação da sociedade e 

das pessoas com deficiência significativas, sem que seu nível necessário de apoio fosse 

causa de exclusão (BELLAMY , 1988; SASSAKI, 2014; VERDUGO; IGLESIAS; BAZ; 

URRÍES; INGELMO; DOMÍNGUEZ, 2012).  

 

O contexto histórico sobre o EA pontua que foi nesta época que nasceram as 

oficinas protegidas de trabalho, como uma possibilidade de inclusão profissional. Segundo 

Betti (2014), havia uma incoerência conhecida como a “lógica do corredor”, em que se 

apresentavam duas alternativas: “uma porta de entrada e outra de saída”; e o grande 

“gargalo” era de que a grande maioria das pessoas, principalmente com deficiência 

intelectual, só entrava e nunca saía, principalmente aquelas que precisavam de mais apoio 

(JORDAN DE URRÍES, 2010). Segundo Betti (2014), os estudiosos em EA entenderam 

esta situação como uma oportunidade para rever os processos e propor o treinamento das 

novas habilidades profissionais dos usuários no âmbito organizacional, isto é, observou-se 

a necessidade de inverter a “lógica do corredor”. Foram duas as causas que motivaram as 

mudanças sugeridas naquela época em função do que já vinha sendo realizado:  

 

1. Pessoa com deficiência tem dificuldade de generalizar o que foi aprendido em um lugar 

para ser utilizado em outro; 

2. Dentro das oficinas protegidas de trabalho, os profissionais que atuavam tecnicamente 

com os usuários não tinham um real conhecimento do mercado de trabalho. 

 

Ou seja, preparava-se a pessoa para exercer uma atividade, sem conhecer a real 

necessidade do mercado de trabalho. No intuito de rebater a proposta das oficinas 

protegidas de trabalho, que treinavam o usuário para posteriormente inseri-lo no trabalho, o 
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EA passa a valorizar a inversão “treinar-colocar” para “colocar-treinar” (BETTI, 2014; 

JORDAN DE URRÍES, 2010, p.2).  

 

O mesmo autor destaca que o treinamento no local de trabalho foi tão 

importante que se tornou um dos eixos centrais da metodologia de EA, e trouxe a figura de 

um profissional conhecido como job coach, entendido, no Brasil, como Consultor/técnico 

em Emprego Apoiado. Esse profissional tem como função o auxílio direto no treinamento 

e em outros aspectos da inclusão da pessoa com deficiência na empresa. Desta maneira, os 

especialistas em EA começam a incluir, com sucesso, pessoas que as oficinas não 

consideram “preparadas” ou que mesmo tendo preparo não conseguiam permanecer no 

trabalho (BETTI, 2014, p. 13).  

 

Enfim, o EA pressupõe a presença do apoio de um profissional que articula a 

inclusão do indivíduo na empresa com o objetivo de empoderá-lo, até que sua inclusão se 

dê por completo. 

 

 

2.2 Filosofia e crenças 

 

 

De acordo com Sassaki (2014), o EA tem por filosofia permitir a qualidade de 

vida pautada na participação plena das pessoas em suas comunidades, isto é, levando em 

consideração suas opiniões, vontades e escolhas. A pessoa com deficiência deve estar no 

centro do planejamento, tendo os serviços de suporte disponíveis para alcançar um trabalho 

significativo. As pessoas com deficiência têm o direito de participar da vida, com base na 

comunidade e oportunidades de emprego de sua escolha. 

 

Jordan de Urríes (2010) conceitua o EA como um conjunto de serviços e ações 

(fundamentalmente individualizadas) centrado na pessoa com deficiência (com 

dificuldades especiais), com risco de exclusão social à procura de um emprego, podendo, 

com isso, inserir-se, manter-se e promover-se em uma empresa do mercado de trabalho, 

contando com o apoio de profissionais especializados e com outros tipos de apoios 

específicos. 
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Para Betti (2014, p. 15-16), implantar programas de EA implica em mudanças 

significativas nos valores e crenças das instituições e dos profissionais que trabalham com 

a inclusão de pessoas em situação de incapacidade mais significativa. Essas mudanças 

podem ser traduzidas nos seguintes desafios: 

1. Presunção de empregabilidade: ainda persiste a crença, que se traduz em prática, de 

que existem pessoas que podem trabalhar e outras não [...];  

2. Planejamento centrado na pessoa: [...] o desafio que o EA solicita é o de colocar a 

pessoa, com o apoio de seus familiares, no centro de todas as decisões referentes ao seu 

projeto de vida;  

3. Teoria dos apoios: [...] com os apoios necessários, uma pessoa com deficiência 

intelectual pode deixar de ser considerada como aquela que tem situação de 

incapacidade para realizar atividades, trabalhar e estudar em comunidade com outras 

pessoas, se tornando mais valorizada e podendo pensar em planejar sua própria vida 

[...]; 

4. Sujeito de direito: o desafio aqui é colocar em prática a Convenção sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência (BRASIL, 2009), com valor de emenda constitucional 

[...]. A Convenção é um grande aliado do EA pela forma como aborda o direito ao 

trabalho como um direito de todas as pessoas com deficiência; 

5. Transformação das oficinas protegidas de trabalho em programas de EA: ainda 

existem, no Brasil, muitas oficinas protegidas de trabalho e instituições e profissionais 

que acreditam neste modelo [...].  

 

A estratégia de EA está de acordo com as ideias de empoderamento, integração 

social, dignidade e respeito ao ser humano. A Associação Europeia de Emprego Apoiado 

(EUSE) chegou a um acordo sobre os valores e princípios que devem estar presentes em 

todas as etapas e atividades do Emprego Apoiado, além de cumprir todos os direitos de 

cidadania plena dos indivíduos: 

 

1. Individualidade: Emprego Apoiado contempla a singularidade de cada indivíduo, 

tendo em conta os seus próprios interesses, gostos, condições e história pessoal; 

2. Respeito: Atividades de Emprego Apoiadas sempre se ajustam à idade, dignificar e 

enriquecer; 



 

 

51 

 

3. Autodeterminação: O Emprego Apoiado ajuda os indivíduos a desenvolver seus 

interesses e preferências, expressar seus gostos e definir seu plano de trabalho / 

vida, de acordo com suas condições e contextos pessoais. Também encoraja os 

princípios de autogerenciamento entre usuários de serviços;  

4. Escolha Informada: O Emprego Apoiado ajuda os indivíduos a terem consciência 

de suas oportunidades, para que possam escolher de acordo com suas preferências e 

conscientes das consequências da sua escolha;  

5. Capacitação: O Emprego Apoiado ajuda as pessoas a tomarem decisões sobre seu 

modo de vida e sua participação na sociedade. Os indivíduos estão ativamente 

envolvidos no planejamento, avaliação e desenvolvimento de serviços;  

6. Confidencialidade: O provedor de um serviço de Emprego Apoiado lida com 

confidencialidade no modo dos dados recebidos pelos indivíduos. Estes têm acesso 

às informações pessoais adquiridas pelo provedor, e qualquer uso das mesmas é 

realizado com o seu consentimento;  

7. Flexibilidade: As necessidades dos usuários podem afetar tanto a equipe como a 

estrutura organizadora. Os serviços são flexíveis, responde às necessidades dos 

indivíduos e podem ser ajustados a requisitos específicos;  

8. Acessibilidade: Serviços, benefícios e informações de emprego com o suporte é 

totalmente acessível a todos os portadores de deficiências e aos outros usuários 

socialmente desfavorecidos. 

 

Os valores e princípios do Emprego Apoiado são baseados em um processo / 

metodologia que, segundo a EUSE, são divididos em cinco fases, que serão vistas a seguir, 

identificadas e reconhecidas como modelo europeu de boas práticas (EUSE, 2010). 

 

 

2.3 Características da estratégia de EA 

 

Resumidamente, o modelo de emprego apoiado pode englobar duas fases 

distintas. A fase inicial visa a definir um posto de trabalho que se ajusta ao indivíduo, 

encontrando uma ocupação profissional que este possa desempenhar com sucesso, 

atendendo ao seu perfil e a suas competências, interesses e expectativas. Na fase posterior 
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(após a colocação), visa a fornecer o apoio necessário para que o trabalhador corresponda 

às exigências da função, nomeadamente por meio da formação em posto de trabalho, treino 

de autonomia, entre outros (GENELIOUX, 2005).  

 

As duas principais correntes que mais desenvolvem pesquisas sobre o uso do 

método do Emprego Apoiado são a americana (WEHMAN; BRICOUT, 1999; WEHMAN; 

REVELL, 1998; WEHMAN, 2012) e a europeia (JORDAN DE URRÍES; VERDUGO; 

RIO, 2006; VERDUGO; URRÍES, 2007; VERDUGO et all, 2012).  

 

Conforme mencionado anteriormente, os primeiros estudos sobre o tema foram 

realizados nos Estados Unidos, local onde o conceito do Emprego Apoiado foi criado 

originalmente, são apresentadas três etapas clássicas de desenvolvimento do processo 

inclusivo das pessoas com deficiência. A primeira etapa refere-se ao desenvolvimento de 

um perfil vocacional em que é realizada uma avaliação psicológica e funcional, não restrita 

à aplicação de testes e instrumentos padronizados, sendo as informações coletadas também 

por meio da observação, de entrevistas e da realização de atividades na própria 

comunidade (WEHMAN, 2012).  

 

De acordo com Wehman (2012), a segunda etapa trata do desenvolvimento de 

emprego. Nessa etapa, ocorre a procura por um trabalho que se encaixe no perfil do cliente. 

Para conseguir esse objetivo, o consultor/técnico em Emprego Apoiado deve criar um 

emprego customizado para seu cliente, auxiliado por uma análise das funções e de todas as 

variáveis que envolvem o ambiente de trabalho. 

 

A terceira e última etapa envolve o acompanhamento da pessoa com 

deficiência no novo trabalho. É nessa etapa que ocorre a realização do treinamento no local 

de trabalho e disponibilização de apoio contínuo (WEHMAN, 2012). 

 

A Associação Europeia de Emprego Apoiado (EUSE, 2010) produziu um 

manual com o objetivo de difundir diretrizes e informações para as organizações, 

profissionais, pessoas com deficiência, órgãos públicos e demais atores envolvidos no 

desenvolvimento e aplicação do método para a inclusão, no mercado de trabalho, das 

pessoas que necessitam de apoios. Após a participação de várias organizações associadas, 

definiu-se a utilização de cinco fases. Cada uma dessas fases compreende uma ampla gama 



 

 

53 

 

de atividades, algumas das quais são específicas para um determinado tipo de deficiência, 

enquanto outras são de natureza mais universal, aplicando-se a todas as categorias de 

deficiência. São elas: 

Primeira fase - Introdução ao Serviço de Emprego Apoiado.  Essa fase 

provavelmente inclui a mais ampla gama de atividades e dois valores fundamentais a 

norteiam: o primeiro é fornecer informações acessíveis e de forma adequada e, o segundo, 

ajudar o indivíduo a usar essa informação e tomar decisões. As atividades incluídas nesta 

fase devem ser adequadas, concentrando-se no indivíduo Além disso, deve ter como um 

plano de emprego acordado, cujo objetivo final é ajudar o indivíduo a participar do 

mercado de trabalho.  Assume-se que, no final desta fase, o indivíduo toma as decisões 

com subsídios de informações sobre se ele deseja usar ou não a metodologia de emprego 

apoiado como um meio de conseguir um emprego e, em caso afirmativo, se ele quer fazê-

lo com um determinado profissional específico (EUSE, 2010). 

Segunda Fase - Perfil Profissional.  As atividades incluídas nesta fase são 

oferecer ao indivíduo a percepção de suas próprias habilidades, assim como suas forças e 

fraquezas. O resultado final é o desenho de um perfil detalhado sobre questões 

profissionais, um perfil que, por sua vez, desempenhará um papel importante no restante 

do processo. Nota-se, também, nesta fase, uma abordagem centrada na pessoa (EUSE, 

2010). 

Terceira Fase - Procura de Emprego. O objetivo dessa fase é conseguir ofertas 

de emprego. Não há um sistema ideal na busca de emprego. O profissional responsável 

pela condução do processo deverá ter a competência de buscar estratégias considerando as 

atividades que melhor atendem às necessidades das partes envolvidas: empresa e usuário. 

(EUSE, 2010). O usuário deve manter o controle das atividades em todos os momentos, 

recebendo, do profissional, conselhos e informações necessárias e preparação para que 

tenha consciência e poder de decisão nessas escolhas. 

Quarta fase - Compromisso com o empregador. As atividades incluídas nesta 

fase dependem do grau de envolvimento da empresa que receberá o trabalhador com 

deficiência, assim como o formato em que se desenvolvem parcerias (EUSE, 2010). Nesta 

fase, quando a oferta da empresa é especificada, portanto, pressupõe a realização de uma 

reunião entre empresa, profissional especialista em emprego apoiado e o candidato ao 

emprego. 
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Quinta fase - Suporte dentro e fora do ambiente de trabalho. A dotação de 

apoio é um elemento essencial para o emprego apoiado e, portanto, algo que está presente 

em todas as fases do processo. O apoio profissional deve desaparecer gradualmente e ser 

substituído pelo apoio dos outros colegas de trabalho que desenvolvem suportes naturais 

(intrínsecos) no processo do trabalho (EUSE, 2010). Tanto o grau de apoio fornecido como 

a estratégia de substituição devem ser planejados e examinados em conjunto entre empresa 

e seus empregados. Todas as medidas de apoio, além de serem flexíveis, devem ser 

focadas e customizadas no indivíduo. 

A figura a seguir apresenta o fluxo geral detalhado as atividades concernentes a 

cada uma das fases da estratégia de EA. 
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Figura 1: Fluxo das atividades do Emprego Apoiado 

 

Fonte: Adaptada: Instituto Universitário de Integración em la Comunidad - INICO, Universidade de 

Salamanca (Espanha).  

 

Betti (2011) segue a corrente americana destacando três fases da metodologia, 

a saber: 
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1. Descoberta do Perfil Vocacional – Através de um profissional, chamado consultor 

/técnico de EA, faz o levantamento dos interesses e necessidades da pessoa com 

deficiência. Neste paradigma, a pessoa torna-se o protagonista de sua história. Nesta 

fase, é feita a abordagem com todas as pessoas que se relacionam com a pessoa com 

deficiência. Com o objetivo de detectar possíveis barreiras de acessibilidade, são 

levantados aspectos da infraestrutura do entorno da moradia (BETTI, 2011).  

2. Desenvolvimento de Emprego – Nesta etapa, são realizadas pesquisa e abordagem 

com empresas para avaliar possíveis atividades aderentes ao perfil vocacional. Para 

tanto, verifica-se a compatibilidade entre o perfil da pessoa com a atividade que será 

executada. Faz-se análise da disponibilidade e adequação de apoios naturais com o 

objetivo de eliminação de barreiras. O resultado deste processo é a criação de uma vaga 

customizada que atenda tanto às necessidades da empresa como do futuro empregado. 

Em se havendo a contratação, realiza-se um Plano Individual de Treinamento e 

Inclusão Social sob a responsabilidade do consultor/técnico do EA (BETTI, 2011). 

Aqui está a principal diferença com outras metodologias convencionais de inclusão. A 

formação e treinamento são realizados na empresa, proporcionando conhecimento 

prático necessário para realizar as atividades. 

3. Acompanhamento pós-colocação – É realizado o acompanhamento do Plano 

Individual de Treinamento verificando se as estratégias e os apoios naturais estão 

adequados. Gradativamente, o Consultor/técnico de EA vai se distanciando à medida 

que a empresa e o empregado vão ganhando confiança e independência. 

Paulatinamente, o acompanhamento é feito à distância tendo por objetivo garantir a 

qualidade da inclusão, intervindo somente em situações mais desafiadoras e auxiliando 

no desenvolvimento da carreira profissional do empregado (BETTI, 2011). 

 

De acordo com Sassaki (2014), o EA surge para ser uma estratégia viável de 

acesso, manutenção e desenvolvimento profissional para as pessoas, até então 

simplesmente excluídas ou atendidas precariamente pelos programas existentes, ao 

enfatizar que é a situação que gera uma incapacidade mais significativa para se conseguir 

um trabalho e não o indivíduo que possui uma deficiência (BAMPI; GUILHEM; ALVES, 

2010). O EA revela seu compromisso com uma visão baseada no modelo social da 

deficiência, ou seja, a incapacidade é determinada pelo meio ambiente (NUERNBERG, 

2015). 
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2.4 Fatores importantes 

 

Becker, Baker e Carlson (2007) analisaram algumas das melhores estratégias 

de implementação do modelo de EA nos EUA, reconhecendo como estratégias de 

disseminação eficazes: a melhoria das estratégias administrativas e os padrões de 

funcionamento do pessoal relacionado com os serviços de reabilitação vocacional e saúde 

mental; pela promoção do emprego apoiado através dos media e outras tecnologias de 

apoio; melhorando o acesso aos benefícios do aconselhamento; apoio de supervisão, entre 

outros.  

Delgado Garcia e Passoni (2017) analisaram os impactos na qualidade de vida 

das pessoas com deficiência a partir do modelo da Organização Mundial da Saúde (OMS) 

denominado de World Health Organization Quality of Life Group (WHOQOL), Este 

modelo define qualidade de vida como sendo a percepção do indivíduo da sua posição na 

vida, no contexto da cultura e sistema de valores nos quais vive e em relação a seus 

objetivos, expectativas e padrões e preocupações. O estudo destes autores demonstrou que 

houve mudanças significativas e positivas na percepção da qualidade de vida das pessoas 

com deficiência que foram atendidas pela metodologia de emprego apoiado, tanto nos 

aspectos gerais, como nas relações sociais, nos domínios físicos, psicológico, relações 

sociais e meio ambiente considerados. (DELGADO GARCIA; PASSONI, 2017) 

 

Uma das características mais distintivas do EA é o envolvimento do usuário 

nas decisões e resolução de problemas inerentes à descoberta do posto de trabalho 

adequado às suas competências (GENELIOUX , 2005; SASSAKI, 2014). 

 

Podem-se agrupar os benefícios do modelo de EA em quatro grupos. O 

primeiro diz respeito ao salário, já que diversos autores realizaram investigações que 

comprovam o benefício do modelo de emprego apoiado a este nível, já que o indivíduo tem 

benefícios econômicos mais significativos, chegando a alguns casos a atingir salários três 

vezes mais elevados do que os conseguidos noutras abordagens (MANK; O‟NEILL; 

JENSEN, 1998).  

 

O segundo benefício está relacionado com a integração social, pois a forma 

como se estrutura a abordagem do modelo de emprego apoiado parece favorecer as 

interações pessoais com os restantes colegas, fomentando as oportunidades de integração, 
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que funcionam como facilitadoras da aceitação social (WEHMAN; KREGEL, 1992).  

 

O terceiro benefício refere-se ao apoio continuado fornecido inicialmente pelo 

consultor /técnico de EA, que vai progressivamente sendo menos interveniente e dando 

lugar a outros recursos da empresa (que possam prestar apoio natural ao trabalhador, 

quando necessário).  

 

O quarto benefício é a relação custo/benefício, já que este é um programa de 

inclusão profissional com salários competitivos, benefícios sociais e de saúde e 

manutenção do emprego, em longo prazo, horários flexíveis e oportunidade de carreira 

(GENELIOUX, 2005).  

 

O Emprego Apoiado foi considerado como umas das seis práticas baseadas em 

evidências (Evidence Based Practices), na área específica da saúde mental, pois teve 

impactos positivos para as pessoas com doença mental grave (COELHO; ORNELAS, 

2010). Para Konig e Schalock (1991), o Emprego Apoiado é uma abordagem promissora 

para oferecer novas oportunidades para homens e mulheres com deficiências severas, pois 

a individualização e a flexibilidade da abordagem são algumas das características do 

método que poderá revolucionar a reabilitação vocacional de forma geral. 

 

Os benefícios para as empresas advêm do aumento do conhecimento da 

realidade e exposição à diversidade, à medida que as experiências positivas, geradas pela 

participação numa experiência deste tipo, criam novas expectativas de sucesso 

relativamente a experiências posteriores, conduzindo a atitudes mais positivas face ao 

processo de inclusão (PETTY; FUSSELL, 1997). 

 

Para finalizar esta seção, a estratégia de EA tornou tão disseminada nos EUA 

que foi apontada pela Stanford Social Innovation Review como uma das 10 melhores 

inovações sociais (PHILLS; DEIGLMEIER; MILLER, 2008). 
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2.5 O profissional de Emprego Apoiado 

 

Este modelo caracteriza-se pela afirmação dos direitos dos indivíduos com 

deficiência, possibilitando-lhes o exercício de uma atividade profissional em contextos 

integrativos, com recurso a uma metodologia significativamente diferente. Um elemento 

fundamental no âmbito deste processo é o job coach, traduzido para o português como 

Consultor/técnico em Emprego Apoiado, pessoa responsável pelo início do processo de 

inclusão que visa à colocação do indivíduo no posto de trabalho e o seu posterior 

acompanhamento (GENELIOUX, 2005). A caracterização da tarefa deste profissional 

passa, posteriormente, pelo acompanhamento do indivíduo no local de trabalho, 

introduzindo de forma sistemática e progressiva as tarefas que este terá de realizar no 

âmbito da sua atividade laboral (JORDAN DE URRÍES, 2010). Este profissional é ainda 

responsável pela avaliação do trabalhador, colaborando ativamente com o gestor na 

empresa em que o trabalhador está alocado, garantindo simultaneamente o apoio 

continuado e treino permanentes ao trabalhador (BARBOZA; SILVA, 2016). Idealmente, 

os níveis de apoio e acompanhamento fornecidos pelo profissional ao trabalhador devem 

progressivamente diminuir, numa relação inversamente proporcional ao aumento da 

autonomia e produtividade do indivíduo em EA (BELLAMY, 1988).  

 

Segundo o Instituto Universitario de Integración en la Comunidad (INICO), 

(JORDAN DE URRÍES, 2010a) ligado à Universidade de Salamanca, na Espanha, foi 

elaborado um estudo para a descrição da atividade do consultor/técnico: 

1. Avaliar o que o usuário gosta de fazer, além do potencial para desenvolver-se com 

ênfase nas competências e não no déficit;  

2. Desenvolvimento de emprego – quais são as necessidades da empresa ou adaptações 

necessárias para contratação de pessoas com deficiência;  

3. Acompanhamento pós-colocação – acompanhar este usuário e proporcionar 

empoderamento para que o empregado crie autonomia; 

4. Colaborar para que o usuário receba todos os apoios e suporte necessário para a 

execução do trabalho.  
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2.6 Emprego Apoiado no Brasil 

 

No Brasil, Barboza e Silva (2016), numa tentativa de fomentar a criação e 

regulamentação da profissão de Consultor/técnico de Emprego, através da Classificação 

Brasileira de Ocupação (CBO), elencam as seguintes atividades do profissional de EA:  

 Realizar entrevista com o usuário e familiares para contextualizar o que é EA e 

coletar informações gerais para triagem e próximos passos;  

 Levantar escolhas, interesses, pontos fortes e necessidades de apoio para a 

descoberta do perfil vocacional – avaliação ecológica-funcional e situacional;  

 Desenvolver emprego – customizar vaga - verificar a compatibilidade entre o perfil 

da pessoa com o perfil da vaga – análise de função junto à empresa;  

 Acompanhar o usuário na pós-colocação – treiná-lo no local de trabalho e 

acompanhá-lo em longo prazo;  

 Realizar visitas in-loco;  

 Oferecer apoio ao contratante e à família sempre que necessário;  

 Além da exigência da realização do curso de Especialização em Emprego Apoiado, 

o profissional deverá:  

 Dominar técnicas de mediação;  

 Capacidade de analisar processos;  

 Registrar dados de forma organizada e efetiva; 

 Dominar técnicas de treinamento para pessoas com deficiência e/ou outras em 

situação de exclusão social, possuir conhecimento sobre o mercado de trabalho e o 

funcionamento das empresas;  

 Saber trabalhar com a comunidade e estabelecer redes de apoio; 

 Dominar técnicas de marketing e prospecção de oportunidade de trabalho;  

 Possuir conhecimentos sobre as tecnologias assistivas, acessibilidade e desenho 

universal.  

 

Em 2014, o Instituto de Tecnologia Social (ITS BRASIL) formalizou proposta 

de anteprojeto de lei de Política Nacional de Emprego Apoiado. Em seu Art. 4º estabelece 

que as ações de Emprego Apoiado devem ser realizadas por profissionais especializados, 
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denominados Técnicos de Emprego Apoiado (ITS BRASIL, 2014). Ainda, no parágrafo 

único, do mesmo artigo, considera Técnicos de Emprego Apoiado os profissionais com 

ensino superior completo e que ademais comprovem formação em curso de Emprego 

Apoiado de no mínimo 80 (oitenta) horas ou uma experiência mínima efetiva de trabalho 

de um ano na metodologia de Emprego Apoiado. 

 

De acordo com Sassaki (2017), a primeira iniciativa de capacitação do 

profissional de emprego apoiado no Brasil deu-se em 2011. Houve uma parceria formada 

entre a Universidade de Salamanca, a Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

(PUCSP) e o ITS BRASIL, assim, foi realizado o primeiro curso presencial de Emprego 

Apoiado, para 90 profissionais, com carga horária de 100 horas.  

 

No ano de 2013, em parceria com a Universidade Federal de São Paulo 

(UNIFESP) e a Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 

(SMPED), foi realizado o Curso de Especialização em Emprego Apoiado específico para 

funcionários públicos que já atuavam com políticas de inclusão (PREFEITURA, 2014). 

Foram oferecidas 30 vagas, priorizando a inscrição de servidores públicos com curso 

superior e com experiência com a inclusão de pessoas com deficiência ou outros 

segmentos em situação de vulnerabilidade social. A proposta do curso foi trabalhar os 

conceitos contemporâneos sobre deficiência, incapacidade e sua relação com o mundo do 

trabalho; desenvolvendo a metodologia do EA, por meio de atividades práticas e teóricas 

(SASSAKI, 2017).  

 

Neste mesmo ano, o ITS BRASIL lançou a sua primeira edição do Curso a 

Distância de Emprego Apoiado, que teve aproximadamente 2000 inscritos e 756 

aprovados, curso inicialmente concebido pelo INICO (ITS BRASIL, 2018). 

 

Em 2015, o ITS BRASIL iniciou o projeto de Empregabilidade de Pessoas com 

Deficiência por meio da estratégia de EA. Este projeto é vinculado ao Programa Nacional 

de Apoio à Atenção à Saúde da Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD), do Ministério da 

Saúde do Governo Federal. Houve 2 versões do projeto para o município de São Paulo. O 

primeiro teve seu período de execução de 2015 a 2017 com 7 Técnicos de Emprego 

Apoiado, inserindo 188 pessoas com deficiência no mercado de trabalho e a segunda 

versão do projeto para o período de 2016 a 2018, teve como objetivo incluir 250 pessoas 
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com deficiência no mercado de trabalho. Em 2018, foram iniciados dois novos projetos, o 

primeiro englobando as cidades de Santo André, São Bernardo e Mauá, e o segundo nas 

cidades de Cubatão e Guarujá (ITS BRASIL, 2018).  

 

Segundo Delgado Garcia e ITS BRASIL (2017), projeto de Empregabilidade 

de Pessoas com Deficiência prevê a realização de curso na modalidade de Educação a 

Distância (EaD). O curso foi classificado como “curso livre”, conforme a lei de diretrizes e 

bases da educação nacional, lei 9494/96, pelo Decreto Federal 2.494/98 e Decreto 

2.208/97. Gratuito, com carga horária de 120 horas e cerca de dois meses e meio de 

duração, receberam o certificado os alunos que fossem aprovados nos 10 módulos e 

realizassem a entrega do trabalho de conclusão, que consistiu na elaboração de um Plano 

de Trabalho de Implementação de um Projeto de Emprego Apoiado. O público alvo para a 

realização do curso era composto por profissionais que trabalhavam com colocação ou 

intermediação de pessoas com deficiência no mercado de trabalho que tivessem desejo de 

conhecer a metodologia de EA (DELGADO GARCIA; ITS BRASIL, 2017). Os 10 

módulos citados acima, incluindo orientações gerais iniciais e orientações para a 

elaboração do plano de trabalho, eram constituídos da seguinte forma: 

 

Módulo I -  Introdução ao Emprego Apoiado; 

Módulo II -  Conceito, princípios e valores do Emprego Apoiado; 

Módulo III -  Perfil vocacional – A descoberta; 

Módulo IV -  Desenvolvimento do emprego; 

Módulo V -  Análise da função; 

Módulo VI - Customização e compatibilização do perfil do candidato e do posto de 

trabalho; 

Módulo VII -  Formação no local de trabalho; 

Módulo VIII - Desenvolvimento de apoios pós-colocação; 

Módulo IX -  Revisão e perfil do técnico de Emprego Apoiado; 

Módulo X -  Qualidades dos programas e perspectivas do Emprego Apoiado no Brasil. 

 

Houve duas edições deste curso. A primeira ocorreu em 2015, teve 1500 alunos 

inscritos e a segunda, em 2017, com 2.202 alunos inscritos, que foram distribuídos em 12 

salas monitoradas com tutor exclusivo. Como resultado de aproveitamento, 753 alunos 

conseguiram realizar as atividades, superar as provas de cada módulo e ter o Plano de 
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Trabalho aprovado, com o qual foi emitido o correspondente certificado. A aprovação de 

34,2% dos alunos inscritos é elevada para cursos gratuitos desta natureza, cujo 

aproveitamento não costuma ultrapassar os 10%, devido à alta taxa de abandono que 

apresentam (DELGADO GARCIA; ITS BRASIL, 2017). 

 

Participaram do curso de Emprego Apoiado pessoas de outras nacionalidades, 

como por exemplo, chilenos, australianos, italianos e portugueses, embora a maioria tenha 

sido brasileiros. O curso teve inscrições de todos os estados brasileiros, porém, a maioria 

era do estado de São Paulo (34,7%), seguido do Rio Grande do Sul com 12,9% 

(DELGADO GARCIA; ITS BRASIL, 2017). 

 

Os alunos inscritos tinham em média 30 anos. Cerca de 50% dos estudantes 

estavam na faixa etária de 25 a 44 anos. Os grupos mais expressivos foram os de 25 a 29 

anos (15,8% dos inscritos) e de 30 a 34 anos (18,4% dos inscritos). A grande maioria era 

composta por mulheres (82,1%), enquanto os homens representaram 17,9% dos inscritos. 

Isto demonstra que o interesse pela especialização na metodologia do Emprego Apoiado é 

maior entre as mulheres. Cerca de 9% dos inscritos tinham algum tipo de deficiência, seja 

ela física (4,7%), auditiva (1%), visual (2,9%), intelectual (0,2%), ou múltipla (0,2%) 

(DELGADO GARCIA; ITS BRASIL, 2017). 

 

Nota-se também a crescente oferta e procura na busca de conhecimento na 

metodologia de EA. Identifica-se ainda a diversidade de saberes e competências que este 

profissional deve ter para atuar com a metodologia de emprego apoiado. Diante disto, é 

importante fomentar o estudo das características deste profissional.  

 

No Brasil, a primeira aparição do termo “Emprego Apoiado” foi em outubro 

1992, através do Jornal Folha de São Paulo, que destacou ações de estratégias de EA nos 

Estados Unidos e na Espanha. A matéria elencou os elementos necessários para a 

implementação da metodologia, ou seja, o preparador, o trabalhador apoiado e o 

empregador (RODRIGUES, 1992). 

 

Em 1993, foi criado o Grupo de EA (GEA), formado por 12 profissionais que 

tinham como objetivo discutir e analisar textos trazidos dos Estados Unidos.  Em 1994, a 

Companhia do Metropolitano de São Paulo (METRÔ) utilizou a metodologia do EA para a 
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inclusão de um empregado que ficou tetraplégico após ter sofrido um assalto 

(BIANCARELLI, 1994). 

 

Ainda em 1994, o GEA convidou a presidente da Goodwill Industries of 

Acadiana, de Louisiana, Estados Unidos, para ministrar cursos introdutórios e avançados 

de EA, em São Paulo e no Rio de Janeiro. Em 1995, alguns profissionais realizaram 

estágios e cursos sobre EA em Portugal e na Espanha. Em 1997, a Associação Carpe Diem 

iniciou o primeiro programa de EA no Brasil, seguidas por outras instituições. Em 2009, 

fruto do GEA, foi criada, em São Paulo, a Rede de Emprego Apoiado, que congregava 

instituições que já trabalhavam com a metodologia do Emprego Apoiado (SASSAKI, 

2014). 

Em 2005, profissionais brasileiros realizaram estágio no programa “Ciência e a 

Exceção” através da NGO Partnerships for Sustained Economic Development in Brazil 

and the United States. Este programa foi organizado pela parceria entre o American 

Institutes for Research (AIR), o Melwood Training Center e a Academia Brasileira de 

Ciências (ABC), para conhecimento de duas inovadoras tecnologias assistivas/sociais, que 

ainda não estavam implantadas no Brasil: Job Manager (Metodologia de Emprego 

Apoiado para Inserção no mercado de trabalho de pessoas com deficiência) e Youth 

Employment, (Programas de Emprego Apoiado na transição escola-trabalho) (SASSAKI, 

2014). 

 

Em 2010, foi realizado o I Seminário Internacional: O Emprego Apoiado no 

Brasil – Desafios e Perspectivas, fruto da parceria do Ministério da Ciência e Tecnologia 

(MCT) e ITS BRASIL com o apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 

e Tecnológico (CNPq). Nesse seminário, foram apresentadas experiências nacionais e 

internacionais de EA e chegou-se à conclusão da necessidade de inserção de políticas 

públicas para o fomento da metodologia de EA no Brasil (ABEA, 2018). 

 

Em 2013, vale destacar: os seminários “EA: um Novo Paradigma para as 

Instituições”, realizado pela Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE- São 

Paulo) e o “EA e perspectivas atuais”, da Associação Brasileira de Assistência e 

Desenvolvimento Social (ABADS). Nesse mesmo ano, foi realizado o II Seminário 

Internacional do EA, com o tema “Por uma política pública de EA no Brasil”. Como 



 

 

65 

 

resultado, foi elaborada uma proposta de lei de implementação da política pública de 

Emprego Apoiado (ABEA, 2018).  

 

Por iniciativa da REA, foram intensificados os estudos para a criação de uma 

organização de âmbito nacional para o emprego apoiado. Em 2014, é criada a Associação 

Nacional do Emprego Apoiado (ANEA) e, em 2015, a Associação Brasileira de Emprego 

Apoiado (ABEA). 

 

Em 2015, a ANEA e promove o I Fórum Paulista de Emprego Apoiado. Em 

2016, realiza, em Curitiba/PR, o “I Encontro Nacional de Emprego Apoiado”. Nos anos 

seguintes, 2017 e 2018, os Encontros foram realizados nas cidades de Belo Horizonte/MG 

e Campinas/SP, respectivamente. Para 2019, a referida instituição prevê diversas palestras 

na modalidade online (ANEA, 2018). 

 

Por outro lado, em 2016, a ABEA realiza seu I Seminário Internacional de 

Emprego Apoiado apresentando experiências inovadoras de emprego apoiado como, por 

exemplo, às mulheres em situação de violência, aos idosos e aos moradores de rua. 

Previsto para o mês de abril de 2020, a referida associação realizará a I Conferência 

Iberoamericana e o III Seminário Internacional de EA: Características, interfaces e 

condições sociopolíticas de aplicação e disseminação. (ABEA, 2018) 

 

A Federação dos Sindicatos de Metalúrgicos da CUT no Estado de São Paulo 

(FEM-CUT), Sindicato Nacional da Indústria de máquinas (SINDIMAQ) e o Sindicato da 

Industria de aparelhos elétricos, eletrônicos e similares do Estado de São Paulo 

(SINAEES) acordaram na Convenção Coletiva de Trabalho (GRUPO 02), para o biênio 

2016/2018, a inclusão da cláusula 30 que estabelece o cumprimento de cotas pelo sistema 

de emprego apoiado, com a seguinte redação. 

“Com vistas a auxiliar no efetivo atendimento das determinações 

da Lei 8.213/91 quanto ao cumprimento das cotas de portadores 

de deficiência ou reabilitados, assim com para incentivar a sua 

permanência no emprego recomenda-se que as empresas 

estabeleçam conversações com os sindicatos profissionais, para de 

comum acordo, atuarem de forma conjunta para o atendimento 

deste compromisso social, inclusive por meio de contatos de 

entidades especializadas nestas atividades, tal como a Associação 

Brasileira de Emprego Apoiado – ABEA. (SINAEES, 2016) 
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Trata-se de um feito histórico e inédito, pois foi a primeira negociação sindical 

que contemplou a estratégia de Emprego Apoiado. Para o biênio de 2018/2020, o conteúdo 

da referida cláusula foi mantida, passando a ser a cláusula 16, acrescentando o parágrafo 1 

que estabelece projetos de investimentos em projetos de inclusão ou qualificação do 

trabalhador com deficiência, mediante negociação com os referidos sindicatos (SINAEES, 

2018)  

 

Na área acadêmica em Ciências Sociais Aplicadas, o primeiro trabalho 

publicado foi em dezembro de 1992, intitulado “A integração da pessoa deficiente no 

mercado de trabalho”. De autoria de Dorival Carreira, à época, professor de Sistemas e 

Métodos Administrativos da Escola de Administração de Empresas de São Paulo (FGV-

Eaesp), o texto aborda o tema inclusão da pessoa com deficiência através de pesquisas 

realizadas com 55 centros para formação de profissional com deficiência, 131 empresas 

privadas e 23 faculdades de administração. O autor sugere que seja aprovada lei para 

implementação de emprego apoiado, sendo essa metodologia uma nova concepção e 

tendência mundial na inclusão (CARREIRA, 1992, p. 15). Essa pesquisa também está 

publicada no livro “A integração de pessoas com deficiência: contribuições para uma 

reflexão sobre o tema”, coletânea organizada pela pedagoga Maria Teresa Mantoan, 

professora da Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) 

(MANTOAN, 1997). 

 

O segundo trabalho foi um relatório de pesquisa intitulado “A inclusão da 

pessoa portadora de deficiência nas organizações”, de autoria de Rodrigo Mendes, 

abordando a origem, conceito e experiências de EA (MENDES, 1997). 

 

Em 2016, dois trabalhos foram apresentados no XL Encontro da Associação 

Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Administração. O primeiro, intitulado 

“Emprego Apoiado: Alternativa para a Inclusão de Pessoas com Deficiência no Mercado 

de Trabalho” mostra como o método do Emprego Apoiado é utilizado de modo promissor 

para a inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho. Demonstra resultados 

de pesquisas em diversos países, como Canadá, Espanha, Estados Unidos, Inglaterra, 

Irlanda e Portugal. Conclui que há a necessidade de incentivar e promover estudos em 

organizações brasileiras, com o intuito de desenvolver políticas públicas, campanhas e 

ações que incentivem a sociedade na busca de comportamentos e práticas que contribuam 
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na participação das pessoas com deficiência no mercado de trabalho (BARBOSA; 

NUNES, 2016). O segundo trabalho, “Metodologia do Emprego Apoiado: Estado Atual e 

Caminhos Futuros da Produção Científica” apresenta um levantamento bibliométrico da 

produção científica sobre EA, e como resultado aponta a escassez de produções científicas 

na área de management (BARBOZA; JOÃO, 2016). 

 

Neste mesmo 2016, no XIX SemeAd, Seminários em Administração, evento 

acadêmico organizado pelo Programa de Pós-Graduação em Administração da Faculdade 

de Economia, Administração e Contabilidade da Universidade de São Paulo (FEA/USP), 

foi apresentado o artigo “Consultor/técnico em Emprego Apoiado – uma nova profissão 

que se vislumbra no processo de inclusão da pessoa com deficiência no mercado de 

trabalho”, discorrendo sobre o profissional que atua na implementação da metodologia de 

Emprego Apoiado, e sobre suas principais competências (BARBOZA; SILVA, 2016). 

 

No primeiro semestre de 2018, Barboza e Rodrigues publicam o artigo “O 

Movimento Sindical e a estratégia do Emprego Apoiado” na revista Ciências do Trabalho, 

onde discutem o papel do Movimento Sindical para alavancar a estratégia de Emprego 

Apoiado no Brasil (BARBOZA; RODRIGUES, 2018). 

 

Em junho de 2018, Barbosa Júnior defende a primeira tese no Brasil sobre a 

temática de Emprego Apoiado na Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, sob o 

título: “O emprego apoiado na inclusão da pessoa com deficiência: um estudo em 

organizações sociais no Brasil” que teve por o objetivo de compreender e analisar em que 

nível as organizações brasileiras que atuam com a inclusão de pessoas com deficiência no 

mercado de trabalho e que utilizam o método do Emprego Apoiado estão alinhadas ao 

modelo do padrão europeu de qualidade de serviços (BARBOSA JÚNIOR, 2018). 

 

De acordo com as informações apresentadas, é possível obter um panorama da 

evolução da metodologia de EA no Brasil, contudo, nota-se uma escassez de pesquisas na 

área da administração. Apesar do tímido crescimento das publicações, os centros de 

pesquisas em administração, principalmente na área de recursos humanos, não deveriam 

ficar apartados da vanguarda mundial. Urge a necessidade de criar centros específicos de 

estudos e possíveis compartilhamentos de conhecimentos com outros centros eminentes de 

pesquisas mundiais. 
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CAPÍTULO 3 - PANORAMA GERAL DA DEFICIÊNCIA 

 

 

 

Este capítulo tem como objetivos apresentar a evolução histórica do conceito 

de deficiência com enfoque nas mudanças de paradigmas em relação ao tratamento das 

pessoas com deficiência; apresentar o atual conceito de deficiência, bem como expor dados 

demográficos e estatísticos para conhecimento da dimensão deste estrato da população. 

 

 

3.1 Terminologia: esclarecimentos iniciais 

 

Antes de tudo, faz-se necessário esclarecer sobre o termo mais adequado que 

descreve, classifica e qualifica este estrato da sociedade, bem como resgatar a evolução 

histórica da percepção da pessoa com deficiência para, posteriormente, apresentar o 

conceito mais atual de deficiência. 

 

Alguns desses termos, que um dia já foram oficiais, como "deficientes", 

“pessoas deficientes", "portadoras de deficiência" ou "portadoras de necessidades 

especiais", persistem no tempo, na memória coletiva, sendo, muitas vezes, preservados e 

reafirmados pelos títulos de entidades civis e governamentais que não têm como se livrar 

de burocracias oficiais para atualizarem seus nomes (FIGUEIRA, 2008). Exemplo disso foi 

a afirmação, em agosto/2016, feita pelo prefeito eleito da cidade de São Paulo, quando 

utilizou o termo “crianças defeituosas” para se referir à Associação de Assistência à 

Criança Deficiente (AACD). Desde sua criação, até o ano 2000, o D, realmente significada 

“Defeituosa”, porém, já se passaram 19 anos e continua-se persistindo na utilização do 

termo (PORTAL G1, 2016). 

 

Segundo Silva (1987), os termos utilizados possuem importância porque, na 

maioria das vezes, o uso de determinada terminologia pode reforçar a segregação e a 

exclusão. Além disso, quando se rotula alguém como "portador de deficiência", nota-se 

que a deficiência passa a ser "a marca" principal da pessoa, em detrimento de sua condição 

humana (SILVA, 1987).  
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A partir da década de 1980, por influência do Ano Internacional e da Década 

das Pessoas Deficientes, estabelecida pela ONU, entraram em uso as expressões "pessoa 

portadora de deficiência" e "portadores de deficiência". Por volta da metade da década de 

1990, a terminologia utilizada passou a ser "pessoas com deficiência - PcD", e que é 

utilizada neste trabalho. Segundo Sassaki (2008), esse termo está acolhido na Convenção 

Internacional para Proteção e Direitos e Dignidade das Pessoas com Deficiência, aprovada 

em Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU). 

 

 

3.2 A deficiência através da história: concepções e paradigmas 

 

Para a compreensão e a contextualização da atual situação das pessoas com 

deficiência, faz-se necessário resgatar alguns pontos da histórica de como essas pessoas 

eram tratadas pela sociedade. Analisando a literatura existente sobre o tema, a situação de 

segregação e exclusão perpassa até a atualidade. O objetivo não é resgatar toda a história, 

mas sim alguns pontos para contextualizar o tema. 

 

De acordo com Garcia (2011), contemplando a história, podem ser observados 

dois tipos de atitudes em relação às pessoas com deficiência: no primeiro, as pessoas, à 

margem do grupo principal, devido a acidentes, doenças, velhice ou deficiência, são, em 

geral, aceitas das mais variadas maneiras, incluindo-se a tolerância pura e simples, 

chegando ao tratamento carinhoso, ao recebimento de honrarias e à obtenção de um papel 

relevante no seu grupo ou em sua comunidade. No segundo tipo de atitude, essas mesmas 

pessoas são diminuídas e colocadas à margem do seu grupo, ou, em certas culturas 

primitivas, são abandonadas à própria sorte em ambientes agrestes e perigosos, morrendo 

devido à desnutrição ou aos ataques dos animais selvagens.  

 

Segundo Fonseca (2000), na antiguidade, algumas sociedades exterminavam as 

pessoas com deficiência por considerá-las grave empecilho à sobrevivência do grupo e, 

outras, as protegiam e as sustentavam para buscar a simpatia dos deuses, ou como gratidão 

pelos esforços dos que se mutilavam na guerra. 

 

Em Roma, a família tinha a permissão de sacrificar os filhos que nasciam com 

algum tipo de deficiência. Em Esparta, os recém-nascidos e as pessoas que adquiriam 
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alguma deficiência eram lançados ao mar ou em precipícios. Por outro lado, em Atenas, os 

deficientes eram amparados e protegidos pela sociedade (GIL, 2012). 

 

Na Idade Média, a sociedade adotou um tratamento de amparo aos doentes e 

deficientes. Aos poucos, foi-se observando que as pessoas com deficiência poderiam 

realizar certas atividades produtivas. A partir do Renascimento e da chamada Era Moderna, 

é que começam a aparecer, com mais frequência, registros de trabalho produtivo de 

pessoas com deficiência. Para tanto, foi fundamental o desenvolvimento de equipamentos 

(cadeiras de rodas, bengalas e próteses) que suprissem algumas barreiras. Na França, no 

início do século XIX, Louis Braille criou um código que permitiu a integração dos 

deficientes visuais a um tipo de linguagem escrita (SILVA, 1987). 

 

Esse processo revela um percurso histórico no qual, gradativamente, as pessoas 

com deficiência foram sendo incorporadas à sociedade. Não foi, e não é um processo 

contínuo e homogêneo de inclusão, pois a maneira pela qual a sociedade enxerga as 

pessoas com deficiência varia também de um país para o outro num mesmo período 

(FIGUEIRA, 2008).  

 

As práticas sociais em relação às pessoas com deficiência passaram por 

diferentes fases. Sassaki (1999) identifica quatro fases:  

 

1. Exclusão – quando se considerava uma crueldade que deficientes trabalhassem, 

prevalecendo o protecionismo e a visão de que os deficientes não tinham capacidade 

laborativa;  

2. Segregação – quando as pessoas com deficiência ficavam internadas em instituições e 

ali trabalhavam, com remuneração baixa e sem vínculo de emprego, ainda 

prevalecendo o elo paternalista;  

3. Integração – quando as pessoas já obtêm vínculo de emprego, mas não se faz qualquer 

adaptação nas empresas, salvo pequenos ajustes nos postos de trabalho e com 

frequência são criados setores exclusivos de deficientes;  

4. Inclusão – em que o mundo do trabalho tende a considerar os dois lados, o da pessoa 

com deficiência e o da empresa, que precisam ser preparados para uma nova relação de 

convívio, uma situação de inclusão. O autor ressalta que as práticas e as políticas, no 
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Brasil, até a década de 1990, sobre a relação das pessoas com deficiência com o 

trabalho, se encontravam na transição entre as duas últimas fases.  

 

No entanto, é possível identificar, no Brasil, exemplos de todas essas quatro 

situações, embora, no que se refere às políticas, estejamos situados principalmente na 

situação de estímulo à integração (VASCONCELOS, 2006). 

 

Segundo Neri (2003), as guerras do século XX produziram contingentes de 

sequelados tanto nos campos de batalha, como na população civil. Paralelamente, foram 

ocorrendo avanços na área de reabilitação para adultos e para crianças com deficiência, 

mas os horrores da guerra não estavam restritos aos campos de batalha. Na Alemanha, as 

pessoas com deficiência eram eliminadas em câmaras de gás nazistas, junto com outros 

grupos perseguidos pelo regime, como os judeus, dissidentes políticos capturados etc 

(SASSAKI, 1999). Estima-se que 275 mil adultos e crianças com deficiência morreram 

nesta época e, outras 400 mil pessoas suspeitas de terem hereditariedade de cegueira, 

surdez e de deficiência mental foram esterilizadas em nome da política da raça ariana pura 

(GUGEL, 2012). Por outro lado, em outros países, os mutilados de guerra eram 

considerados heróis, recebendo honrarias e tratamento em instituições do governo (SILVA, 

1987). 

 

No Brasil, Gil (2012) registra o panorama, na década de 50, mostrando a 

situação dos trabalhadores paulistas. Foram criados Centros de Reabilitação, visando 

atender aos deficientes físicos e mentais, muito especialmente os acidentados de guerra. 

 

As marcas da guerra incentivaram a criação de várias organizações 

internacionais como a Organização Internacional do Trabalho (OIT), Organização das 

Nações Unidas (ONU) e a Organização Mundial de Saúde (OMS), que passam a tratar a 

questão da deficiência como um desafio a ser enfrentado pela comunidade internacional, 

tanto nos aspectos de compreensão do que seja a deficiência, como a prevenção, 

reabilitação, trabalho e especialmente aceitando a ideia de que a deficiência faz parte da 

condição humana. Vários “Protocolos” e “Convenções” surgiram a partir das guerras 

(SASSAKI, 1999). 

 

A movimentação das pessoas com deficiência em várias partes do mundo, após 
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a segunda Guerra Mundial, tem uma mensagem clara de que elas querem ser protagonistas 

de uma sociedade inclusiva (SILVA, 1987; SASSAKI, 1999; FIGUEIRA, 2008). 

Segundo Silva (1987), no Brasil, assim como em outros países e culturas, o 

processo histórico das pessoas com deficiência também foi marcado pelo paradigma da 

exclusão, passando por um período de integração parcial através do atendimento 

especializado. Superada a invisibilidade, que caracterizou a trajetória histórica das pessoas 

com deficiência, abriram-se novas perspectivas, desenvolveram-se novos conceitos, 

apresentando um novo paradigma, a inclusão social. 

 

Barbosa Júnior (2018) analisa diversos autores para entender a evolução do 

paradigma da relação entre a sociedade e as pessoas com deficiência e consolida e 

apresenta a proposta de Dejong, na qual considera três momentos diversos, conforme 

quadro abaixo:  

Quadro 1 - Síntese dos paradigmas da relação da sociedade com as pessoas com deficiência, a 

partir de DeJong (1981) 

Nome do 

Paradigma 

DeJong (1981) 

Nomes Relacionados aos Paradigmas de 

Outros Estudos 
Características, Valores e Princípios 

Modelo 

Tradicional 
 Paradigma da institucionalização 

(Aranha, 2001) 

 Etapa de integração utilitária (Casado, 

1991) 

 Etapa de exclusão aniquiladora 

(Casado, 1991) 

 A deficiência vista como fenômeno 

espiritual (Carvalho-Freitas & Marques, 

2010b) 

 As pessoas eram consideradas: 

 Submissas 

 alto grau de dependência 

 manifestações do mal e do sagrado 

 resignação fatalista 

 reclusão das pessoas  

 viviam em instituições totais (segregadas) 

Reabilitação  Paradigma dos serviços (Aranha, 2001)  

 Etapa de intervenção técnica e 

especializada (Casado, 1991)  

 A normalidade como matriz de 

interpretação (Carvalho-Freitas & 

Marques, 2010b)  

 Integração (Sassaki, 2006) 

 Centralizava o problema nas pessoas  

 As pessoas eram clientes e pacientes  

 Foco na reabilitação das pessoas a padrões 

considerados normais  

 Perspectiva técnica 

Autonomia 

Pessoal 
 Paradigma de suporte (Aranha, 2001)  

 Etapa de acessibilidade (Casado, 1991)  

 Paradigma de vida independente 

(Verdugo & Schalock, 2013)  

 Modelo biopsicossocial  

 Modelo social ou construtivista 

(Verdugo & Schalock, 2013)  

 Enfoque de direitos (Brasil, 2008)  

 A inclusão como matriz de 

interpretação (Carvalho-Freitas & 

Marques, 2010b)  

 Modelo de apoios e Qualidade de Vida 

(Verdugo & Schalock, 2013)  

 Modelo da diversidade (Palacios & 

Romañach, 2007) 

 O problema não reside nas pessoas, mas em seu 

entorno, na sociedade  

 As pessoas tomam suas próprias decisões  

 Buscam o controle da própria vida  

 Movimento da normalização: as pessoas com 

deficiência têm os mesmos direitos das pessoas sem 

deficiência  

 Ênfase nos aspectos sociais  

 Pessoas com posicionamento mais político  

 Mover as barreiras físicas e sociais  

 Perspectiva socioecológica  

 Ênfase nas fortalezas das pessoas  

 Enfoque multidimensional da deficiência centrada no 

indivíduo  

 Deficiência não é algo dicotômico, mas fluído, 

continuo e variável 

Fonte: Barbosa Júnior (2018) 
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De acordo com Barbosa Júnior (2018), destaca três paradigmas clássicos que 

explicam o relacionamento entre a sociedade e as pessoas com deficiência. Observa-se ao 

longo do tempo uma maturidade no relacionamento entre a sociedade e os diversos níveis 

de diversidade presentes em cada pessoa, grupo ou nação, oferecendo as condições 

necessárias para a inclusão nos diversos ambientes, conforme o paradigma vigente da 

autonomia pessoal. (DEJONG 1981, apud BARBOSA JÚNIOR, 2018). 

 

Avançando em seus estudos, Barbosa Júnior (2018) resume as principais 

terminologias em cada paradigma, conforme quadro abaixo:   

 

Quadro 2 - Síntese das terminologias dos paradigmas 

 

Paradigma DeJong (1981) Terminologias 

compatíveis 

Proposta de Síntese Conceitual 

Modelo Tradicional  Institucionalização 

As pessoas com deficiência não conviviam em 

espaços comuns e viviam à margem da sociedade. 

Não tinham direitos estabelecidos e eram 

consideradas incapazes, doentes ou amaldiçoadas. 

Reabilitação Serviços Integração 

As pessoas com deficiência passaram a ter 

atendimento especializado, mas ainda sem a 

convivência em espaços comuns. Passaram a ter 

condições melhores de saúde, esperando o 

desenvolvimento de padrões considerados 

normais. 

Autonomia Pessoal Inclusão Suporte Vida 

Independente 

Qualidade de Vida 

Biopsicossocial 

As pessoas com deficiência passaram a ser 

protagonistas e autônomas da vida cotidiana, a ter 

os mesmos direitos que as pessoas sem 

deficiência. A deficiência passou a não ser uma 

questão da pessoa e sim do contexto e da 

sociedade, que agora deverá se adequar e adaptar-

se às necessidades de cada um. 

Fonte: Barbosa Júnior (2018) 

 

Em 1976, a ONU aprovou a Resolução 31/123, proclamando o ano de 1981, 

como o Ano Internacional para as Pessoas Deficientes, cujo lema foi “Participação Plena e 

Igualdade”. O mote que definiria as ações, em 1981, era conscientização, isto é, a tomada 

de conhecimento por parte dos países-membros deste tema e das suas implicações sociais. 



 

 

74 

 

De acordo com Figueira (2008), o Ano Internacional para as Pessoas Deficientes foi um 

marco significativo que mudou a experiência das pessoas com deficiência no mundo, como 

por exemplo, deixaram de ficar à margem dos acontecimentos e passaram a ser 

protagonistas sociais, reivindicando direitos à cidadania.  

 

Desde então, observa-se o crescimento do movimento internacional de pessoas 

com deficiência, sob o lema 'Nada Sobre Nós, Sem Nós', que resume a mudança 

fundamental face ao princípio da participação da pessoa com deficiência em todos os 

aspectos da vida política, social, econômica e cultural. Ou seja, as estratégias de inclusão 

deixaram de ser feitas 'para' as pessoas com deficiência e passaram a serem feitas 'com' as 

pessoas com deficiência (SASSAKI, 1999). 

 

No Brasil, a questão da inclusão das pessoas com deficiência torna-se presente 

no início da década de 80, através dos debates organizados por diversos grupos formados 

por cegos, surdos, deficientes físicos e hansenianos (SASSAKI, 1999). Esses grupos 

criaram uma única organização de representação nacional para terem forças para 

defenderem seus interesses.  

 

Simultaneamente a esse processo, os avanços tecnológicos na medicina deram 

lugar a mais conhecimento, e as atitudes mudaram para um modelo de percepção médica 

de deficiência, isto é, a deficiência passou a ser vista como uma doença a ser curada. Essa 

visão entende que a lesão e a limitação física são as causadoras da desigualdade social e 

das desvantagens vivenciadas pelos deficientes (SILVA, 1987). Segundo Figueira (2008) e 

Sassaki (2014a), esse modelo ignora o papel da sociedade na sua opressão e 

marginalização da pessoa com deficiência. O paradigma desse modelo é que a pessoa com 

deficiência tem de se adaptar à sociedade. 

 

Segundo Nuernberg (2015), mais recentemente, o modelo médico foi cedendo 

espaço ao modelo social de encarar a deficiência, ou seja, a incapacidade já não é vista 

como inerente à pessoa, e sim no meio ambiente. Para Bampi, Guilhem e Alves (2010), o 

modelo social entende que a incapacidade é fruto das desvantagens ou restrições 

provocadas pela organização social contemporânea, que pouco ou nada considera aqueles 

que possuem lesões físicas e os excluem das principais atividades da sociedade. 
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Corroborando a visão desses autores, para Sassaki (2014a), o modelo social da 

deficiência aponta para o entendimento de que é a sociedade que tem de se preparar para 

conviver com todos os seus membros. Esse autor demonstra que a OIT utiliza o modelo 

social da deficiência, ao analisar as “Recomendações para Inclusão da Deficiência na 

Agenda pós – 2015: Pessoas com Deficiência e Trabalho Decente” (SASSAKI, 2014a). O 

quadro abaixo compara o modelo médico com o modelo social para melhor compreensão 

do avanço da proposta:  

 

Quadro 3 - Base conceitual das recomendações da OIT 

MODELO MÉDICO DA DEFICIÊNCIA MODELO SOCIAL DA DEFICIÊNCIA 

"Consertar" a pessoa com deficiência "Consertar" a sociedade 

Foco na deficiência, nas limitações Foco nas habilidades e capacidades 

Ajustamento aos padrões de normalidade 

definidos pela sociedade 

Aceitação das diferenças individuais das pessoas com 

deficiência 

Deficiência precisa ser superada Ambiente precisa ser modificado 

Incentiva a dependência Incentiva a independência 

Decisão sem consultar a pessoa com deficiência Decisão centrada na pessoa com deficiência 

Serviços baseados em instituições Serviços baseados na comunidade 

Exclusão Inclusão, participação, cidadania 

Fonte: Sassaki (2014a). 

 

Esses modelos costumam ser apresentados como separados, mas a deficiência 

não deve ser vista como algo puramente médico, tampouco como algo puramente social. 

Segundo Thomas (1999), a pessoa com deficiência frequentemente pode apresentar 

problemas decorrentes de seu estado físico, necessitando fazer uma abordagem mais 

equilibrada que dê o devido peso aos diferentes aspectos da deficiência.  

 

Segundo Oliver (1996), há ressalvas a fazer sobre o modelo social: a primeira 

consideração é que seu conceito ainda está em construção, necessitando de argumentos 

racionais, menos apaixonados; e a segunda é pelo fato de haver muitas críticas sobre sua 
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utilidade. No entanto, apesar das críticas sobre a utilidade desse modelo, observar se eles 

têm sido aspectos positivos para a sua entrada em campo da deficiência. 

 

Resumindo, adota-se o conceito de inclusão social como o processo pelo qual a 

sociedade se adapta para poder incluir, em seus sistemas sociais gerais, pessoas com 

deficiência e, simultaneamente, como são preparadas para assumir seus papéis na 

sociedade, ou seja, à medida que a sociedade muda seus paradigmas, o conceito e o 

tratamento de deficiência vão se alterando (SASSAKI, 1999). 

 

Esse panorama histórico buscou resgatar alguns elementos para uma visão 

geral sobre a temática das pessoas com deficiência. Da execução sumária ao tratamento 

humanitário, passaram-se séculos de história, numa trajetória irregular e heterogênea entre 

os países. Apesar disso, é possível visualizar uma tendência de humanização desse grupo 

populacional. É bem verdade que, até os dias de hoje, existem exemplos de discriminação 

e/ou maus-tratos, mas o amadurecimento das sociedades e o avanço dos temas ligados à 

cidadania e aos direitos humanos provocaram um novo olhar em relação às pessoas com 

deficiência (SILVA, 1987). 

 

 

3.3 Definindo a deficiência 

 

Delgado Garcia e Blanes (2017) afirmam que o conceito de deficiência é 

dinâmico e evolui ao longo do historia. Atualmente, o que se entende por pessoa com 

deficiência não foi sempre o mesmo conceito, mas houve uma transformação ao longo do 

tempo de acordo com o momento histórico e o cultural - social - político e daquele 

momeno   

Assim sendo, o conceito de pessoa com deficiência passou por significativas 

transformações. A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPcD), 

promulgada pelo Brasil, pelo Decreto 6.949/2009, trouxe um novo conceito de pessoas 

com deficiência, desta vez com status constitucional e, assim, com eficácia revogatória de 

toda a legislação infraconstitucional que lhe seja contrária (BRASIL, 2009).  

 

A referida Convenção, em seu preâmbulo, na alínea “e”, reconhece que a 

deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência resulta da interação entre 
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pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao ambiente que impedem a 

plena e efetiva participação dessas pessoas na sociedade em igualdade de oportunidades 

com as demais pessoas (BRASIL, 2009). Essa afirmativa abre o leque para o conceito de 

deficiência, que deverá ser verificado e atualizado em cada momento/contexto histórico, 

apontando, ainda, para sua dimensão social, não mais a considerando como algo intrínseco 

à pessoa (PRATES, 2015).  

 

Ainda no seu preâmbulo, a Convenção aponta para a impossibilidade de que 

todas as pessoas com deficiência sejam tratadas de forma uniforme, reconhecendo a 

existência de diversas formas de deficiência, quando dispõe na alínea “i” que reconhece a 

diversidade das pessoas com deficiência (BRASIL, 2009).  

 

O artigo 1 da Convenção apresenta as pessoas com deficiência como sendo 

aquelas que têm impedimentos de longo prazo, podendo ser de natureza física, mental, 

intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua 

participação plena e efetiva na sociedade, em igualdade de condições com as demais 

pessoas (BRASIL, 2009). 

 

Nota-se que a Convenção não apresenta um conceito unicamente médico de 

pessoa com deficiência, como era a prática até então, adotando um conceito que prioriza a 

dimensão social.  

 

A Lei 13.146/2015, mais conhecida como Lei Brasileira de Inclusão (LBI), que 

entrou em vigor em janeiro de 2016, converge com a CDPcD, conceituando deficiência 

como a pessoa que tem algum tipo de impedimento de longo prazo (BRASIL, 2015).  

 

A LBI estabelece em seu art. 2º, no §1º, que “a avaliação da deficiência, 

quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e 

interdisciplinar” e, no §2º, que “o Poder Executivo criará instrumentos para a avaliação da 

deficiência”, em até dois anos a partir da vigência da Lei, isto é, até 2018. Segundo Santos 

(2016), o argumento do artigo é o de que classificar e valorar a deficiência nessa 

perspectiva é desafiante para profissionais avaliadores e para as políticas públicas 

brasileiras, principalmente devido aos desafios, para apreciar, em uma avaliação técnica, as 
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barreiras e os fatores ambientais que impedem a plena participação das pessoas com 

deficiência na sociedade (BRASIL, 2015). 

 

Barbosa Júnior (2018) contrapõe e identifica que o conceito de deficiência, 

estabelecido pela CDPcD, enfatiza os impedimentos encontrados pela pessoa, quando na 

verdade o destaque deveria ser aos impedimentos gerados pelas barreiras impostas pela 

sociedade.  O autor propõe uma releitura do conceito de pessoa com deficiência alinhado e 

ajustado com o paradigma atual enfatizando as limitações impostas pela sociedade, ou seja: 

 

"As pessoas com deficiência são aquelas que, a depender de sua 

interação com diversos tipos de ambiente, possuem características 

e condições física, intelectual ou sensorial que precisam da oferta 

de acessibilidade, recursos e tecnologias para uma participação 

plena e efetiva em igualdade de condições junto à sociedade." 

(BARBOSA JÚNIOR, 2018, p. 32)  

 

A partir dessa retrospectiva, percebe-se como a segregação se manteve até os 

dias atuais e que a inclusão da pessoa com deficiência na sociedade significa, além da 

conquista de direitos, a ruptura de práticas desenvolvidas no decorrer da História (SILVA, 

1987, SASSAKI, 1999, FIGUEIRA, 2008). 

 

Percebe-se, nesta revisão histórica, do atendimento às pessoas com deficiência 

que, no Brasil, se repete o processo mencionado no início do capítulo: no início as ações 

são mais segregativas, passando pela integração, até atingir a inclusão. E, muitas vezes, 

essas ações acontecem num mesmo momento. 

 

 

3.4 Barreiras de acessibilidade no processo de inclusão 

 

Um dos pressupostos de inclusão com qualidade é o respeito às diferenças 

existentes entre as pessoas com deficiência, no que tange às suas necessidades e/ou 

preferências, e estas manifestam-se em diversos contextos (BRENO; PAULA, 2006). 

Genealioux (2005), afirma que o ambiente organizacional deve estar preparado para 

atender a essas necessidades, bem como implementar políticas de acessibilidades, de todos 

os aspectos, nas relações de trabalho. 
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Inicialmente, para conceituar acessibilidade, recorre-se à Lei 10.098/2000, que 

descreve acessibilidade como a possibilidade e condição de alcance para utilização, com 

segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, 

transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como 

de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso 

coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com 

mobilidade reduzida (BRASIL, 2000). 

 

Segundo a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), através da 

acessibilidade, há a possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento para a 

utilização com segurança e autonomia de edificações, espaço, mobiliário, equipamento 

urbano e elementos (ABNT, 2004).  

 

Apesar de a palavra acessibilidade estar associada a questões físicas e 

arquitetônicas, atualmente, o termo é aplicável a diversos contextos e conjunturas. 

 

Para Sassaki (2009), o termo acessibilidade nasceu na década de 40, com o 

surgimento dos serviços da reabilitação física e profissional, estendeu-se pela sociedade 

nos idos de 50, atingiu o meio acadêmico na década de 60, transpôs a preocupação com as 

barreiras arquitetônicas na década de 70, estendeu-se aos projetos arquitetônicos em 80 e 

expandiu-se com o desenho universal na década de 90.  

 

É uma grande evolução para a sociedade e principalmente para as pessoas com 

deficiência quando o termo  acessibilidade deixa de somente se referir às barreiras físicas e 

atrelar-se à ideia de acessibilidade como o direito de ingresso, permanência e utilização de 

todos os bens e serviços à disposição na sociedade.  

 

A acessibilidade passa a abranger novas dimensões que envolvem aspectos 

importantes do dia a dia das pessoas, tais com rotinas e processos sociais, além de 

programas e políticas governamentais e institucionais. A implementação de uma sociedade 

para todos implica na garantia de acessibilidade em todas as suas dimensões. Dessa forma, 

uma sociedade acessível é pré-requisito para uma sociedade inclusiva, ou seja, uma 

sociedade que reconhece, respeita e responde às necessidades de todos os seus cidadãos 

(BUENO; PAULA, 2006). 
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Sob este novo enfoque, Sassaki (2009) elenca a acessibilidade em 7 (sete) 

dimensões: arquitetônica, comunicacional, atitudinal, programática, metodológica, 

instrumental, e natural, aplicadas em quaisquer campos. Esse autor considera todas as 

dimensões importantes e complementares entre si e as descreve como:  

 

1. Acessibilidade arquitetônica: supressão dos impedimentos físicos que dificultam o 

acesso aos diversos ambientes. O local de trabalho dever ser acessível, desde a entrada 

até as salas e oficinas de trabalho, sanitários adequados, meio de transporte acessível e 

estacionamentos com vagas reservadas. Os exemplos mais comuns de acessibilidade 

arquitetônica são a presença de rampas, banheiros e elevadores adaptados, piso tátil, 

entre outras. 

2. Acessibilidade comunicacional: supressão dos impedimentos de comunicação 

interpessoal e escrita. No ambiente de trabalho, devem ser utilizados recursos de 

tecnologias assistivas e tecnologias da informação e comunicação. 

3. Acessibilidade atitudinal: supressão de atitudes preconceituosas, estigmatizantes, 

estereotipadas e discriminatórias. Segundo Prates (2015), a acessibilidade atitudinal 

passa pela mudança de comportamento, é a barreira mais difícil de vencer e se 

apresenta em diversas formas, como por exemplo, preconceitos, estigmas e 

estereótipos. Já para Tavares (2012), os programas e práticas de sensibilização e de 

conscientização dos trabalhadores, em geral, e da convivência na diversidade humana 

no local de trabalho podem minimizar e eliminar as barreiras atitudinais.   

4. Acessibilidade programática: supressão dos impedimentos em políticas públicas, 

expressas através de leis, regulamentos, portarias e normas.  

5. Acessibilidade metodológica: supressão dos impedimentos nos métodos, teorias e 

técnicas. No campo laboral, deve haver a adequação das relações de trabalho, quanto 

aos métodos de contratação, treinamento, desenvolvimento, execução de tarefas, 

ergonomia, dentre outros.  

6. Acessibilidade instrumental: Acessibilidade total aos instrumentos, ferramentas de 

trabalho, como máquinas, equipamentos, teclados de computador.  
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7. Acessibilidade natural: significa o acesso sem barreiras nos espaços criados pela 

natureza. O conceito de adaptações razoáveis é uma das medidas que podem reduzir ou 

eliminar certas barreiras existentes na natureza. 

 

No artigo 3º da Lei 13.146/2015, consideram-se barreiras atitudinais os 

comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participação social da pessoa com 

deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas (BRASIL, 

2015).  

 

O item II do artigo 2º da Lei 10.098/2000 define barreira como qualquer 

entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social da 

pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à 

liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à 

compreensão, à circulação com segurança (BRASIL, 2000). 

 

O termo acessibilidade vem se expandindo e, cada vez mais, atingindo diversas 

áreas sociais e cognitivas. Na perspectiva organizacional, a eliminação de barreiras que 

dificultam não só o acesso físico, mas também os métodos de contratação, treinamento, 

bem como políticas de avaliação e desempenho e até mesmo interação social entre os 

empregados, são importantes e contribuem para uma sociedade inclusiva. 

  

Segundo Prates (2015), ainda no contexto organizacional, a construção de 

acessibilidade precisa de atenção e deve ser enfrentada pelos gestores como paradigma a 

ser rompido para que a inclusão se efetive com qualidade, promovendo o respeito às 

diversidades presentes em seu interior. 

 

Dada à eficácia e eficiência da tecnologia social do EA, as ações de disseminação 

da mesma justificam-se para enfrentar o enorme contingente de pessoas com deficiência no 

Brasil, que desejam trabalhar, mas não conseguem devido às barreiras que encontram no 

mercado de trabalho e à ausência de serviços de colocação eficazes. Barreiras essas que são 

neutralizadas pelo sistema de apoios desenvolvidos pela metodologia do EA, 

principalmente pela formação realizada pelo consultor /técnico no próprio posto de 

trabalho (ITS BRASIL, 2018a). 
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3.5 Dados demográficos da deficiência 

 

O censo demográfico é usado por muitos países para coletar dados 

diversificados, inclusive sobre as pessoas com deficiência. Particularmente, nos países em 

desenvolvimento, esses dados são coletados há algum tempo (MBOGONI; ME, 2002). Em 

alguns países, incluindo o Brasil, a inclusão da parte de deficiência no questionário é 

institucionalizada. A Lei 7.853/1989 obrigou a inclusão nos censos brasileiros de questões 

que abordassem sobre as deficiências (BRASIL, 1989). Além disso, na CDPcD, no artigo 

31, “Estatísticas e coletas de dados”, é estabelecido que os Estados Partes coletem dados, 

inclusive estatísticos, e de pesquisas para formular e implementar políticas destinadas a 

pessoa com deficiência (BRASIL, 2009).  

 

Segundo dados da OMS (2012), há 1 bilhão de pessoas com deficiência, ou 

seja, 15% da população mundial, sendo que 200 milhões experimentam dificuldades 

funcionais consideráveis.  

 

No Brasil, o IBGE, no censo demográfico de 2010, pesquisou a existência dos 

tipos de deficiência permanente: visual, auditiva e motora, de acordo com o seu grau de 

severidade e, também, mental ou intelectual (IBGE, 2012). O resultado é que 23,9% da 

população possuíam pelo menos uma das deficiências, sendo, conforme distribuição 

abaixo: 
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Gráfico 1- Distribuição percentual da População com Deficiência, segundo o tipo de 

deficiência. 

 

Fonte: Cartilha do Censo 2010 (2012) 

 

Em relação à proporção de pessoas com deficiência, segundo os grupos de 

idade, constatou-se que 7,5% das crianças de 0 a 14 anos de idade apresentaram pelo 

menos um tipo de deficiência. Na população de 15 a 64 anos de idade, o índice foi de 

24,9%, enquanto mais da metade, isto é 67,7% da população de 65 anos ou mais de idade 

apresentaram algum tipo de deficiência. Esse aumento proporcional da prevalência de 

deficiência em relação à idade advém das limitações do próprio fenômeno do 

envelhecimento, onde há uma perda gradual da acuidade visual e auditiva e da capacidade 

motora do indivíduo. 
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Gráfico 2 - Distribuição percentual de PcD, segundo grupo de idade 

 

Fonte: Cartilha do Censo 2010 (2012) 

 

Quando analisados os tipos de deficiência, nota-se que também variam em 

relação às idades das pessoas. Em 2010, a deficiência, de todos os tipos, teve maior 

incidência na população de 65 ou mais anos, mostrando o processo de envelhecimento e a 

consequente perda de funcionalidades (CARTILHA DO CENSO 2010, 2012). A 

deficiência visual teve maior prevalência em todos os grupos de idade, sendo bastante 

acentuada no grupo de acima de 65 anos, ocorrendo em quase a metade da população desse 

segmento (49,8%). Para esse grupo, a deficiência motora ocorre em 38,3%, seguidas pela 

auditiva, em 25,6%, e mental ou intelectual, em 2,9%. Nos grupos de 0 a 14 e de 15 a 64 

anos, conforme citado anteriormente, a maior incidência de deficiência é a visual, com 

5,3% para o primeiro grupo e 20,1% para o segundo. O grupo de 0 a 14 anos apresentou 

frequências relativamente baixas de todos os tipos, seguida da deficiência visual; a 

deficiência auditiva ocorre em 1,3%. A deficiência motora é a segunda maior em 

prevalência para o grupo de 15 a 64 anos, com 5,7%. 
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Gráfico 3 - Distribuição de PcD, segundo grupo de idade e tipo de deficiência 

 

Fonte: Cartilha do Censo 2010 (2012) 

 

O percentual da população feminina com pelo menos uma das deficiências 

investigadas foi de 26,5%, correspondendo a 25.800.681 mulheres. Esse percentual é 

superior ao da população masculina, com pelo menos uma deficiência, que foi de 21,2%, 

correspondendo a 19.805.367 homens (CARTILHA DO CENSO 2010, 2012). A análise 

realizada pelos grandes grupos de idade mostrou que, para a população de 0 a 14 anos de 

idade, apenas na deficiência visual, a população feminina apresentou um maior percentual 

de deficiência (5,9%) em comparação com a população masculina (4,8%). Para a 

deficiência visual no grupo de 15 a 64 anos de idade, o percentual de população feminina 

(23,1%) também superou o percentual de população masculina (17,1%). Situação 

semelhante ocorreu para a deficiência motora, na qual 6,8% da população feminina 

apresentavam deficiência motora contra 4,5% da população masculina. Uma vez que a 

população do país está em processo de envelhecimento, e a mortalidade masculina é 

superior à feminina, especialmente nas idades avançadas, a população de 65 anos ou mais 

de idade, com pelo menos uma deficiência, teve maior peso entre as mulheres do que entre 

os homens. Os percentuais de deficiência dentre as mulheres desse grupo etário superaram 

os de homens para as deficiências visual, motora e mental. A deficiência auditiva foi 

declarada por 28,2% dos homens de 65 anos ou mais de idade, enquanto 23,6% das 

mulheres desse grupo etário declararam ter o mesmo tipo de deficiência.  
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Como dito anteriormente, a população, de modo geral, está envelhecendo, o 

que faz com que essa questão do estudo e captação dos dados de deficiência se torne ainda 

mais importante, considerando que se deve acompanhar a demografia da sociedade, posto 

que se sabe que, à medida que as pessoas alcançam a idade avançada, há maiores chances 

de adquirir alguma deficiência ou limitação em decorrência de um acúmulo de riscos de 

saúde durante um período de vida marcado por doenças e lesões (NERI, 2003).  

 

Tabela 2- Distribuição percentual por tipo de deficiência, segundo gênero e grupo de idade. 

Tipos de Deficiências 

0 a 14 anos 15 a 64 acima de 65 anos 

Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres 

Pelo menos 1 das 

deficiências 
7,3 7,8 22,2 27,6 64,5 70,1 

Visual 4,8 5,9 17,1 23,1 47,3 51,7 

Auditiva 1,4 1,3 4,5 4 28,2 23,6 

Motora 1 1 4,5 6,8 30,9 44 

Intelectual 1 0,7 1,6 1,2 2,8 3 

Fonte: Cartilha do Censo 2010 (2012) 

 

Em relação à cor ou raça, o maior percentual de pessoas com pelo menos uma 

das deficiências investigadas se encontrava na população que se declarou preta (3.884.965 

pessoas); ou amarela (569.838 pessoas); ambas com 27,1%, enquanto que o menor 

percentual foi da população indígena, com 20,1%, correspondendo a 165.148 pessoas 

(CARTILHA DO CENSO 2010, 2012).  

 

A população feminina apresentou percentuais de pelo menos uma das 

deficiências superiores aos dos homens para qualquer cor ou raça declarada, sendo a maior 

diferença encontrada entre as mulheres e os homens de cor preta, de 7,3 pontos 

percentuais, e a menor diferença de 3,4 pontos percentuais, entre os homens e mulheres 

indígenas.  

 

  



 

 

87 

 

Gráfico 4 - Distribuição percentual de pessoas com deficiência, segundo gênero e cor ou raça 

 

Fonte: Cartilha do Censo 2010 (2012) 

 

De acordo com o Censo 2010, a maior incidência de pessoas com pelo menos 

uma deficiência foi na região Nordeste, com 26,3%. As menores incidências ocorreram nas 

regiões Sul e Centro Oeste, 22,5% e 22,51%, respectivamente (CARTILHA DO CENSO 

2010, 2012). 

 

Entre os estados brasileiros, a maior incidência da deficiência ocorreu nos 

estados do Rio Grande do Norte e da Paraíba, com taxas de 27,76% e 27,58%, 

respectivamente. As mais baixas ocorreram no Distrito Federal e no Estado de São Paulo, 

com 22,3% e 22,6%, respectivamente. 

 

Segundo os resultados do Censo Demográfico 2010, (IBGE, 2012), a taxa de 

alfabetização das pessoas de 15 anos ou mais de idade foi de 90,6%, sendo que, para a 

população de 15 anos ou mais, com deficiência, essa taxa se reduz para 81,7%. A região 

Sudeste apresentou a maior taxa de alfabetização das pessoas com deficiência (88,2%), e a 

região Nordeste, a menor (69,7%). Ainda nessa região, observou-se a maior diferença entre 

as taxas de alfabetização da população total e daquela com pelo menos uma deficiência 

(CARTILHA DO CENSO 2010, 2012).  
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Gráfico 5 - Taxa % de alfabetização, população total e PcD, segundo região 

 

Fonte: Cartilha do Censo 2010 (2012) 

 

Os resultados do Censo Demográfico 2010 mostraram diferenças significativas 

entre o nível de instrução das pessoas com pelo menos uma das deficiências investigadas e 

o daquelas sem alguma dessas deficiências (CARTILHA DO CENSO 2010, 2012). 

Enquanto 61,1% da população de 15 anos ou mais de idade com deficiência não tinham 

instrução ou possuíam apenas o fundamental incompleto, esse percentual era de 38,2% 

para as pessoas de 15 anos ou mais que declararam não ter nenhuma das deficiências 

investigadas, representando uma diferença de 22,9 pontos percentuais. A segunda maior 

diferença em pontos percentuais foi observada para o ensino médio completo e o superior 

incompleto, onde o percentual de população de 15 anos ou mais com deficiência foi de 

17,7% contra 29,7% para as pessoas sem deficiência. Observou-se, ainda, que a menor 

diferença estava no ensino superior completo: 6,7% para a população de 15 anos ou mais 

com deficiência e 10,4% para a população sem deficiência.  
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Gráfico 6 - Distribuição percentual do nível de instrução 

 

Fonte: Cartilha do Censo 2010 (2012) 

 

Para as Grandes Regiões, observou-se que a distribuição da população de 15 

anos ou mais de idade, com pelo menos uma das deficiências investigadas por nível de 

instrução, seguiu o comportamento do Brasil, com a maior diferença observada entre as 

Regiões Nordeste (67,7%) e Sudeste (56,2%), para sem instrução ou com ensino 

fundamental incompleto. Para os demais níveis de instrução, essa diferença não 

ultrapassou cinco pontos percentuais. Destaca-se, ainda, a Região Sudeste, onde 8,5% da 

população de 15 anos ou mais, com pelo menos uma das deficiências investigadas, tinham 

ensino superior completo (CARTILHA DO CENSO 2010, 2012).  
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Gráfico 7 - Distribuição percentual por nível de instrução, segundo região 

 

Fonte: Cartilha do Censo 2010 (2012) 

 

Resgatando resultados do Censo de 2000, observa-se uma significativa 

diferença entre os resultados dos Censos de 2000 e 2010. No Censo de 2000, o percentual 

total de pessoas com deficiência era de 14,5% e 23,9% no Censo de 2010. Esta diferença é 

atribuída à mudança de metodologia para pesquisar as deficiências. Em 2010, foi 

empregado o método do Washington Group on Disability Statistics, que tem como objetivo 

padronizar o levantamento das estatísticas das pessoas com deficiência, buscando 

padronizar e harmonizar definições, conceitos e metodologias de modo a garantir a 

comparabilidade das estatísticas entre diferentes países (CARTILHA DO CENSO 2010, 

2012). A partir desta premissa, o IBGE investigou o tema Pessoas com Deficiência no 

questionário da amostra. As perguntas presentes no questionário buscavam captar a 

percepção da população sobre sua dificuldade em ouvir, enxergar e caminhar ou subir 

escadas, mesmo contando com facilitadores como aparelhos auditivos, lentes de contato e 

bengalas. O questionário buscava também identificar deficiência intelectual e mental 

através da compreensão do informante sobre a dificuldade em realizar suas atividades 

habituais.  
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O marco conceitual adotado para investigação das pessoas com deficiência no 

Censo Demográfico de 2010 buscou se adaptar à Classificação Internacional de 

Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF) divulgada pela Organização Mundial da 

Saúde (OMS) em 2001. Dessa forma, o IBGE consolidou a compreensão da deficiência 

como produto da interação entre funções e estruturas corporais com limitações e barreiras 

sociais e ambientais, também em consonância com a concepção da Convenção de Direitos 

da Pessoa com Deficiência (IBGE, 2012). 

 

Porém, em 2018, o IBGE, através da Nota Técnica 01/2018, publicou uma 

releitura dos dados do Censo de 2010, e como resultado há, estatisticamente, uma redução 

na quantidade de pessoas com deficiência no Brasil, isto é, de 45, 6 milhões para 12,7 

milhões (IBGE, 2018). 

 

Esta redução se deve ao fato na mudança de análise das respostas coletadas no 

Censo de 2010. Inicialmente, o questionário do Censo Demográfico 2010 partiu do modelo 

de perguntas e respostas propostas pelo Grupo de Washington em seu conjunto curto de 

questões para pesquisas censitárias, conforme quadro abaixo: 

 

Quatro 4 – Estrato do Questionário da Amostra - Censo Demográfico 2010 

 

Fonte: Censo DemográficoIBGE, 2010 (IBGE, 2012) 

 

Segundo o IBGE (2018), o Grupo de Washington sugere que é possível 

identificar as pessoas com deficiência de pelo menos quatro formas diferentes: 

1. considerando pessoa com deficiência os indivíduos que responderem ter pelo menos 

alguma dificuldade em uma ou mais questões;  
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2. considerando pessoa com deficiência os indivíduos que responderem ter pelo menos 

muita dificuldade em uma ou mais questões;  

3. considerando pessoa com deficiência os indivíduos que responderam não conseguir de 

modo algum em uma ou mais questões; e  

4. considerando pessoa com deficiência os indivíduos que responderem ter pelo menos 

alguma dificuldade em no mínimo duas questões. 

 

Para o Censo de 2010, optou-se por identificar as pessoas com deficiência pela 

forma descrita no número 1, isto é, aqueles que respondessem afirmativamente para pelo 

menos uma das deficiências investigadas dentre as opções de resposta (IBGE, 2012). A 

partir dessa leitura foram considerados 45.606.048 o número de pessoas com deficiência, o 

que corresponde a 23,9 % do total da população recenseada pelo Censo Demográfico 2010 

(CARTILHA DO CENSO 2010, 2012).  

 

Na releitura de 2018, incorporou-se a linha de corte sugerida pelo Grupo de 

Washington para análise dos dados sobre pessoas com deficiência, classificando como 

pessoas com deficiência aquelas descritas na forma número 2. Desse modo, identifica-se 

como pessoa com deficiência apenas os indivíduos que responderam ter Muita dificuldade 

ou Não consegue de modo algum em uma ou mais questões do tema apresentadas no 

questionário do Censo 2010 (forma 2) (IBGE, 2018). 

 

Sendo assim, ao aplicar esta linha de corte, a população total de pessoas com 

deficiência passa a ser de 12.748.663 pessoas, ou 6,7% do total da população registrado 

pelo Censo Demográfico 2010. 

 

De acordo com o IBGE (2018), a justificativa para releitura dos resultados do 

Censo 2010 é que assegura a comparabilidade internacional entre os países membros do 

Washington Group on Disability Statistics.  

 

3.6 Dados da Deficiência no Mercado de Trabalho 

 

A lei de cotas entrou em vigor em 1991, porém, foi somente a partir da 

regulamentação dada pelo Decreto 3.298, em 1999, que se intensificaram os processos de 

fiscalização e de contratação de pessoas com deficiência (BRASIL, 1999). 



 

 

93 

 

Dados oficiais de vínculos empregatícios formais, exercidos por trabalhadores 

com deficiência, começaram a ser divulgados em 2007, pelo Ministério do Trabalho 

(MTb), por meio da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS). A tabela 3 mostra a 

evolução histórica entre 2007 e 2017 (RAIS, 2018). 

 

Tabela 3 - Comparativo do total de empregos formais x total de empregos para empregados 

com e sem deficiência 

ANO TOTAL (A) 
Variação 

Relativa 

Sem 

Deficiência 

Variação 

Relativa 

Com 

Deficiência 

(B) 

Variação 

Relativa  

Variação 

Relativa (A) e 

(B) 

2007 37.607.430    37.258.612    348.818    0,9% 

2008 39.441.566  4,9% 39.118.356  5,0% 323.210  -7,3% 0,8% 

2009 41.207.546  4,5% 40.918.953  4,6% 288.593  -10,7% 0,7% 

2010 44.068.355  6,9% 43.762.342  6,9% 306.013  6,0% 0,7% 

2011 46.310.631  5,1% 45.986.228  5,1% 324.403  6,0% 0,7% 

2012 47.458.712  2,5% 47.128.416  2,5% 330.296  1,8% 0,7% 

2013 48.948.433  3,1% 48.590.636  3,1% 357.797  8,3% 0,7% 

2014 49.571.510  1,3% 49.190.188  1,2% 381.322  6,6% 0,8% 

2015 48.060.807  -3,0% 47.657.552  -3,1% 403.255  5,8% 0,8% 

2016 46.060.198  -4,2% 45.641.677  -4,2% 418.521  3,8% 0,9% 

2017 46.281.590 0,5% 45.840.251 0,4% 441.339 5,5% 1,0% 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Entre os anos de 2007 a 2017 houve um incremento de 26,5% nas contratações 

de trabalhadores com deficiência, enquanto que para os trabalhadores sem deficiência, o 

aumento foi de 23,0%.  

 

Em 2017, houve crescimento de 0,5% de empregos formais, alcançando 46,3 

milhões de vínculos ativos, expansão de 221,4 mil em relação ao ano de 2016. No mesmo 

período, verifica-se crescimento de 5,5%, na contratação de pessoas com deficiência, 

totalizando um incremento de 22,8 mil vagas preenchidas. 

 

http://blog.isocial.com.br/trabalho/
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Preliminarmente, pode-se concluir que, a despeito da crise econômica iniciada 

em 2014, sobre o mercado de trabalho brasileiro, cujo ápice ocorreu justamente em 2016, a 

participação da pessoa com deficiência está aumentando. Contudo, quando analisamos os 

dados com maior grau de profundidade, nos deparamos com uma realidade totalmente 

diferente. Em 2007, para cada 100 vagas, 0,9 era preenchida por trabalhador com 

deficiência, em 2017, o índice praticamente permaneceu o mesmo, aumentando somente 

0,1%. Ou seja, apesar do aumento da fiscalização, da implementação de políticas 

organizacionais de inclusão, da inserção de novas técnicas para o levantamento e a 

publicação de dados estatísticos oficiais, verifica-se tendência de estabilidade na 

participação da pessoa com deficiência no mercado de trabalho brasileiro, oscilando entre 

0,7% e 0,9%.  

 

Considerando os tipos de deficiência, os trabalhadores com deficiência física 

são os que têm a maior participação no mercado, seguidos pelos trabalhadores com 

deficiência auditiva e deficiência visual, conforme tabela 4. Analisando os anos de 2011 e 

2017, respectivamente, nota-se que a expansão no emprego distribuiu-se pelos diferentes 

tipos de deficiência. O maior destaque foram os trabalhadores com deficiência visual, com 

crescimento de 16,3%, seguido pelos empregados com deficiência intelectual (aumento de 

7,3%), dos empregados com deficiências múltiplas (aumento de 5,1%), porém se 

considerarmos o período entre 2016 e 2017, as vagas para pessoas com deficiências 

múltiplas apresentaram retração de 10,1%,  

 
Tabela 4 - Brasil: Emprego segundo Tipo de Deficiência (2011/17) 

 

Tipo Defic 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Variação  % 

Física 174.207 170.468 181.464 192.432 200.794 204.554 212.878 8.324 4,1% 

Auditiva 73.579 74.385 78.078 78.370 79.389 80.390 83.196 2.806 3,5% 

Visual 21.847 26.119 33.505 39.580 46.913 53.438 62.135 8.697 16,3% 

Intelectual 

(mental) 
18.810 21.317 25.332 29.132 32.144 34.168 36.661 2.493 7,3% 

Múltipla 4.144 4.696 5.490 6.708 8.108 7.287 7.657 370 5,1% 

Reabilitado 32.704 33.311 33.928 35.100 35.907 38.684 38.812 128 0,3% 

Total 325.291 330.296 357.797 381.322 403.255 418.521 441.339 22.818 5,5% 

Fonte: RAIS (2018)  
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Para o ano de 2017, quando ao critério gênero, do total de 441 mil empregados 

com deficiência, 282 mil eram do gênero masculino e 159 mil do gênero feminino, isto é, a 

participação do homem é 64% e da mulher é de apenas 36%. Por outro lado, conforme a 

tabela 5, a participação da mulher sem deficiência no mercado de trabalho é de 44%. Pelos 

indicadores, conclui-se que a mulher deficiente sofre dupla discriminação, uma por ser 

mulher e outra por ser deficiente. Apesar de não haver dados oficiais, se incluíssemos 

fatores, como por exemplo, etnia, idade, religião, entre outros, deduziríamos que os 

preconceitos se replicariam com a mesma intensidade, incutidos na sociedade. 

 

Tabela 5 - Total de empregos em 31/12/17, por tipo de deficiência e gênero 

 

Tipo de Deficiência 
2017 

Masculino Feminino Total 

Física 136.767 76.111 212.878 

Auditiva 50.463 32.733 83.196 

Visual 39.304 22.831 62.135 

Intelectual (Mental) 25.586 11.075 36.661 

Múltipla 4.995 2.662 7.657 

Reabilitado 25.085 13.727 38.812 

Total de Deficientes 282.200 159.139 441.339 

Não Deficientes 25.630.035 20.210.216 45.840.251 

Total 25.797.585 20.262.613 46.060.198 

Fonte: RAIS (2018)  

 

Os dados da RAIS, por escolaridade e tipo de deficiência, tabela 6, revelam que 

o Ensino Médio Completo concentra o maior número de vínculos empregatícios, dentre 

todas as modalidades de deficiência. Entre os cinco tipos de deficiência, o menor número 

de vínculos empregatícios ocorre na categoria dos analfabetos. 
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Tabela 6 - Participação de empregos (%), por escolaridade e tipo de deficiência, base 2017 

 

Grau de 

Instrução 
Física Auditiva Visual 

Intelectual 

(Mental) 
Múltipla 

Reabili-

tado 
Total  

Total de 

Emprego

s 

Analfabeto 0,39  0,73  0,35  3,78  1,57  0,30  0,74  0,30  

Até o 5ª ano 

Incomp. do Ensino 

Fundamental 2,95  5,10  2,95  10,49  6,10  2,44  3,99  2,37  

5ª ano Completo 

do Ensino 

Fundamental 2,80  4,19  2,40  4,40  3,98  3,02  3,18  2,42  

Do 6ª ao 9ª ano 

Incomp. do Ensino 

Fundamental 6,56  9,44  6,19  15,44  8,58  6,19  7,79  4,92  

Ensino 

Fundamental 

Completo 8,57  10,55  7,72  13,15  11,34  9,16  9,30  9,16  

Ensino Médio 

Incompleto 6,58  7,70  6,27  12,84  7,73  5,33  7,18  6,36  

Ensino Médio 

Completo 48,05  44,04  48,61  35,93  43,45  52,54  46,68  48,42  

Educação Superior 

Incompleta 4,71  3,10  4,89  1,29  3,16  4,33  4,09  3,85  

Educação Superior 

Completa 19,41  15,15  20,62  2,67  14,09  16,68  17,05  22,20  

Total 100,00  100,00  100,00  100,00  100,00  100,00  100,00  100,00  

Fonte: RAIS (2018)  

 

A tabela 7 apresenta os rendimentos médios dos trabalhadores. O rendimento 

médio dos empregados com deficiência foi de R$ 2.725,68, isto é, 9% menor que a média 

dos rendimentos dos demais R$ 2.975,52. Observa-se que, em todos os tipos de 

deficiência, o homem recebe rendimentos superiores aos das mulheres, com variações que 

oscilam entre 29% para as pessoas com deficiência auditiva a 6% para as pessoas com 

deficiências múltiplas (RAIS, 2018). 

Tabela 7 - Remuneração média (R$), por tipo de deficiência e gênero, base ano 2017 

TIPO DE DEFICIÊNCIA Masculino Feminino Total 

Física 3.030,48 2.548,47 2.859,81 

Auditiva 3.083,05 2.253,90 2.757,55 

Visual 3.083,39 2.549,17 2.888,13 

Intelectual (Mental) 1.341,99 1.221,15 1.305,73 

Múltipla 2.445,26 2.258,77 2.381,42 

Reabilitado 3.296,63 2.782,50 3.119,37 

Total de Deficientes 2.903,83 2.405,62 2.725,68 

Não Deficientes 3.184,84 2.710,99 2.975,52 

Total 3.181,87 2.708,71 2.973,23 

Fonte: Dados RAIS / Elaborado pelo autor. 

 



 

 

97 

 

Resumidamente, o total de vínculos empregatícios ligado a pessoas com 

deficiência corresponde somente a 1% do total dos empregos formais. Este segmento 

representa 23,9% da população, havendo 11,3 milhões na idade para trabalho e somente 

441,3 mil com vínculos formais de trabalho.  

 

Cabe destacar o impacto que a Lei 13.467/2017 (Reforma Trabalhista), que 

altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), poderá causar na contratação de 

trabalhadores com deficiência, pois, a referida lei apresenta uma série de inovações nas 

relações trabalhistas brasileiras (BRASIL, 2017). Dentre elas, a instituição do trabalho 

intermitente, alterações no trabalho em regime de tempo parcial e a regulamentação do 

teletrabalho. Oliveira (2018) indica que a referida reforma poderá diminuir a qualidade das 

vagas oferecidas para pessoas com deficiência para o cumprimento de cotas de 

contratações obrigatórias. Ainda, segundo o autor, não há consenso a respeito da 

possibilidade de pessoas com deficiência serem contratadas na modalidade intermitente 

(por dia ou por hora). Nesse modelo, o trabalhador pode ter contratos com mais de uma 

empresa ao mesmo tempo – um único empregado poderia cumprir a cota de pessoas com 

deficiência em mais de uma companhia (OLIVEIRA, 2018). 

Por outro lado, há quem defenda que a reforma trabalhista ampliará a 

oportunidade de trabalho para as pessoas com deficiência. Para os defensores desta tese, à 

título de exemplo, a modalidade do teletrabalho flexibiliza o controle de horário 

dependendo da atividade e pode trazer ainda mais produtividade, não apenas aos 

empregados com deficiência, mas a todos os demais, sem contar com a economia de custos 

e a otimização de tempo no deslocamento até a empresa (FECOMERCIO, 2018).  

 

Conclui-se, portanto, que há muito a ser feito, e que a metodologia de Emprego 

Apoiado pode ser uma das estratégias para o aumento efetivo da participação da pessoa 

com deficiência no mercado de trabalho.  

 

Captar e compreender dados oficiais de pessoas com deficiência é um desafio 

grande, pois as informações estão dispersas e são pouco comparáveis quando trabalhamos 

com dados de organizações distintas. Porém, há uma percepção na padronização de 

metodologia com a inclusão da CIF nos levantamentos estatísticos. Por ora, todo e 

qualquer dado sobre deficiência possibilita compreender, de maneira geral, o 

dimensionamento e o panorama deste segmento da sociedade.  
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Essa seção teve por objetivo apresentar a grandiosidade dos dados estatísticos 

no que se refere à população das pessoas com deficiência, despertando a atenção para a 

importância de criação de soluções para a questão.  

 

 

3.7 Legislação sobre os direitos da PcD 

 

Segundo Prates (2015), as atitudes em relação às pessoas com deficiência têm 

evoluído, e essa mudança está presente nos mais diversos dispositivos legais, tanto em 

nível internacional quanto nacional (SASSAKI, 2017).  

 

3.7.1 Proteção internacional do direito da PcD 

 

Os principais eventos históricos que contribuíram para a mudança de 

paradigma e evolução das leis iniciaram-se, na década de 50, simultaneamente, com o 

surgimento do movimento dos direitos civis dos negros nos Estados Unidos da América 

(SILVA, 1987) 

 

Segundo Sassaki (1999), um dos principais produtos da luta e militância para a 

criação da infraestrutura jurídica para a igualdade de oportunidades, para as pessoas com 

deficiência, foi a promulgação, em 1973, da Lei Rehabilitation Act, que proibe a 

discriminação baseada na deficiência, física ou mental, por parte de agências, programas 

de assistência financeira e outros prestadores de serviço, a nível federal. 

 

A Organização das Nações Unidas proclamou duas importantes declarações e 

uma resolução, na década de 1970: a Declaração dos Direitos das Pessoas com Retardo 

Mental, em 1971; a Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes, em 1975; e a 

Resolução 31/123, em 1976, declarando o ano de 1981 como o Ano Internacional das 

Pessoas Deficientes (SASSAKI, 1999). 

 

De acordo com Júnior e Martins (2010), os documentos da ONU, convenções, 

pactos e acordos enfatizam o caráter da não discriminação das pessoas em função de sua 
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origem, raça, religião, sexo. Os princípios que regem o enfoque da deficiência como direito 

humano são:  

 Universalidade e inalienabilidade: os direitos humanos são inerentes ao ser humano, 

não podem ser recusados pela pessoa que a eles têm direito, nem podem ser tomados de 

alguém;  

  Indivisibilidade: os direitos humanos não podem ser separados. Um direito não pode 

ser realizado sem a realização dos demais, seja ele civil, econômico, cultural ou 

ambiental. Eles têm a mesma importância e não podem ser colocados em hierarquia;  

 Interdependência e inter-relacionamento: a realização de um direito depende da 

realização dos demais. Os direitos humanos afetam uns aos outros;  

 Igualdade e não discriminação: os direitos humanos são inerentes à dignidade 

humana e ninguém pode sofrer qualquer tipo de discriminação;  

 Participação e inclusão: todo indivíduo tem direito a participar ativa e livremente na 

comunidade em que vive;  

 Exercício de poder: processo por meio do qual as pessoas são capazes de exigir seus 

direitos, influenciar o desenho de políticas públicas e ser responsáveis pela própria 

vida;  

 Prestação de conta e respeito pelas leis: identificação daqueles que têm obrigação de 

realizar direitos e possibilidade de exigir processos claros e passíveis de contestação 

em caso de violação de direitos.  

 

Segundo Sassaki (1999), a Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes 

teve a sua importância em conceituar a “pessoa deficiente”, bem como influenciou na 

concepção da expressão “pessoa portadora de deficiência”, utilizada pela Constituição 

Federal de 1988. Segundo esta Declaração, pessoa deficiente seria aquela incapaz de 

satisfazer por si própria, no todo ou em parte, as necessidades de uma vida normal 

individual ou social, em resultado de deficiência, congênita ou não, nas suas faculdades 

físicas ou mentais. Essa Declaração defendeu o direito inerente das pessoas com 

deficiência ao respeito por sua dignidade e o de ter suas necessidades levadas em 

consideração em todos os estágios do planejamento socioeconômico. Nos anos seguintes, 

foram elaboradas várias diretrizes e recomendações com o intuito de garantir à pessoa com 

deficiência o mesmo tratamento dispensado a qualquer outro cidadão. Também foram 
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estabelecidas datas simbólicas referentes à questão, o que impulsionou o surgimento de 

muitos movimentos. Nesse período, foram criadas organizações e entidades de pessoas 

com deficiência, que passaram a ter voz própria, e não mais a serem representadas apenas 

por profissionais como médicos ou fisioterapeutas. (JÚNIOR; MARTINS, 2010) 

 

Segundo Silva (1987), o Ano Internacional das Pessoas Deficientes, 

estabelecido em 1981, surge o grande marco para que os países tomassem consciência e 

refletissem sobre a relevância da temática. O assunto ganha relevância; passam a ser 

tomadas providências para a prevenção da deficiência, a reabilitação, a acessibilidade, a 

igualdade de condições, a participação plena e a mudança de valores sociais, visando à 

redução crescente de preconceitos e atitudes discriminatórias.  

 

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho (OIT), 

verificando a importância do ano Internacional das Pessoas Deficientes, com o tema 

“Participação plena e igualdade”, avaliou que seria oportuno um programa mundial de 

ação relativo às pessoas deficientes (OIT, 1983; BRASIL 1991a).  

 

Em 1983, a Convenção 159 da OIT estabeleceu definições mais precisas sobre 

a deficiência no âmbito do trabalho com a aprovação do documento “Reabilitação 

Profissional e Emprego de Pessoas Deficientes”. No Brasil, a Convenção foi promulgada 

em 1991, através do Decreto 129 (BRASIL 1991a).   

 

A Convenção defende que cada País membro formulará, aplicará e 

periodicamente revisará a política nacional sobre reabilitação profissional e emprego de 

pessoas deficientes. O objetivo dessa política é de assegurar que existam medidas 

adequadas de reabilitação profissional ao alcance de todas as categorias de pessoas 

deficientes, além de promover oportunidades de emprego para as pessoas deficientes no 

mercado regular de trabalho (BRASIL 1991a).  

 

Em 1995, a ONU menciona o conceito de sociedade inclusiva, no relatório 

sobre a Cúpula Mundial para o Desenvolvimento Social, que contém dois documentos: a 

Declaração de Copenhague sobre Desenvolvimento Social e o Programa de Ação da 

Cúpula Mundial para o Desenvolvimento Social. No âmbito internacional, esta Declaração 

estipulava que, até 2010, a sociedade deveria ser para todos (ALVES, 1997). O documento 
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menciona que uma sociedade inclusiva deve garantir seus espaços a todas as pessoas, 

fortalecendo atitudes de aceitação às diferenças individuais; valorização da diversidade 

humana e da importância do pertencer, da convivência, da cooperação e da contribuição 

que todas as pessoas podem dar para construírem vidas comunitárias mais justas, mais 

saudáveis e com mais qualidade de vida.  

 

Em 1999, a OIT formula o conceito de "Trabalho Decente", estabelecendo 

trabalho adequadamente remunerado, exercido em condições de liberdade, equidade e 

segurança, capaz de garantir uma vida digna (OIT, 2013). Sugere o sentido de dignidade 

do trabalho em quatro pilares estratégicos (o respeito aos direitos, no trabalho, a promoção 

de mais e melhores empregos, a extensão da proteção social e o fortalecimento do diálogo 

social). Para a disseminação do tema, foi criada a Agenda de Trabalho Decente, que 

expressa um acordo entre os constituintes tripartites da OIT de um determinado país, 

estado ou região, quanto aos objetivos e metas capazes de levar uma sociedade a um novo 

patamar de trabalho decente. A agenda Brasil foi criada em 2006, com o objetivo de gerar 

trabalho decente para combater a pobreza e as desigualdades sociais (GUIMARÃES, 

2012). 

 

Em 2000, a ONU realizou o encontro chamado Cúpula do Milênio, tendo como 

resultado a aprovação da Declaração do Milênio das Nações Unidas. Esse documento, 

referendado por todos os países membros, reflete a preocupação com a sustentabilidade do 

planeta e com os graves problemas que afetam a humanidade (PNUD, 2015). Foram 

definidos oito Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), com o compromisso de 

cumpri-los até 2015, são eles:  

1. Erradicar a extrema pobreza e a fome;  

2. Atingir a universalização do ensino fundamental;  

3. Promover a igualdade entre os sexos e a autonomia da mulher;  

4. Reduzir a mortalidade infantil;  

5. Melhorar a saúde materna;  

6. Combater o HIV/Aids, a malária e outras doenças;  

7. Garantir a sustentabilidade ambiental e;  

8. Promover uma parceria mundial para o desenvolvimento.   
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O tema inclusão de pessoas com deficiência é abordado na “Meta 1 - Erradicar 

a extrema pobreza e a fome”, no subitem “Programas de inclusão de negros, pessoas com 

deficiência e outros grupos discriminados”. A ideia é que ao promover a diversidade, as 

empresas possam contribuir para diminuir as desigualdades sociais, implementando 

políticas de inclusão voltadas a grupos étnicos, pessoas com deficiência física ou mental 

(PNUD, 2015). 

 

Em 2006, a ONU homologou a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência (CDPcD), promulgada no Brasil, pelo Decreto 6.949/2009. A referida 

Convenção reconhece as barreiras devido às atitudes e ao ambiente que impedem a plena e 

efetiva participação das pessoas com deficiência na sociedade em igualdade de 

oportunidades com as demais pessoas. A deficiência deve ser vista como o resultado da 

interação entre indivíduos e seu meio ambiente e não como algo que reside intrinsecamente 

no indivíduo (BRASIL, 2009). 

 

A CDPcD apresenta uma definição inovadora de deficiência, compreendida 

como toda e qualquer restrição física, mental, intelectual ou sensorial, causada ou agravada 

por diversas barreiras, que limitam a plena e efetiva participação na sociedade. A inovação 

está no reconhecimento explícito de que o meio ambiente econômico e social pode ser 

causa ou fator de agravamento de deficiência (BRASIL, 2009; SASSAKI, 2008). A 

Convenção surge como resultado da patente necessidade de garantir o respeito, a 

integridade, a dignidade e a liberdade das pessoas com deficiência.  

 

A Convenção traz em seu arcabouço vários artigos que combatem 

discriminações, como o artigo 6, que trata das mulheres com deficiência e, o artigo 27, que 

trata do direito das pessoas com deficiência ao trabalho e emprego em igualdade de 

oportunidades com as demais pessoas (BRASIL, 2009). 

 

No artigo 27 da CDPcD, destacam-se dois princípios mais relevantes da 

Convenção: o da não discriminação e o da igualdade de oportunidades. A partir deles, 

medidas específicas podem ser adotadas para acelerar e alcançar a efetiva igualdade das 

pessoas com deficiência (BRASIL, 2009).  
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Destaque particular nas alíneas d e e do artigo 27: d) possibilitar às pessoas 

com deficiência o acesso a programas de orientação técnica e profissional e a serviços de 

colocação no trabalho e de treinamento profissional e continuado e, e) promover 

oportunidades de emprego e ascensão profissional para trabalhadores com deficiência no 

mercado de trabalho, bem como assistência na procura, obtenção e manutenção do 

emprego e no retorno ao emprego (BRASIL, 2009).  

 

Quanto à promoção de oportunidades, destacam-se o acesso aos programas de 

orientação técnica e profissional, serviços de colocação no trabalho e treinamento 

profissional e continuado; apoio para a procura, obtenção, manutenção e retorno ao 

emprego; o trabalho autônomo, empreendedorismo, as cooperativas e negócio por conta 

própria; a aquisição de experiência de trabalho (BRASIL, 2009).  

 

De acordo com Júnior e Martins (2010), nenhuma medida de promoção ao 

direito ao trabalho pode ser realmente eficaz sem antes o Estado providenciar mecanismos 

estruturais de educação e preparação profissional da pessoa com deficiência, que 

possibilitem sua permanência no mundo do trabalho. E não é só isso, conforme a prática 

aponta, os serviços de colocação no trabalho devem avançar e estabelecer critérios para 

assistir a pessoa com deficiência, no emprego, de forma apoiada, se necessário, em vista do 

tipo e do comprometimento da deficiência.  

 

Também, em 2006, a OIT publica o documento “Gestão de questões relativas a 

deficiência no local de trabalho: repertório de recomendações práticas”(OIT, 2006), com o 

propósito de orientar empregadores na gestão de questões relativas à deficiência no local 

de trabalho, seguindo as seguintes premissas:  

 Assegurar que pessoas com deficiência gozem de igualdades de oportunidades no local 

de trabalho; 

 Melhorar as perspectivas de emprego para pessoas com deficiência, facilitando-lhes a 

contratação, recolocação profissional, permanência no emprego e aproveitamento de 

oportunidades de promoção;  

 Promover um local de trabalho seguro, acessível e saudável;  
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 Garantir que seja minimizado o ônus para o empregador decorrente da existência de 

pessoas com deficiência entre seus empregados, inclusive de despesas com assistência 

médica e, em alguns casos, pagamento de seguros; 

 Maximizar a contribuição que pessoas com deficiência podem dar à empresa. 

 

Em 2013, tendo em vista a necessidade de renovar e atualizar o compromisso 

com a realização dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), foi publicado o 

documento "Recomendações para inclusão da deficiência na agenda pós 2015: Pessoas 

com deficiência e o trabalho decente” (OIT, 2013). Neste documento, a OIT, por meio de 

sete recomendações, manifesta o seu entendimento de que o acesso às oportunidades de 

trabalho decente, combinadas com a proteção social adequada, oferece meios de combate à 

pobreza e destaca que o desenvolvimento inclusivo é aquele do qual faça parte a questão 

da deficiência. 

 

Em 2016, entrou em vigor a resolução da ONU intitulada “Transformar o 

nosso mundo: Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável”, constituída por 17 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), desdobrados em 169 metas. 

Especificamente o oitavo objetivo tem como uma das metas alcançar o emprego pleno e 

produtivo e trabalho decente de todas as mulheres e homens, inclusive para os jovens e as 

pessoas com deficiência, e remuneração igual para trabalho de igual valor (ONU, 2016). 

 

Pelo exposto, há uma robustez de documentos, tratados e relatórios, em nível 

internacional. Porém, percebe-se que a questão da inclusão não depende somente de 

instrumentos legais, mas de uma mudança de postura e atitude da sociedade, conforme 

abordado no início desta sessão. 

 

 

3.7.2 Ordenamento legal brasileiro e a deficiência 

 

O Brasil ratificou a maioria dos principais instrumentos globais e regionais de 

proteção dos direitos humanos. A Constituição brasileira reconhece integralmente a 

vigência dos direitos humanos. Boa parte dos direitos fundamentais (tanto civis e políticos 

quanto econômicos, sociais e culturais), conta com normatização através de legislações 

específicas. 
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Nesta seção, não serão abordados todos os instrumentos jurídicos e sim os 

principais atos, para esta pesquisa, sobre a pessoa com deficiência, a saber: a Constituição 

Federal (CF) de 1988, as Leis 7.853/89, 8.213/91 e 13.145/2015, esta última é mais 

conhecida como a Lei Brasileira da Inclusão (LBI). Foi a partir da CF que o Brasil criou 

regras importantes que definem o que o conceito de pessoa com deficiência e também 

mecanismos legais, Decretos, Portarias, Instruções Normativas, para garantir o direito ao 

trabalhador com deficiência.  

 

Merece ressalva a Lei 8.213/91, mais conhecida como lei de cotas, que obriga 

as empresas, que contratam sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e 

que tenham mais de 100 empregados, a terem em seus quadros de empregados um 

determinado percentual de pessoas com deficiência. Essa lei trouxe impacto direto e 

imediato no cotidiano das organizações e nas estratégias de recursos humanos (BRASIL, 

1988).  

 

 

3.7.21.  Constituição Federal 

 

Como ponto de partida, a CF aborda diversos temas, como por exemplo, 

trabalho, direitos sociais, seguridade social, educação, cultura e desporto. O texto 

menciona 13 (treze) referências aos direitos das pessoas com deficiência; 6 (seis) estavam 

no texto original; 4 (quatro) foram incluídas através de Emenda Constitucional e 3 (três) 

foram regulamentadas por leis posteriores. Há uma série de direitos dispersos por vários 

dispositivos alocados em capítulos distintos. Além do genérico princípio da igualdade, que 

vem assegurado no artigo 5º, o inciso XXXI, do artigo 7º, traça regra isonômica específica 

em relação às pessoas com deficiência, proibindo qualquer discriminação no tocante ao 

salário e a critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência (art. 7º, XXXI, CF) 

(BRASIL, 1988). 

 

Já o inciso VIII, do artigo 37, assegura reserva de mercado às pessoas com 

deficiência, regra esta que foi efetivada através da Lei nº 8.112/1990, que dispõe sobre o 

regime jurídico dos servidores públicos civis da União, assegurando o direito das pessoas 

deficientes se inscreverem em concurso público para provimento de cargo, cujas 
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atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras, sendo-lhes 

reservadas até 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas no concurso (artigo 5º, § 2º) 

(BRASIL, 1988). 

 

Observa-se que a CF, ao garantir os direitos das pessoas com deficiência, 

estampou contradições e conflitos, diante de problemas como a miséria, a fome, a 

desnutrição infantil, a falta de habitação etc. O conteúdo do direito à proteção, dessa forma, 

é paternalista, em alguns momentos e moderno em outras passagens. 

 

 

3.7.2.2  Lei 7.853/1989 

 

No ano seguinte à Constituição, a Lei 7.853/89 passou a exigir que o poder 

público assegure às pessoas com deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, 

inclusive o direito ao trabalho. Essa lei apontava a necessidade de adoção de legislação que 

disciplinasse a reserva de mercado para as pessoas com deficiência nas entidades da 

administração pública e no setor privado (BRASIL, 1989). Em seu artigo 8º, item II, com 

as alterações definidas pela Lei 13.146/2015, tipificou como crime punível, com reclusão 

de 2 (dois) a 5 (cinco) anos e multa, obstar inscrição em concurso público ou acesso de 

alguém a qualquer cargo ou emprego público, em razão de sua deficiência e negar ou 

obstar emprego, trabalho ou promoção à pessoa em razão de sua deficiência (BRASIL, 

2015). 

 

Após dez anos, essa lei foi regulamentada pelo Decreto 3.298/99, classificando 

os tipos de deficiência e estabelecendo obrigações para a reserva de vagas para as empresas 

privadas e garantindo o acesso da pessoa com deficiência nos concursos públicos, com 

reserva de no mínimo 5% das vagas (BRASIL, 1999).  

 

 

3.7.2.3. Lei 8.213/1991 

 

O instrumento legal mais eminente para a inclusão da pessoa com deficiência 

no mercado de trabalho é a Lei 8.213/91 que dispõe sobre os planos de benefícios da 

Previdência Social, prevendo a reserva legal de 2% a 5% de vagas para as pessoas com 

deficiência e reabilitadas em seu artigo 93 (BRASIL, 1991). Esse artigo indicava o 
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percentual de vagas reservadas para as empresas com cem ou mais empregados na seguinte 

proporção:  

● Até 200 empregados   2%; 

● De 201 a 500    3%; 

● De 501 a 1.000   4%; 

● De 1.001 em diante   5%. 

 

Essa lei também foi regulamentada pelo Decreto 3.298/99, prevendo a forma 

de contratação da pessoa com deficiência e demais mecanismos afetos às necessidades de 

apoios especiais de cada deficiência e, a partir de então, se intensificaram a fiscalização e a 

contratação de trabalhadores com deficiência nas organizações (BRASIL, 1999).  

 

 

3.7.2.4. Lei 13.146/2015 

 

Mais recentemente, a Lei 13.146/2015, que entrou em vigor em 2016, instituiu 

a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa (LBI). No âmbito trabalhista, esta lei estabelece a 

importância da colocação competitiva do deficiente no mercado do trabalho. Para isso, 

força que sejam oferecidos ao trabalhador deficiente, recursos tecnológicos e a adaptação 

ao ambiente de trabalho (BRASIL, 2015). 

 

O termo “emprego apoiado” não está explícito neste instrumento legal, porém, 

em seu artigo 35, deixa claro a possibilidade de praticar o EA quando considera promover 

e garantir condições de acesso e de permanência da pessoa com deficiência no campo de 

trabalho. 

 

No artigo 37, a metodologia do EA também se faz presente, quando expressa 

que a colocação competitiva da pessoa com deficiência pode ocorrer por meio de trabalho 

com apoio, observada como diretrizes de provisão de suportes individualizados que 

atendam às necessidades específicas da pessoa com deficiência e o respeito ao perfil 

vocacional e ao interesse da pessoa com deficiência, bem como, por outro lado, a oferta de 
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aconselhamento e de apoio aos empregadores, com vistas à definição de estratégias de 

inclusão e de superação de barreiras, inclusive atitudinais (BRASIL, 2015). 

 

Segundo Schwarz e Haber (2009), o Brasil é considerado um dos países mais 

avançados no que diz respeito à legislação para pessoa com deficiência. Apesar de se 

observar a evolução dos instrumentos legais, há barreiras atitudinais, conforme aponta 

Prates (2015), que impedem que as leis, decretos e portarias sejam efetivamente aplicados.  

 

Convergindo com o argumento acima, a Declaração Madri (2002) sugere um 

bom caminho para compreendermos o processo de inclusão social, ao identificar que as 

ações estão deixando de dar ênfase em reabilitar pessoas para se „enquadrarem‟ na 

sociedade e adotando uma filosofia mundial de modificação da sociedade, isto é, mudança 

de paradigma do modelo médico para o social, a fim de incluir e acomodar as necessidades 

das pessoas com deficiência, efetivamente, na sociedade (DECLARAÇÃO DE MADRI, 

2002). 

 

Pastore (2001) vai além e aponta que a inclusão deve ser apoiada por três 

princípios, os quais devem ser viabilizados igualmente para todos os indivíduos:  

 

4. Autonomia: é a condição de domínio no ambiente físico e social, preservando, ao 

máximo, a privacidade e dignidade da pessoa que a exerce;  

5. Independência: é a faculdade de decidir sem depender de outras pessoas, tais 

como membros da família ou profissionais especializados;  

6. Equiparação de oportunidades: é o processo através do qual os diversos sistemas 

da sociedade e do ambiente, tais como serviços, atividades, informações e 

documentação, são tornados disponíveis para todos, particularmente para as 

pessoas com deficiência.  

 

A inclusão de pessoas com deficiência nas organizações, em atendimento à 

exigência legal, apesar de possibilitar o acesso a posições de trabalho, não garante a esses 

profissionais – tampouco é o objetivo da lei – chances de fazer carreira nas organizações. 
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CAPÍTULO 4 - PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 

 

 

Neste capítulo, descrevem-se os procedimentos metodológicos que nortearam 

esta pesquisa. Primeiramente, é abordada a caracterização da pesquisa que teve um caráter 

descritivo e qualitativo. Em seguida, discorre-se sobre a técnica utilizada para a coleta e 

análise dos dados. Finalmente, abordam-se as possíveis limitações da pesquisa.  

 

 

4.1 Caracterização da Pesquisa 

 

O objetivo geral desta pesquisa é compreender como se configura a identidade 

dos profissionais de Emprego Apoiado. 

 

Para a operacionalização deste objetivo, a pesquisa foi dividida em 2 (duas) 

etapas. A primeira, por meio eletrônico, para coleta de dados e, a segunda etapa foi 

realizada através de devolutivas para do resultado do Inventário de Âncora de Carreiras 

(instrumento utilizado na primeira etapa), bem como para ratificar algumas informações 

coletadas na etapa anterior. Considera-se esta etapa como complementar, pois se 

aprofundará o conhecimento das informações, possibilitando o surgimento de novas 

informações. 

 

 

4.2 Procedimentos Iniciais 

 

Para atender às exigências da Resolução 196/96, do Conselho Nacional de 

Saúde (CNS), que trata de pesquisas em seres humanos, será elaborado o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Anexo I), justificando o objetivo do estudo. 

Esses documentos e o projeto de pesquisa foram aprovados pelo Comitê de Ética da 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (CAAE: 66035017.8.0000.5482). 
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4.3 Instrumentos 

 

Foram utilizados 2 (dois) instrumentos para a coleta de dados. O primeiro 

instrumento foi um questionário para o mapeamento do perfil e levantar a percepção dos 

profissionais sobre as competências necessárias para atuar com EA, bem como captar os 

principais desafios para a consolidação da metodologia no Brasil; e o segundo instrumento 

foi o Inventário de Âncoras de Carreira (SHEIN, 1993; DUTRA; ALBUQUERQUE, 

2002). 

 

O primeiro instrumento foi dividido em 2 (dois) blocos. O primeiro bloco 

visava obter dados demográficos, com o objetivo de reunir informações pessoais dos 

participantes quanto a sexo, idade, tempo de atuação profissional e escolaridade. Pretendia-

se, com isso, verificar relações entre os dados demográficos coletados e as demais 

variáveis, relativas às tendências quanto à orientação de carreira e às âncoras dos 

indivíduos pesquisados. O segundo bloco, com questões de caráter qualitativo, tinha por 

objetivo levantar a percepção dos profissionais sobre as competências necessárias para 

atuar com EA, bem como captar os principais desafios para a consolidação da metodologia 

no Brasil (Anexo II). 

 

O segundo instrumento denominado “Inventário de Âncoras de Carreira”, 

(Anexo III) desenvolvido por Schein (1993), busca avaliar o que se está chamando de 

autopercepção, motivos e necessidades dos indivíduos diante de suas decisões de carreira. 

Sendo um instrumento já validado, foi utilizada uma versão traduzida para o português e 

adaptada pelos professores Dutra e Albuquerque (2002), com 40 itens que devem ser 

respondidos a partir de uma escala que mede quão verdadeira aquela afirmação é para os 

participantes. As afirmativas devem ser numeradas de 1 a 6, partindo do que nunca é 

verdadeiro até o que é sempre verdadeiro. Ao final, calcula-se a média de pontos em cada 

uma das âncoras, para então identificar aquela em que haja predominância de ocorrência 

das respostas. Um exemplo de afirmação apresentada é: “sonho em ser tão bom no que 

faço de tal forma que meus conhecimentos especializados sejam constantemente 

procurados” (DUTRA; ALBUQUERQUE, 2002).  
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4.4 Levantamento das informações 

 

Os instrumentos foram disponibilizados via formulário eletrônico, pelo recurso 

do Google Docs, no mês de outubro de 2018, por um período de 15 dias. Antes de 

responderem aos instrumentos propriamente ditos, uma página inicial informará os 

objetivos da pesquisa e solicitará concordância com o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido. 

 

A fim de avaliar a compreensão dos participantes acerca das instruções, dos 

itens e do formato de resposta, com o objetivo de realizar alguns ajustes necessários, antes 

da coleta de dados, foi realizada a avaliação dos instrumentos, sendo: 

 Análise de todos os instrumentos por dois especialistas de notório saber na área de 

inclusão; 

 Teste Piloto, para cada um dos instrumentos, aplicados para 3 (três) profissionais. 

 

 

4.5 Procedimento de análise dos dados 

 

Neste estudo, foram efetivadas análises quantitativas sobre a caracterização dos 

participantes, utilizando recursos oferecidos pelo próprio site, empregado para a coleta das 

informações e software de editor de planilhas para complementar a criação de gráficos e 

tabelas (GIBBS, 2009)  

 

Para analisar as respostas dos entrevistados sobre a percepção dos principais 

desafios para consolidação da metodologia de EA, no Brasil, foi utilizado, como 

referência, o método de Análise de Conteúdo. A análise de conteúdo, caracterizada como 

uma das técnicas de tratamento de dados em pesquisa qualitativa está fundamentada na 

proposta da professora da Universidade de Paris V, Laurence Bardin. Bardin (2011) indica 

que a análise de conteúdo já era utilizada desde as primeiras tentativas da humanidade de 

interpretar os livros sagrados, tendo sido sistematizada como método apenas na década de 

20, por Leavell. A definição de análise de conteúdo surge no final dos anos 40-50, com 

Berelson, auxiliado por Lazarsfeld, mas somente em 1977, foi publicada a obra de Bardin, 

“Analyse de Contenu”, na qual o método foi configurado nos detalhes que servem de 

orientação atualmente. Para Bardin (2011), o termo análise de conteúdo designa: “um 
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conjunto de técnicas de análise das comunicações visando a obter, por procedimentos 

sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores 

(quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições 

de produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens” (BARDIN, 2011, p. 47). 

Para Richardson (1989), análise de conteúdo para busca compreender melhor um discurso, 

aprofundar suas características gramaticais, fonológicas, cognitivas e ideológicas e extrair 

os momentos mais importantes. Godoy (1995) afirma que a análise de conteúdo, segundo a 

perspectiva de Bardin, consiste em uma técnica metodológica que se pode aplicar em 

discursos diversos e a todas as formas de comunicação, seja qual for a natureza do seu 

suporte. Nessa análise, o pesquisador busca compreender as características, estruturas ou 

modelos que estão por trás dos fragmentos de mensagens tomados em consideração. O 

esforço do analista é, então, duplo: entender o sentido da comunicação, como se fosse o 

receptor normal, e, principalmente, desviar o olhar, buscando outra significação, outra 

mensagem, passível de se enxergar por meio, ou, ao lado da primeira. Bardin (2011) indica 

que a utilização da análise de conteúdo prevê três fases fundamentais, conforme o esquema 

apresentado na figura abaixo: pré-análise, exploração do material e tratamento dos 

resultados - a inferência e a interpretação. 

 

Figura 2: Três fases da Análise de Conteúdo, segundo Bardin (2011) 

 

 

 

 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

A primeira fase, a pré-análise, pode ser identificada como uma fase de 

organização. Nela, estabelece-se um esquema de trabalho que deve ser preciso, com 

procedimentos bem definidos, embora flexíveis. Normalmente, segundo Bardin (2011), 

envolve a leitura “flutuante”, ou seja, um primeiro contato com os documentos que serão 

submetidos à análise, a escolha deles, a formulação das hipóteses e objetivos, a elaboração 

dos indicadores que orientarão a interpretação e a preparação formal do material. Inicia-se 

o trabalho escolhendo os documentos a serem analisados. No caso de entrevistas, elas 
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serão transcritas e a sua reunião constituirá o corpus da pesquisa. Para tanto, é preciso 

obedecer às regras de exaustividade (deve-se esgotar a totalidade da comunicação, não 

omitir nada); representatividade (a amostra deve representar o universo); homogeneidade 

(os dados devem referir-se ao mesmo tema, serem obtidos por técnicas iguais e colhidos 

por indivíduos semelhantes); pertinência (os documentos precisam adaptar-se ao conteúdo 

e objetivo da pesquisa) e exclusividade (um elemento não deve ser classificado em mais de 

uma categoria) (BARDIN, 2011). Inicialmente, será realizada a leitura do material, a qual 

permitirá identificar questões norteadoras sobre a percepção dos principais desafios para a 

consolidação da metodologia de EA no Brasil.  

 

Na segunda fase, ou fase de exploração do material, de acordo com Bardin 

(2011), são escolhidas as unidades de codificação, adotando-se os seguintes procedimentos 

de codificação [que compreende a escolha de unidades de registro – recorte; a seleção de 

regras de contagem – enumeração - e a escolha de categorias - classificação e agregação - 

rubricas ou classes que reúnem um grupo de elementos (unidades de registro) em razão de 

características comuns], classificação [semântico (temas, no exemplo dado), sintático, 

léxico – agrupar pelo sentido das palavras; expressivo - agrupar as perturbações da 

linguagem tais como perplexidade, hesitação, embaraço, outras, da escrita etc...] e 

categorização (que permite reunir maior número de informações à custa de uma 

esquematização e, assim, correlacionar classes de acontecimentos para ordená-los). Com a 

unidade de codificação escolhida, o próximo passo será a classificação em blocos que 

expressem determinadas categorias (no exemplo dado, foram retiradas das entrevistas 

apenas as falas que se referiam às condições de trabalho), que confirmam ou modificam 

aquelas, presentes nas hipóteses, e referenciais teóricos inicialmente propostos. Logo, num 

movimento contínuo da teoria para os dados e vice-versa, as categorias vão se tornando 

cada vez mais claras e apropriadas aos propósitos do estudo (BARDIN, 2011). 

 

Para Bardin (2011), as categorias devem possuir certas qualidades como: 

exclusão mútua – cada elemento só pode existir em uma categoria; homogeneidade – para 

definir uma categoria; é preciso haver só uma dimensão na análise. Se existem diferentes 

níveis de análise, eles devem ser separados em diferentes categorias; pertinência – as 

categorias devem dizer respeito às intenções do investigador, aos objetivos da pesquisa, às 

questões norteadoras, às características da mensagem etc.; objetividade e fidelidade – se as 

categorias forem bem definidas, se os temas e indicadores que determinam a entrada de um 
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elemento numa categoria forem bem claros, não haverá distorções devido à subjetividade 

dos analistas; produtividade – as categorias serão produtivas se os resultados forem férteis 

em inferências, em hipóteses novas, em dados exatos (RICHARDSON, 1989). A seguir, 

agrupam-se os temas nas categorias definidas, em quadros matriciais, pelos pressupostos 

utilizados por Bardin (2011). Tendo sido elaboradas as categorias sínteses, passa-se à 

construção da definição de cada categoria. A definição pode obedecer ao conceito definido 

no referencial teórico ou ser fundamentada nas verbalizações relativas aos temas, ambos, 

título e definição, devem ser registrados nos quadros matriciais. Ainda de acordo com 

Bardin (2011), as categorias podem ser criadas a priori ou a posteriori, isto é, a partir 

apenas da teoria ou após a coleta de dados. 

 

Para a operacionalização desta fase, foram utilizados os softwares NVIVO12® 

e Iramuteq, que deram suporte à pesquisa para a codificação e o cruzamento das temáticas 

com os dados de caracterização dos entrevistados. Nos softwares, também foram 

produzidos os relatórios de todo o material codificado das unidades temáticas. 

 

A terceira fase do processo de análise do conteúdo é denominada tratamento 

dos resultados – a inferência e a interpretação (BARDIN, 2011). Calcado nos resultados 

brutos, o pesquisador procurara torná-los significativos e válidos. De acordo com Godoy 

(1995), esta interpretação deverá ir além do conteúdo manifesto dos documentos, pois, 

interessa ao pesquisador o conteúdo latente, o sentido que se encontra por trás do 

imediatamente apreendido. A inferência na análise de conteúdo se orienta por diversos 

polos de atenção, que são os polos de atração da comunicação. É um instrumento de 

indução (roteiro de entrevistas) para se investigarem as causas (variáveis inferidas) a partir 

dos efeitos (variáveis de inferência ou indicadores, referências), segundo Bardin (2011, p. 

137).  

 

Os conceitos dão um sentido de referência geral, produzem imagem 

significativa, derivam da cultura estudada e da linguagem dos informantes, e não de 

definição científica. Ao se descobrir um tema nos dados, é preciso comparar enunciados e 

ações entre si, para ver se existe um conceito que os unifique. Quando se encontram temas 

diferentes, é necessário achar semelhanças que possa haver entre eles. A proposição é um 

enunciado geral, baseado nos dados. Enquanto os conceitos podem ou não ajustar-se, as 

proposições são verdadeiras ou erradas, mesmo que o pesquisador possa ou não ter 
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condições de demonstrá-las. O certo é que as proposições derivam do estudo cuidadoso dos 

dados. 

Para Bardin (2011), assim, fecha-se o processo de Análise de Conteúdo, 

lembrando que, embora essas três fases devam ser seguidas, há muitas variações na 

maneira de conduzi-las. As comunicações, objeto de análise, podem ser abordadas de 

diferentes formas. As unidades de análise podem variar: alguns pesquisadores escolherão a 

palavra, outros optarão pelas sentenças, parágrafos e, até mesmo, o texto. A forma de tratar 

tais unidades também se diferencia. Enquanto alguns contam as palavras ou expressões, 

outros procuram desenvolver a análise da estrutura lógica do texto ou de suas partes, e 

outros, ainda, centram sua atenção em temáticas determinadas (BARDIN, 2011; GODOY, 

1995; RICHARDSON, 1989). 

 

 

4.6 Limitações da Pesquisa 

 

Inicialmente, há que considerar as limitações do pesquisador e orientador. Por 

mais que os saberes sejam distintos e complementares, há o limite de amplitude do 

conhecimento sobre o tema. Também poderá emergir o viés do pesquisador. Isto é, 

segundo Creswell (2014), a interpretação dos dados poderá ter um grau de parcialidade de 

acordo com o olhar pessoal do pesquisador. Para superar essa limitação de subjetividade, o 

enfoque será dado no discurso dos pesquisados, limitando-se às frases e expressões 

apresentadas por eles. 

 

Há a possibilidade de os entrevistados darem respostas enviesadas, uma vez 

que o objeto de pesquisa, geralmente, apresenta um discurso politicamente correto. Para 

neutralizar esse viés, deixou-se claro a proteção ao sigilo, bem como o questionário foi 

montado para apresentar possíveis dissonâncias no discurso dos entrevistados (GIL, 2008; 

KATES, 1998) 

 

Outra limitação apontada é que, tanto o pesquisador como os pesquisados 

atuam e são agentes do objeto em pesquisa. Apesar da consciência da necessidade da 

imparcialidade desejada, corre-se o risco de perder a objetivação, estando em jogo a 

subjetividade do pesquisador (CRESWELL, 2014).  
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A pesquisa é qualitativa, não devendo, portanto, haver créditos quanto a sua 

generalização (KATES, 1998), isto é, deve-se tomar cuidado, pois é limitada ao grupo de 

entrevistados. 
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CAPÍTULO 5 - ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 

O propósito deste capítulo é apresentar o resultado dos dados coletados e 

discutir as competências e desafios do profissional de Emprego Apoiado, contribuindo, 

assim, para alcançar o objetivo geral deste trabalho que é compreender como se 

configura a identidade dos profissionais que atuam com a estratégia de Emprego 

Apoiado. Seguindo as orientação de Lakatos e Marconi (2009), para atender o objetivo 

principal da pesquisa, foram estabelecidos 4 objetivos específicos. As seções a seguir darão 

enfoque a cada um dos objetivos específicos estabelecidos.  

 

 

5.1 Mapeamento do perfil dos profissionais de Emprego Apoiado 

 

O primeiro objetivo específico foi “Mapear o perfil dos profissionais que já 

atuam com a estratégia Emprego Apoiado”. Para atender este objetivo, as informações 

foram extraídas do primeiro instrumento de pesquisa, ou seja, o Questionário para 

Levantamento do perfil dos entrevistados. O grupo é composto de 25 profissionais, com 

idade variando entre 20 a 80 anos, e a idade média de 43,5 anos; a maioria é formada por 

mulheres (84%). Dos respondentes, 92% atuam ou já atuaram na atividade fim da 

metodologia de EA e 8% nas demais atividades. A tabela a seguir apresenta a característica 

geral dos entrevistados. 

 

Tabela 8 – Faixa etária e Sexo dos participantes 

Faixa Etária 
Quantidade 

% 

Feminino Masculino Total 

20 a 29 2   2 8% 

30 a 39 6 1 7 28% 

40 a 49 5 2 7 28% 

maior ou igual a 50 8 1 9 36% 

TOTAL 21 4 25 
100% 

Total % 84% 16% 100% 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

Sabendo-se de antemão que cada profissional que atua com a metodologia de 

EA tem formação e histórico de carreiras diversas, o questionário abarcava questões de 

formação acadêmica, bem como experiência profissional anterior. Quanto à formação 

acadêmica, 48% são psicólogos, 20% são pedagogos, levando-se em consideração o 
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entrevistado que tem mais de 1 (uma) graduação, seguidos pelos assistentes sociais, 12% e 

os administradores de empresa, 8%, conforme tabela abaixo: 

Tabela 9 – Formação acadêmica dos participantes 

 

Formação 
20 a 29 30 a 39 40 a 49 

maior ou 

igual a 50 Qtde % 

Fem Masc Fem Masc Fem Masc Fem Masc 

Administração de 

empresas         1   1   2 8% 

Biologia, 

pedagogia, 

psicopedagogia e 

psicanálise       1         1 4% 

Educação             1   1 4% 

Pedagogia         1   3   4 16% 

Psicologia 2   6   1 1 2   12 48% 

Serviço social         1   1 1 3 12% 

Sociologia         1       1 4% 

Veterinária e 

Gestão           1     1 4% 

TOTAL 2 0 6 1 5 2 8 1 25 100% 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

Entende-se que a formação dos participantes da pesquisa converge com as 

atividades de EA, uma vez que estas estão voltadas para a área de humanas. Apesar de 2 

(dois) participantes serem egressos das carreiras biológicas, possuem, também, formação 

na área de humanas, pedagogia e gestão, respectivamente. Para complementar esta questão, 

entendeu-se que era importante captar a percepção dos participantes sobre a importância de 

sua formação de origem, bem como se tiveram impacto, além de estarem aderentes às 

atividades de EA. Observou-se que nas mais variadas formações, 64% dos participantes 

entendem que a formação original foi extremamente relevante para atuar com a 

metodologia de EA.  
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Tabela 10 – Relevância da formação acadêmica com EA 

 

Formação 
Extremamente 

relevante (9 a 10) 

Muito relevante 

(7 a 8) 

Relevante 

(4 a 6) 

Pouco 

relevante 

(1 a 3) 

Nada 

relevante 

(0) 

Administração de 

empresas 
1 1       

Biologia, pedagogia, 

psicopedagogia e 

psicanálise 

    1     

Educação 1         

Pedagogia 3   1     

Psicologia 8 3   1   

Serviço social 3         

Sociologia         1 

Veterinária e Gestão   1       

TOTAL 16 5 2 1 1 

% 64% 20% 8% 4% 4% 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

A metodologia de EA se caracteriza pela interação com diversos sujeitos, seja 

empregador, agentes de inclusão, familiares das pessoas com deficiência e o próprio 

usuário dos serviços de EA. Diante desta diversidade e dado o grau de complexidade das 

atividades de EA, para que o profissional atue com destreza, é necessário acessar 

conhecimentos diversos e interdisciplinares na medida das demandas apresentadas em cada 

situação apresentada.  

 

Quanto à atuação profissional anterior a área de EA, 36% dos participantes 

atuavam na área de Recursos Humanos, 24% em educação, 16% com inclusão, sem citar 

especificamente a área, 12% em serviço social e 12% em outras atividades de gestão. 

Tabela 11 - Atividades exercidas anteriores à atividade de EA, por ordem decrescente. 

Atuação anterior Quantidade % 

Recursos Humanos 9 36% 

Educação  6 24% 

Inclusão 4 16% 

Serviço social 3 12% 

Outros 3 12% 

TOTAL 25 100% 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

 



 

 

120 

 

Nesse sentido, sobre o levantamento do perfil dos participantes, indagou-se 

quais foram as motivações que despertaram interesse em trabalhar com EA e se obtiveram 

algum tipo de formação/instrução específica na metodologia. Quanto à motivação, a 

maioria, (52%) se interessou por questões relacionadas com a eficácia que a metodologia 

apresentava, comparada com outras estratégias de inclusão de trabalhadores com 

deficiência e 28% dos participantes relataram interesse pelo tema como principal 

motivador. 

 

Quanto à capacitação específica, 96% dos respondentes realizaram algum tipo 

de capacitação em Emprego Apoiado, sendo que 72% realizaram cursos e os demais 

através de palestras, workshops e outras estratégias de capacitação. Dos que realizaram 

curso formal em Emprego Apoiado, 48% fizeram o curso na modalidade presencial e 24% 

na modalidade virtual, ou seja EaD. Os demais ,em ambas as modalidades; 16% dos 

participantes realizaram cursos de 360 ou mais horas, 8% realizaram curso de carga-

horária entre 180 e 360h. A maioria realizou cursos de até 180h (60%). A maioria dos 

respondentes realizou curso sobre EA nos últimos 2 (dois) ou 5 (cinco) anos (32%); 28% 

fizeram um curso há mais de 5 anos, e 16% fizeram no último ano. 

 

Independentemente da formação acadêmica prévia e/ou a estratégia utilizada 

para a capacitação em Emprego Apoiado, a grande maioria dos respondentes considerou a 

capacitação recebida como extremamente relevante, conforme tabela abaixo: 

 

Tabela 12 – Relevância da formação Acadêmica na atividade de EA 

Relevância curso EA Quantidade % 

Extremamente relevante (9 a 10) 16 64% 

Muito relevante (7 a 8) 5 20% 

Relevante (4 a 6) 3 12% 

Pouco relevante (1 a 3) 0 0% 

Nada relevante (0) 1 4% 

TOTAL 25 100% 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

Há diversidade de busca e oferta de estratégias de ensino/aprendizado. Diante 

desta realidade, não se pode concluir que há homogeneidade e convergência de atuação dos 

profissionais de EA, isto é, será que todos os profissionais têm conhecimento dos 
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principais pressupostos da metodologia? Será que os profissionais atuam em todas as fases 

da metodologia? As pessoas com deficiência atendidas têm o perfil ideal como usuários 

desta metodologia? Essas questões, e outras também, podem ser levantadas pela 

incipiência e grau de maturidade que a metodologia se apresenta no Brasil. 

 

A tabela seguinte apresenta o tempo de atuação com a metodologia de EA. 

Observa-se que maior parte já atua há mais de 5 anos (48%), 16% atuam entre 2 e 5 anos, 

uma pessoa atua há menos de um ano e um participante da pesquisa está em processo de 

formação. 

Tabela 13 – Tempo de atuação 

Tempo EA Quantidade % 

Menos de 1 ano 1 4% 

Entre 1 e 2 anos 4 16% 

Entre 2 e 5 anos 7 28% 

Entre 5 e 10 anos 8 32% 

Mais de 10 anos 4 16% 

Em formação 1 4% 

TOTAL 25 100% 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

Segundo Dutra (2010), uma das vertentes em analisar a carreira está 

relacionada ao profissional, isto é, no aspecto de que este é o responsável pelo seu percurso 

profissional. É sobre esse enfoque que se considera interessante observar-se a trajetória dos 

pesquisados quanto à sua trajetória profissional.  

 

Quanto ao ciclo de carreira, geralmente é analisado atrelado à faixa etária e 

marcado pela progressão ao longo das fases que a compõem. Assim sendo, tem-se um 

estágio inicial, que é o momento da busca por uma carreira; os estágios intermediários, de 

construção e desenvolvimento da vida profissional e um estágio final, isto é, o término da 

carreira. Segundo Super (1975), os estágios da vida vocacional relacionam-se à idade, 

desde o nascimento até a aposentadoria do sujeito. Dessa maneira, as fases se organizam da 

seguinte forma:  
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 Estágio 1 – crescimento (do nascimento aos 14 anos);  

 Estágio 2 – exploração (dos 15 aos 24 anos);  

 Estágio 3 – estabelecimento (dos 25 aos 44 anos);  

 Estágio 4 – permanência (dos 45 aos 64 anos);  

 Estágio 5 – declínio (dos 65 anos em diante).  

 

Numa primeira tentativa de análise, considerando a faixa etária, foi elaborada a 

tabela a seguir, apresentando todos os participantes, nas suas respectivas faixas etárias, o 

tempo de formação e o tempo de atuação na metodologia de EA. 

Tabela 14 - Relação dos pesquisados segundo faixa etária, tempo de formação e tempo 

de atuação em EA 

Participantes Faixa Etária 

(A) tempo 

de 

formação 

em anos 

(B) tempo 

de atuação 

em EA  

(anos) 

diferença entre 

(A e B) 

1 20 a 29 5 3 2 

2 20 a 29 7 3 4 

3 30 a 39 3 2 1 

4 30 a 39 5 2 3 

5 30 a 39 7 2 5 

6 30 a 39 9 5 4 

7 30 a 39 9 3 6 

8 30 a 39 11 4 7 

9 30 a 39 13 9 4 

10 40 a 49 13 9 4 

11 40 a 49 16 5 11 

12 40 a 49 17 0 0 

13 40 a 49 17 13 4 

14 40 a 49 19 10 9 

15 40 a 49 25 6 19 

16 40 a 49 37 2 35 

17 acima 50 6 10 -4 

18 acima 50 16 6 10 

19 acima 50 22 4 18 

20 acima 50 28 16 12 

21 acima 50 28 13 15 

22 acima 50 32 1 31 

23 acima 50 38 6 32 

24 acima 50 51 8 43 

25 acima 50 55 24 31 

Fonte: elaborada pelo autor. 



 

 

123 

 

Analisando a tabela acima, não é possível inferir conclusões a respeito da 

trajetória da carreira dos participantes, levando em consideração somente a faixa etária. 

Encontram-se recém-formados na faixa etária de 20 a 29 anos com experiência em EA 

superior aos participantes em todas as outras faixas etárias. Observa-se, também, que há 

um participante da pesquisa que começou a atuar com a metodologia de EA antes de sua 

formação acadêmica. 

 

Como a metodologia de EA foi introduzida no Brasil na década de 90, a 

maioria dos respondentes já tinha um histórico de carreira. Assim sendo, talvez não faça 

sentido tecer considerações sob a perspectiva da faixa etária, mas sim pelo tempo de 

atuação. Segundo De Cezo e Robbins (2001), deve-se considerar que se uma pessoa muda 

drasticamente sua carreira para assumir outra linha de trabalho, aos 40 anos de idade, ela 

terá os mesmos anseios de uma pessoa que começa a trabalhar aos 25. 

 

Levando o pressuposto acima em consideração, fez-se uma segunda análise, 

ordenando os participantes pelo tempo de atuação em EA, e não através de suas faixas 

etárias. O resultado é apresentado conforme tabela a seguir. 
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Tabela 15 - Relação dos pesquisados segundo faixa etária, tempo de formação e tempo de 

atuação em EA 

Participantes Faixa Etária 

(A) tempo 

de 

formação 

em anos 

(B) tempo 

de atuação 

em EA  

(anos) 

diferença entre 

(A e B) 

12 40 a 49 17 0 0 

22 acima 50 32 1 31 

3 30 a 39 3 2 1 

4 30 a 39 5 2 3 

5 30 a 39 7 2 5 

16 40 a 49 37 2 35 

1 20 a 29 5 3 2 

2 20 a 29 7 3 4 

7 30 a 39 9 3 6 

8 30 a 39 11 4 7 

19 acima 50 22 4 18 

6 30 a 39 9 5 4 

11 40 a 49 16 5 11 

15 40 a 49 25 6 19 

18 acima 50 16 6 10 

23 acima 50 38 6 32 

24 acima 50 51 8 43 

9 30 a 39 13 9 4 

10 40 a 49 13 9 4 

14 40 a 49 19 10 9 

17 acima 50 6 10 -4 

13 40 a 49 17 13 4 

21 acima 50 28 13 15 

20 acima 50 28 16 12 

25 acima 50 55 24 31 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

Podem-se encontrar profissionais no estágio inicial de aprendizado da 

metodologia de Emprego Apoiado nas mais diversas faixas-etárias, bem como 

profissionais com um grau de maturidade da metodologia com menor idade. Porém, o que 

é importante observar, com esta análise, é que todos os profissionais têm um histórico 

profissional que carregam consigo e que, possivelmente, diante das experiências vividas, 

decidiram introduzir e/ou redirecionar suas carreiras à metodologia de Emprego Apoiado. 

Diante deste cenário pode-se ensejar a afirmativa de Ibarra e Barbulescu (2010), na qual, a 

identidade na carreira é fundamental para a construção de uma trajetória. Considera-se a 

pessoa como andamento, que evolui por meio de tentativas e erros, pode-se desenvolver 

um estilo pessoal que seja bom para ele mesmo como profissional e também para uma 
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maior adaptação às novas necessidades das organizações (IBARRA e BARBULESCU, 

2010). 

 

Essa realidade também está de acordo com os conceitos de carreira aceitos na 

atualidade. Segundo Veloso e Dutra (2010), a carreira pode ser definida como uma 

sequência de atitudes, comportamentos e experiências relacionados ao trabalho e a 

atividades, ao longo da vida profissional de uma pessoa. De acordo com Hall (2002), a 

carreira é uma sequência percebida de atitudes e comportamentos, associadas com 

experiências relacionadas ao trabalho e atividades durante a vida de uma pessoa.  

 

O perfil dos participantes da pesquisa traz bagagem de suas experiências 

profissionais anteriores que, possivelmente, influenciam e impactam no resultado de seu 

trabalho enquanto profissional de EA. Essa realidade, também, comprova Arthur, Hall, e 

Lawrence (1989), preconiza que a carreira possibilita uma interação entre ambiente e 

sociedade, isto é, considera que o indivíduo também possui influência em seu trajeto 

profissional. 

 

Prosseguindo no mapeamento do perfil do profissional de Emprego Apoiado, 

perguntou-se qual é a função que exerce atualmente, tempo de dedicação em horas 

semanais, se atende usuários finais, isto é, pessoas com deficiência e se estão atrelados a 

alguma organização. 

 

Quanto à denominação da função que exerce, conforme tabela abaixo, a maior 

parte atua como consultor ou técnico em Emprego Apoiado (48%); 24% são profissionais 

em uma organização que fomentam, mas não atuam no atendimento; e 16% atuam na 

formação de profissionais para o EA. Demais funções citadas: psicólogo que atua com EA, 

coordenadora de EA, assistente de RH e consultoria. 
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Tabela 16 – Nomenclatura da função exercida na área de EA 

Nome da função Quantidade % 

Consultor / Técnico em EA 12 48% 

Profissional de organização que fomenta o 

tema (mas não atua no atendimento) 
6 24% 

Atua na formação para o EA 4 16% 

Outras 3 12% 

TOTAL 25 100% 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

Em se tratando do tempo de dedicação semanal, a maioria dos respondentes, ou 

seja, 32% dedicam mais de 40 horas em atividades pertinentes à metodologia de EA; 28% 

têm uma dedicação entre 20 e 40 horas, neste mesmo percentual encontram-se as pessoas 

que dedicam menos de 20 horas e 12% relataram que não conseguem mensurar, pois 

depende da demanda. 

 

Em relação à quantidade de usuários atendidos através da metodologia, a 

maioria atendeu entre 11 e 50 pessoas (36%); 12% atenderam mais de 100 pessoas, mesma 

proporção dos respondentes que atenderam entre 51 e 100. 

 

Quanto ao vínculo organizacional, 20% trabalham como autônomo, mesma 

proporção de respondentes que atuam em alguma APAE. Na sequência, vem o ITS 

BRASIL, com 16% dos respondentes. Dentre as outras entidades citadas estão: ANEA, 

Fundação Síndrome de Down, Associação PEPA, Instituto Meta Social, Espaço Mosaico, 

Escola, Associação Amor pra Down, Carpe Diem, Hospital Sírio Libânes, Centro de 

Educação Especial Sindrome de Down (CEESD) e Associação de Pais Banespianos de 

Excepcionais (APABEX). 

 

Finalizando o mapeamento do perfil dos participantes, foi perguntado se 

exercem outra atividade. Sendo assim, 76% atuam em outras atividades além do EA; 24% 

são consultores; 16% psicólogos e 12% relataram ter mais de uma atividade, como por 

exemplo, coordenação de entidade ou projeto, professor, atividade clínica, psicopedagogia. 

 

Diante dos resultados apresentados, observam-se indícios que o perfil dos 

respondentes se enquadra nos modelos de carreiras proteana e sem fronteira. Segundo 
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Martins (2006), o enfoque na carreira proteana reflete o desejo da pessoa se engajar em um 

trabalho com um significado mais profundo, motivado por uma missão, a qual pode ser 

entendida como uma devoção a um propósito maior ou estar a serviço da comunidade. 

Assim, a satisfação do indivíduo passa a se relacionar com suas crenças e valores. Em 

relação ao enquadramento de carreira sem fronteira, sustenta-se pela tese apresentada por 

Arthur e Rousseau (1996), que os profissionais desenvolvem atividades para além das 

fronteiras organizacionais, por meio de interações com pessoas de fora da organização ou 

movendo-se para diferentes posições e empregadores.  

 

Finalmente, entende-se que o perfil dos pesquisados para esta pesquisa é 

relevante, pois abrange, desde profissionais com uma sólida formação e experiência na 

utilização da metodologia, até a possibilidade de captar a percepção de profissionais que 

estão iniciando suas atividades na metodologia. 

 

 

5.2 Identificação das expectativas de carreira dos pesquisados a partir do instrumento 

âncoras de carreira, desenvolvido por Schein (1993) 

 

 

O segundo objetivo específico desta pesquisa foi identificar as expectativas de 

carreira dos pesquisados e o terceiro objetivo específico foi analisar se há convergência 

entre as âncoras de carreira identificadas no grupo pesquisado. Para atender a esses 

objetivos, foi utilizado o segundo instrumento desta pesquisa, ou seja, a versão traduzida 

por Dutra e Albuquerque (2002) do Inventário de Âncoras de Carreira, desenvolvido por 

Schein (1993). 

 

Antes da apresentação dos resultados, é conveniente ressaltar 2 (dois) 

argumentos que serviram para a base do objetivo explícito acima. O primeiro argumento se 

apoia na posição de Savioli (1991), que afirma que a carreira é o autoconhecimento de 

como as experiências pessoais e profissionais relacionam-se com o seu trabalho atual e 

futuro para maximizar suas habilidades e comportamentos e atingir seus objetivos de vida. 

Assim, o autor argumenta que, para se administrar uma boa carreira, é necessário, 

primeiramente, ter o autoconhecimento. 
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Outro argumento utilizado é a proposta de Ibarra e Barbulescu (2010), na qual, 

afirma-se que a identidade na carreira é fundamental para a construção de uma trajetória. 

Ao considerar o indivíduo como uma obra em andamento, que evolui por meio de 

tentativas e erros, pode-se desenvolver um estilo pessoal que seja bom para ele mesmo, 

como profissional e também para uma maior adaptação às novas necessidades da 

sociedade. 

 

Enfim, o resultado do mapeamento das Âncoras de Carreira apresentou a 

âncora Serviço/Dedicação a uma Causa como a âncora mais frequente, seguidas das 

âncoras Autonomia e Independência e Estilo de Vida. Há 3 (três) participantes que 

apresentaram 2 (duas) âncoras predominantes, sendo o conjunto delas: (Competência 

técnica/funcional e Autonomia e Independência); (Segurança e Estabilidade e Puro 

Desafio); e finalmente, (Autonomia e Independência e Serviço/Dedicação a uma causa).  

As âncoras Competência para Gerência Geral e Criatividade Empreendedora 

não apresentaram resultados.  
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5.3 Convergências entre as âncoras de carreira identificadas no grupo pesquisado 
 

Figura 3 – Distribuição dos participantes, segundo Âncoras de Carreira 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A âncora Serviço/Dedicação a uma Causa se encaixa no tipo de atividade 

desenvolvida pelos profissionais de Emprego Apoiado, pois, conforme a literatura, os 

indivíduos que se identificam com esta âncora precisam sentir que seu trabalho esteja 

contribuindo para a sociedade, valorizando a justiça e ética e preocupam-se como podem 

ajudar seus semelhantes. Conforme Schein (1993), os indivíduos com o senso de âncora de 

serviço devem estar envolvidos na formulação de políticas organizacionais, pois se sentirão 

bem contribuindo com a sociedade. A âncora Serviço/Dedicação a uma causa é definida 

em consonância com as definições atuais do conceito de carreira, proposto por Veloso e 

Trevisan (2005), em que consideram a carreira como uma sequência de atitude e 

comportamentos, percebida de forma individual, integrada com experiências relativas ao 

trabalho e atividades durante a existência de uma pessoa. 
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Ratificando as informações colhidas no primeiro formulário desta pesquisa, a 

carreira consultor/técnico em EA enquadra-se na carreira proteana, pois, conforme Arthur 

e Rousseau (1996), destaca-se pela importância dos valores pessoais na orientação da 

carreira, caracterizada pela autonomia, subjetividade e protagonismo em sua autogestão 

(DUTRA, 2010). Corrobora-se esse pensamento, posto que o enfoque da carreira proteana 

centraliza as necessidades do indivíduo e, assim, reflete seu desejo de se engajar em 

trabalhos com significado mais profundo, motivado por uma missão, a qual pode ser 

entendida como uma devoção a um propósito maior ou estar a serviço da comunidade 

(ARTHUR; ROUSSEAU, 1996), como dito anteriormente. 

 

Ainda, considerando as observações de Tams e Marshall, pode-se concluir que 

a carreira do profissional de EA converge para o modelo de carreiras responsáveis, que 

aborda o desenvolvimento de experiências profissionais, vinculadas a um propósito de 

transformação social. 

 

O terceiro objetivo específico da pesquisa foi analisar se há convergência entre 

as âncoras de carreira identificadas no grupo pesquisado. Desse modo, entende-se que esse 

objetivo foi alcançado, pois, com base nos resultados apresentados, foi identificado o grau 

de convergência entre as âncoras de carreira apresentado no grupo pesquisado. O perfil dos 

entrevistados está convergente para o tipo de atividade que exercem, isto é, buscam 

contribuir para a melhoria da sociedade (BENDASSOLLLI, 2009; DUTRA,2010; 

ARTHUR; ROUSSEAU, 1996). A prioridade é o desejo de servir a uma causa, no caso em 

pauta, é o engajamento dos profissionais quanto à inclusão das pessoas com deficiência.  

 

Porém, avançando um pouco mais na análise dos dados coletados, para maior 

compreensão do perfil dos respondentes, com suas respectivas âncoras, é interessante 

introduzir os itens faixa etária e gênero, conforme detalhamento na tabela a seguir: 
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Tabela 17 – Distribuição dos participantes segundo âncora de carreira e idade.  

 

Idade 

Quantidade 

To-

tal 
Autonomia e 

Independência 

Serviço / Dedicação 

a uma causa 
Estilo de vida 

Competência 

técnica/ 

funcional e 

Autonomia e 

Independência 

 Autonomia e 

Independência e 

Senso de dever, 

dedicação a 

uma causa 

Segurança e 

Estabilidade e 

Puro desafio 

FEM MASC FEM MASC FEM MASC FEM MASC FEM MASC FEM MASC 

20 a 29     2                   2 

30 a 39 1   5 1 2               9 

40 a 49 1   3 2         1       7 

Acima 

de 50 
1   4   2     1     1   9 

TOTAL 3 0 12 3 4 0 0 1 1 0 1 0 25 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

Conforme já observado, nota-se que a maioria das mulheres e homens 

respondentes apresenta a âncora Serviço/Dedicação a uma causa, porém, estão 

pulverizados em todas as faixas etárias com destaque para o intervalo de idade entre 30 e 

39 para as mulheres e 40 e 49 para os homens. Isto significa que independentemente da 

faixa etária, do gênero e de outras características e atributos apresentados pelos 

pesquisados, não influem em suas âncoras primárias. Segundo Tams e Marshall (2011), a 

carreira de Consultor /técnico em EA atende a questões mais amplas da sociedade, por 

meio da profissionalização e institucionalização de práticas de negócios responsáveis nos 

diferentes setores e nos espaços além dos limites organizacionais. Outrossim, as autoras 

propõem um modelo de carreiras responsáveis, que aborda o desenvolvimento de 

experiências profissionais vinculadas a um propósito de transformação social. 

 

A metodologia de Emprego Apoiado vem demonstrando que é uma tecnologia 

social contemporânea, que provoca mudança de paradigma, impactando diretamente na 

conjunção social, marcada pelo constante dinamismo, na qual a sociedade precisa se 

adaptar às novas realidades (WEHMAN; KREGEL, 1992; ITS BRASIL, 2018a; BECKER; 

BAKER; CARLSON, 2007).  
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Conforme já apontado por Phills, Deiglmeier e Miller (2008), a Stanford Social 

Innovation Review apontou a estratégia de EA como uma das 10 recentes inovações de 

estratégias para a inclusão 

 

Ainda em se tratando do resultado do inventário de âncoras de carreiras, foram 

realizados diversos cruzamentos para possíveis análises. Dentre eles estão: correlação entre 

âncora de Carreira e formação profissional, âncora versus área de atuação. Após diversas 

simulações, chegou-se à conclusão de que todas as possibilidades de análises não 

acrescentariam conhecimentos significativos para o objetivo deste trabalho.  

 

 

5.4 Levantar a percepção dos profissionais sobre os principais desafios para 

consolidação da metodologia de EA no Brasil 

 

O quarto objetivo específico deste trabalho foi levantar a percepção dos 

profissionais sobre os principais desafios para a consolidação da metodologia de EA no 

Brasil. Para tanto foram elaboradas 2 (duas) questões nas quais os participantes poderiam 

livremente discorrer sobre suas percepções e propostas. Para as análises dessas respostas, 

utilizou-se a metodologia de análise de conteúdo, proposta por Bardin (2011), com apoio 

de 2 (duas) ferramentas de informática, os softwares Iramuteq e o NVIVO12®.  

 

 

5.4.1 Competências 

 

A primeira questão solicitava que os participantes elencassem 5 (cinco) 

competências/habilidades que acreditassem ser necessárias para a atuação do profissional 

de EA. Como a pesquisa contou com 25 participantes, chegou-se ao total 125 

competências indicadas e consideradas como corpus textual para análise. Como sugerido 

por Bardin (2011), a pré-análise contou com a leitura prévia e organização do material. 

Iniciou-se o processo de exploração do material, que consistiu em padronizar a linguagem, 

agrupando o material pelo sentido das palavras. Posteriormente, para as análises textuais, 

foi utilizado o software Iramuteq, para o processamento estatístico e nuvem de palavras. A 

análise estatística identifica a quantidade de palavras, frequência média e hápax, isto é, um 

vocábulo que aparece registrado somente uma única vez. 



 

 

133 

 

Figura 4: Diagrama de Zipf: Resultado da Análise de Estatísticas Textuais 

 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

Para facilitar a análise, as sugestões realizadas pelos participantes foram 

agrupadas em um único texto e exportadas para o software. Houve 369 ocorrências de 

palavras, das quais as 10 primeiras, com maior número de frequência, podem ser 

observadas na figura abaixo. Por outro lado, houve 112 vocábulos que apareceram somente 

uma vez. 
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Figura 5: Frequência das palavras 

 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

A nuvem de palavras agrupa e organiza as palavras graficamente em função da 

sua frequência. É uma análise lexical mais simples, porém, graficamente bastante 

interessante, na medida em que possibilita a rápida identificação das palavras-chave de um 

corpus. 

Figura 6: Nuvem de Palavras 

 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

Observa-se que os vocábulos, “conhecer”, “metodologia”, “emprego apoiado”, 

aparecem com maior destaque, uma vez que foram os vocábulos que apareceram com 

maior frequência. Esse resultado corrobora a categorização final da análise das 
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competências sugeridas pelos participantes. O conhecimento técnico da metodologia é a 

competência que lidera a lista de competências citadas com 22%; as outras 4 (quatro) mais 

apontadas foram: comprometimento com 13%; comunicação, flexibilidade e 

empatia/sensibilidade, com 9% cada.  

Tabela 18 - Consolidação das Competências 

Competências Quantidade % 

Conhecimento técnico 25 22% 

Comprometimento 15 13% 

Comunicação 11 9% 

Flexibilidade 11 9% 

Empatia/Sensibilidade 10 9% 

Relacionamento 7 6% 

Respeito ao cliente 7 6% 

Outros 5 4% 

Paciência 5 4% 

Proatividade 5 4% 

Persuasão/Determinação 5 4% 

Analítica/ organização/ racional 3 3% 

Criatividade 3 3% 

Gestão 3 3% 

Autodesenvolvimento 1 1% 

TOTAL 116 100% 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

As competências elencadas convergem com as propostas de Jordan de Urríes, 

(2010a) e Barboza e Silva (2016), que elaboraram estudos para a descrição das atividades 

do profissional de EA. 

 

5.4.2 Desafios 

 

A segunda questão, também de caráter qualitativo, solicitado que os 

participantes expressassem suas opiniões e sugestões dos principais desafios para a 

implementação da metodologia de emprego apoiado no Brasil. Previamente, para auxiliá-

los na interpretação das respostas, foi utilizada a análise de similitude, pelo Iramuteq. Esse 

tipo de análise baseia-se na teoria dos grafos (MARCHAND; RATINAUD, 2012) e 

possibilita identificar as coocorrências entre as palavras, e seu resultado traz indicações da 

conexidade entre as palavras, auxiliando na identificação da estrutura de um corpus textual, 
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distinguindo também as partes comuns e as especificidades em função das variáveis 

ilustrativas (descritivas), identificadas na análise.  

 

Figura 7: Análise de Similitude -Emprego Apoiado 

 

 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

Conforme se observa na figura 7, a árvore é apresentada na interface dos 

resultados da análise de similitude com a identificação das concorrências entre as palavras 

e indicações da conexidade entre os termos: Emprego Apoiado, metodologia, empresa, 

público etc. Esses termos já fornecem alguns indicadores que podem auxiliar na 

identificação da estrutura do campo representacional dos fatores de desafios para a 

implementação da Metodologia de Emprego apoiado no Brasil. 
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Prosseguindo na análise do conteúdo das respostas para esta questão, utilizou-

se também o software NVIVO12®. Para Bardin (2011), dentre as consequências positivas 

com o uso do computador, especificamente sobre a ótica da análise de conteúdo, estão a 

rapidez, o rigor investigativo, a flexibilidade para que sejam introduzidas novas instruções 

de análise, o armazenamento que permite a reprodução e a troca de informações com quem 

se está trabalhando no projeto, existindo, ainda, a possibilidade de manusear dados 

complexos. A autora realça que o auxílio eficaz pode ser dividido em três níveis, sendo 

eles: o tratamento do texto, as operações de análise como a categorização e as estatísticas 

sobre os resultados obtidos. No entanto, mesmo com o emprego de um recurso 

tecnológico, o pesquisador precisa estar atento ao processo. 

 

Seguindo as recomendações de Bardin (2011), logo procedido o momento de 

pré-análise dos itens, foi realizada a exploração do material com a administração das 

técnicas no corpus em que a pesquisa foi delimitada, destacando-se o processo de 

codificação que, conforme Bardin (2011, p. 133): “corresponde a uma transformação – 

efetuada segundo regras precisas – dos dados brutos do texto, transformação esta que, por 

recorte, agregação, enumeração, permite atingir uma representação do conteúdo ou da sua 

expressão”. Recomenda-se a organização do processo de codificação em três etapas, com: 

a escolha das unidades, das regras de contagem e a das categorias. Definidas as questões 

estratégicas da metodologia de análise de conteúdo, os dados foram importados para o 

NVIVO12® para a operacionalização da codificação e categorização que, por definição, 

para este software, o termo técnico é chamado de nó, ou seja, um nó são as referências 

reunidas sobre um tema específico, sendo possível a visualização dos padrões. 

 

Figura 8: Matriz de Análise de Conteúdo – Codificação dos Desafios 

 

Fonte: elaborada pelo autor. 
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Foram estabelecidas, mediante as respostas dos participantes, 6 categorias 

sobre a questão relacionada aos desafios de implementação de EA no Brasil, são elas: 

“capacitação”, “cultura organizacional”, “divulgação”, “financiamento”, “políticas 

públicas” e “outros”. As categorias capacitação, divulgação e políticas públicas foram as 

mais indicadas seguidas pela cultura organizacional e financiamentio. 

 

A figura a seguir apresenta o perfil dos participantes e respectivamente suas 

indicações categorizadas. Como a questão era de facultativa, observa-se que há 

participantes que indicaram 4 categorias, como por exemplo 2 participantes: o primeiro, 

Masculino, 46 anos e psicólogo que indicou as categorias clima organizacional, 

divulgação, financiamento e políticas públicas e o segundo Masculino, 80 anos, assistente 

social que indicou capacitação, divulgação, financiamento e política públicas.  
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Figura 9: Correlação dos participantes da pesquisa e indicação de desafios 

 

Fonte: elaborada pelo autor. 

A análise segue a sequência da Matriz de Análise de Conteúdo, apresentando 

considerações sobre os desafios/temas mapeados: “capacitação”, “cultura organizacional”, 

“divulgação”, “financiamento”, “políticas públicas” e “outros”, a partir das quais foi 

realizada a categorização dos elementos constitutivos do conteúdo das entrevistas. De 

modo complementar, serão transcritos trechos das respostas como forma de ilustrar e 

apoiar as reflexões realizadas. 
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5.4.3 Capacitação 

 

No total de 10 (dez) participantes, entre psicólogos, pedagogos, assistentes 

sociais e uma educadora, realizaram-se inferências que determinaram a criação desta 

categoria, conforme figura abaixo. 

 

Figura 10: Participantes que sugeriram desafios ligados à capacitação 

 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

O maior desafio quanto à categoria “capacitação”, foi a necessidade da criação 

de cursos de formação de profissionais para trabalharem com a metodologia de EA. 

 Atualmente, não há cursos oferecidos com regularidade e há profissionais que 

não aplicam a metodologia em sua totalidade. Sendo assim, fragmentos de texto das 

referências exemplificam esta categorização: 

 

[...] “cursos profissionalizantes”; “[...] há divergência na formalização da 

formação”; “[...] boa parte dos profissionais que dizem fazer EA na verdade 

ouviram falar sobre a metodologia, leram alguma coisa e dizem fazer EA.” “[...] 

Consultor de EA tem que ter capacitação e conhecimento sobre a metodologia”; 

“[...] Conhecimento... do profissional [...] dessa metodologia.” “[...] necessidade 

de cursos preparatórios de consultores com estágios para preparar melhor os 

consultores.”; “[...] falta formação Técnica e Universitária EA em todo o País.”; 

“[...] há pouquíssimos consultores formados em EA, somente esses poucos 

profissionais, aplicam a metodologia em sua íntegra, da para contar nos 

dedos!!!”; “[...] falta de consultores de EA (tipo "job coach").; “[...] necessidade 

de aprendizado e  capacitações para profissionais.”; “[...] falta de cursos para 

formação do técnico de emprego apoiado. 
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Observa-se que a temática capacitação é um fator de extrema relevância dada 

pelos participantes da pesquisa. Há uma preocupação real quanto à formação do 

profissional.  Atualmente, não há freqüência de oferta de cursos de formação em EA, no 

passado, houve algumas iniciativas que não tiveram continuidade, conforme apresentado 

na seção 2.6 do capítulo 2, como alguns cursos oferecidos por instituições como a 

Universidade de Salamanca. Isoladamente, têm-se notícias de cursos específicos 

formatados por profissionais independentes que são contratados por organizações para 

capacitação de seus profissionais.  

 

 

 

 

5.4.4 Cultura Organizacional 

 

Nesta categoria, houve 8 (oito) citações realizadas, conforme figura abaixo e 

fragmentos das respostas dos participantes na sequência. 

 

Figura 11: Participantes que sugeriram desafios ligados à Cultura organizacional 

 

 
 

Fonte: elaborada pelo autor. 
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[...] “deve haver uma mudança na cultura do contratador”. [...] 

“abertura do ambiente corporativo para implantação da metodologia 

[...]”; “a receptividade e disponibilidade das empresas e funcionários 

em aceitarem um “Terceiro elemento” na relação 

empresa/empregado...”; “[...] disponibilidade das empresas em 

incluírem pessoas com deficiências mais graves”; “[...] e também da 

mudança da cultura organizacional da maioria das empresas [...]”; 

“[...] em sequência as empresas reconhecerem da importância do EA na 

retenção dos profissionais e compreender que é algo além das cotas, e 

sim como dever cívico e moral.”; “[...] deve haver mudança de 

paradigma.”; “[...] conscientização do empresariado em relação ao 

potencial laboral e a valorização da mão de obra do candidato com 

deficiência”; “[...] o RH quanto ao quesito seleção e contratação: 

“introduzir formas diferenciadas/acessíveis para atender à 

diversidade.”; “a empresa deve flexibilizar que o TEA seja 

acompanhado e treinado na função [...]”. 

 

 

Há discussões no ambiente empresarial sobre a entrada da pessoa com 

deficiência no mercado de trabalho, porém, estão mais voltadas para o cumprimento da lei 

de cotas (FONSECA, 2000). Conforme observa Garcia (2011), muitas organizações 

contratam profissionais com deficiência somente para cargos operacionais, não levando em 

consideração a capacidade do candidato. Após sua contratação, nas relações 

intraorganizacionais, aparecem as questões de como instrumentalizar um profissional com 

deficiência, a fim de que ele possa ser produtivo. Como não há políticas organizacionais 

para equacionar essa questão, há um elevado índice de rotatividade, pois o profissional se 

sente desmotivado em continuar em um ambiente que não está preparado para recebê-lo 

(MENDES, 1997; NERI, 2003; GUGEL, 2012). 

 

Diante desse cenário, fica claro que as organizações devem avançar além do 

cumprimento da lei. Para Pastore (2000), a Lei de Cotas foi e permanece como um 

diferencial para a carreira das pessoas com deficiência, contudo, ela, por si só, não basta. 

As empresas não cumprem seu papel social quando se comportam como repositórios de 

profissionais com deficiência, com o objetivo único de cumprir uma lei. E não há outra 

forma de evitar isso, a não ser por meio do apoio. Apoio esse que é uma linha tênue que 

separa o conseguir do desistir (SASSAKI, 1999). 

 

Na percepção dos participantes desta pesquisa, o caminho mais curto para 

exercer com responsabilidade e eficácia o Emprego Apoiado é o olhar além da lei de cota. 
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E essa postura deve fazer parte da cultura da companhia, vivenciada no dia a dia, a ponto 

de se tornar um valor para o negócio organizacional.  

 

5.4.5 Divulgação 

 

Este item reflete o sentimento geral dos participantes da pesquisa quanto ao 

conhecimento da metodologia nos diferentes públicos, seja empresarial, no ambiente 

familiar da pessoa com deficiência, e até mesmo no ambiente governamental. A primeira 

questão que ouvem quando abordam o assunto é: “o que é emprego apoiado? Nunca ouvi 

falar sobre isto? ”. Abaixo, segue o perfil e as citações, respectivamente, que ensejaram a 

criação desta categoria. 

 

Figura 12: Participantes que sugeriram desafios ligados à Divulgação 

 

 
Fonte: elaborada pelo autor. 

 
“[...] pouca divulgação do método [...]”; “[...]. Acredito que um dos 

primeiros passos é conhecer a metodologia de fato, pois um dos grandes 

entraves em é o desconhecimento da metodologia e atualmente boa parte 

dos profissionais que dizem fazer EA, na verdade, ouviram falar sobre a 

metodologia, leram alguma coisa e dizem fazer EA, isso é muito delicado 

[...]”; “[...] Maior informação aos públicos contratantes e responsáveis 

pelo talento com deficiência e formalização da profissão”; “[...] 

Conhecimento tanto do profissional quanto das empresas dessa metodologia 

[...]”; “[...] Conhecimento da metodologia pelas empresas”; “[...]” tem que 

tornar o EA conhecido para o empregador [...]”; “entendimento, de partida 

da metodologia [...]”; “conhecimento da metodologia perante as 
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instituições e demonstrar bons indicadores de avaliação de programas de 

EA”; “[...] poucos conhecem a metodologia tanto familiares, quanto 

empresas”; “[...] Falta de divulgação da metodologia de EA”; “[...] A 

divulgação e conhecimento da metodologia de emprego apoiado”. 

 

No Brasil, há 2 (duas) instituições que foram criadas para desenvolver, 

estimular e impulsionar a metodologia de EA, a ANEA e a ABEA. Aparentemente, cada 

qual trabalha independentemente sobre uma determinada abordagem, realizando cursos e 

seminários, porém, não há articulação conjunta entre essas organizações.   

 

 

 

5.4.6 Financiamento 

 

Diante das respostas dos participantes, ensejou-se a criação da categoria 

“Financiamento”. Desse modo, 7 (sete) participantes, representados na figura a seguir, 

citaram a necessidade fomento, tanto para a implementação da metodologia, quanto para a 

formação de profissionais.  

 
Figura 13: Participantes que sugeriram desafios ligados ao Financiamento 

 

 
 

Fonte: elaborada pelo autor. 
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Abaixo, a nuvem de palavra dá uma ideia gráfica da importância dada pelos 

participantes. 

 

Figura 14: Nuvem de Palavras para a categoria Financiamento 

 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

Algumas iniciativas, ainda que tímidas, são percebidas na fomentação para o 

desenvolvimento do EA no Brasil (ITS BRASIL 2018). Essas iniciativas aproximam-se um 

pouco da realidade que o Emprego Apoiado vive em vários países do mundo, 

principalmente nos EUA, e em alguns países da Europa, em que além da presença de 

associações nacionais atuantes, há aqueles que contam com políticas públicas e 

financiamentos específicos. 

 

No Brasil, o Emprego Apoiado não é visto com a mesma centralidade e 

importância, pois ainda persiste o modelo guiado pelo paradigma da integração. Investe-se 

tempo, dinheiro e conhecimento para “preparar” as pessoas com deficiência para o 

mercado de trabalho que, após sua capacitação, não encontram trabalho (SASSAKI, 2014). 

Enseja-se que talvez os recursos sejam utilizados para capacitar o que o mercado não 

demanda. 

 

  



 

 

146 

 

5.4.7 Políticas Públicas 

 

A categoria “políticas-públicas” foi uma das quais recebeu maior indicação por 

parte dos participantes. A percepção é que se faz necessária a implementação de políticas 

públicas para o desenvolvimento da metodologia. Assim como a Lei de Cotas, que fomenta 

o processo de inclusão da pessoa com deficiência no mercado de trabalho, há a 

necessidade, também, de institucionalizar a estratégia de Emprego Apoiado, pois sem 

políticas públicas não há contratações (ITS BRASIL, 2014). 

 

Figura 15: Participantes que sugeriram desafios ligados às Políticas públicas 

 
Fonte: elaborada pelo autor. 

 

 
“[...] Nenhum apoio governamental [...]; “[...] não há política pública 

eficiente [...]”; “Acredito que a adequação de leis trabalhistas voltadas 

para o público com deficiência [...]”; “Primeiramente o cargo ser 

reconhecido na CBO, por isso, a importância de políticas públicas para 

ganhar força neste sentido [...]”; “[...] necessidade de políticas públicas 

efetivas e perenes [...]”; “[...] políticas públicas para financiamento de 

programas de EA”; “Tornar-se uma Política Pública que funcione [...]”; 

“[...] falta de legislação federal, estadual e municipal, falta de políticas 

públicas nessas três esferas [...]”; “não há vontade política por parte 

dos governantes [...]”; “[...] ausência de legislação específica para 

fomentar o EA.”; “políticas públicas direcionadas à inclusão”. 
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Conforme estudos realizados por Sassaki, (2014), nos Estados Unidos, o 

Emprego Apoiado é definido na Lei de Reabilitação, conforme emenda (1973), na qual se 

estabelecem critéiros de concessão de subsídios para implementação de programas de 

colaboração com entidades apropriadas, para fornecer programas de serviços de emprego 

apoiado para indivíduos com deficiências mais significativas. Outro exemplo é a Espanha 

que, em 2007, através do Decreto Real 870, regulamentou as estratégias dos programas de 

emprego apoiado (VERDUGO; URRÍES, 2007; JORDAN DE URRÍES, 2010). Essas e 

outras iniciativas poderiam servir de benchmarking para o Brasil implementar políticas de 

implementação de Emprego Apoiado. 

 

Conforme visto anteriormemente, o ITS BRASIL formalizou proposta de 

anteprojeto de lei de Política Nacional de Emprego Apoiado, na qual tem por objetivo 

contribuir com a inclusão no mercado de trabalho formal de pessoas com deficiência e de 

outros grupos em situação de risco de exclusão social (ITS BRASIL, 2014). 

 

 

5.4.8 Outros 

 

Na categoria “outros”, foram destacadas ações que não se enquadravam nas 

categorias anteriores, porém, de igual grau de importância. Sugeriu-se a criação de 

indicadores de avaliação de programas de EA; desenvolvimento de capacidade criativa em 

adaptar método desenvolvido na cultura de países para o Brasil e união das organizações 

que atualmente contribuem com o processo de inclusão da pessoa com deficiência. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

 

Desde os anos 80, pela influência da proclamação, pela ONU, em 1981, do 

Ano Internacional das Pessoas Deficientes, foram percebidos avanços significativos na 

inclusão da pessoa com deficiência na sociedade. Especificamente, nas relações de 

trabalho, o marco foi, em 1991, a criação da Lei 8.213, que estabelece percentuais de 

contratação de pessoas com deficiência para empresas com mais de 100 empregados 

(BRASIL, 1991) Avanço também se deu no campo conceitual relacionado ao conceito de 

deficiência, passando de um conceito médico para o modelo social de deficiência 

(NUERNBERG, 2015; VERDUGO; SCHALOCK, 2013; BAMPI; GUILHEM; ALVES, 

2010; SASSAKI, 2014).  

 

Diante dessa conjuntura, vislumbrou-se a criação de estratégias diversas para 

atender à necessidade de promoção à inclusão. Algumas profissões começaram a surgir 

para dar suporte a essas estratégias, e uma delas foi a de Consultor/Técnico de Emprego 

Apoiado, que é o agente responsável pela implementação da estratégia do Emprego 

Apoiado, posto que é da responsabilidade desse agente construir a relação entre a empresa 

e profissional com deficiência, além de alinhar o perfil profissional do candidato à vaga 

oferecida (JORDAN DE URRÍES, 2010a). Outra atribuição desse profissional é oferecer 

assistência à empresa na integração desse trabalhador, apoiando a preparação do ambiente 

de trabalho, a gestão e a retenção do contratado e, o mesmo tempo, acompanhar o 

profissional em treinamentos necessários para a execução das suas atividades, de forma a 

garantir-lhe a maior autonomia possível e a equidade de oportunidades (BARBOZA; 

SILVA, 2016). 

 

Diante de tal complexidade de atividades desse profissional, que é o escopo 

geral desta pesquisa, objetivou-se compreender como se configura a identidade dos 

profissionais desta nova carreira. Para tanto, alguns objetivos específicos, segundo 

Lakatos e Marconi (2011), foram estabelecidos, conforme abaixo: 

1. Mapear o perfil dos profissionais que já atuam com a metodologia de Emprego 

Apoiado; 
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2. Identificar as expectativas de carreira dos pesquisados a partir do instrumento 

âncoras de carreira, desenvolvido por Schein (1993); 

3. Analisar se há convergência entre as âncoras de carreira identificadas no grupo 

pesquisado; 

4. Levantar a percepção dos profissionais sobre os principais desafios para a 

consolidação da metodologia de EA no Brasil. 

 

Desta forma, entende-se que os objetivos específicos foram atendidos a partir 

da análise dos instrumentos aplicados para a coleta de dados, o formulário de levantamento 

dos dados demográficos, bem como o Inventário de Âncoras de Carreira. 

  

A estruturação da análise de conteúdo, segundo Bardin (2011), permitiu 

processar informações contidas no discurso dos participantes da pesquisa, a partir das 

análises e inferências produzidas sobre as categorias mapeadas. 

 

A justificativa que define este estudo como tese baseia-se na possível 

contribuição para a reflexão no avanço da teoria, uma vez que aplica conceitos já 

estudados por outros pesquisadores sob distintos enfoques. 

 

Espera-se que a concretização deste estudo proporcione construir 

conhecimento que possa desvendar os fatores que contribuam para a reflexão sobre o 

entendimento da carreira do profissional de Emprego Apoiado, bem como colaborar com 

sugestões de estratégias para implementar a metodologia de Emprego Apoiado no Brasil. 

 

Apesar das limitações da pesquisa, o tema é relevante e multidisciplinar, 

inédito na área de estudos organizacionais, trazendo reflexões de alternativas possíveis das 

relações de trabalho, organização e sociedade.  

 

Finalmente, acredita-se que os resultados possam contribuir com pesquisadores 

brasileiros, seja pela introdução da temática ou pelo possível despertar de interesse para 

futuras pesquisas que sistematizem as transformações contemporâneas das relações 

trabalho. 
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ANEXOS 

Anexo I - Termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE) 

 

Você está sendo convidado a participar como voluntário de um estudo. Este 

documento visa assegurar os direitos e deveres como participante. 

Por favor, leia com atenção, aproveitando para esclarecer suas dúvidas. Se houver 

perguntas antes ou mesmo depois de assiná-lo, você poderá esclarecê-las com o 

pesquisador. Se você não quiser participar ou retirar sua autorização, a qualquer momento, 

não haverá nenhum tipo de penalização ou prejuízo. 

Justificativa e objetivos: 

Contamos com a sua colaboração para participar do estudo “A IDENTIDADE E O 

PAPEL DO PROFISSIONAL DE EMPREGO APOIADO: INCLUSÃO DA PESSOA 

COM DEFICIÊNCIA NO MERCADO DE TRABALHO”, que tem como objetivo 

compreender como se configura a identidade dos profissionais que atuam com a estratégia 

de Emprego Apoiado. 

Procedimentos: 

Ao participar deste estudo, você está sendo convidado a preencher um questionário 

online que levantará assuntos sobre a temática. A estimativa de tempo necessária para o 

preenchimento do questionário é de aproximadamente 20 (vinte) minutos. 

Riscos: 

A participação nesta pesquisa não traz complicações legais e nenhum dos 

procedimentos usados oferece riscos à dignidade dos participantes 

Benefícios: 

A participação nesta pesquisa não trará nenhum benefício direto, mas esperamos 

que as informações levantadas possam contribuir com propostas para inclusão da pessoa 

com deficiência no mercado de trabalho. 

Sigilo e privacidade: 

Você tem a garantia de que a sua identidade será mantida em sigilo e os dados da 

pesquisa poderão ser utilizados apenas pela equipe de pesquisadores, para fins de avaliação 
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do clima escolar, produções acadêmicas e de validação do instrumento. Na divulgação dos 

resultados deste estudo, o nome de nenhuma pessoa participante será citado. 

 

Ressarcimento: 

A participação na pesquisa é voluntária. Não haverá ressarcimento de qualquer tipo 

de despesa, já que com a participação na pesquisa não há custos. Além disso, é importante 

esclarecer que não haverá prejuízos para quem se recusar a participar. 

Contato: 

Em caso de dúvidas sobre o estudo, você poderá entrar em contato com o 

pesquisador Fernando Vidoi Barboza, por meio do e-mail: fernando.vidoi@uol.com.br, 

pelo fone (11) 96404.8594.  

Responsabilidade do Pesquisador: 

Asseguro ter cumprido as exigências da Resolução 196/96 CNS/MS e 

complementares. Informo que o estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética PUC/SP n.: 

66035017.8.0000.5482. Comprometo-me a utilizar o material e os dados obtidos nesta 

pesquisa exclusivamente para as finalidades previstas neste documento ou conforme o 

consentimento dado pelo participante. 

Fernando Vidoi Barboza 

Ao assinalar a opção “aceito participar” a seguir, você atesta sua anuência com esta 

pesquisa, declarando que compreendeu seus objetivos, a forma como ela será realizada e os 

benefícios envolvidos, conforme descrição aqui. 

(    )   ACEITO participar.  
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Anexo II – Questionário 

 

 

Parte 1 - Informações pessoais 

1) Qual é o seu nome? 

2) Em relação ao gênero como você se define? (   ) Feminino     (   ) Masculino 

3) Qual é a sua data de nascimento? 

4) Em que cidade/UF você reside? 

5) Informe um número de telefone para contato, por favor.  

 

Parte 2 - Formação e experiências com o EA 

1) Qual é a sua área de formação? 

2) Em qual instituição de ensino você realizou sua graduação (se for o caso)? 

3) Em que ano você se formou? 

4) Em uma escala de 0 a 10 (sendo zero "nenhuma relevância" e 10 "relevância total") 

qual é a relevância que você considera que a sua formação teve para a sua atuação 

em EA?_____ 

5) Você realizou algum curso ou capacitação na área de EA?(   )  Sim          (    ) Não 

Caso positivo. Qual foi o tipo de atividade?  

(   )  Curso 

(   )  Workshop 

(   )  Congresso 

(   )  Palestra 

(   )  Não se aplica 

(   )  Outro:  Qual:________________________________________ 

 

Essa atividade foi: 

(   )  Presencial 

(   )  Virtual (ambiente de ensino a distância) 

(   )  Semipresencial 

(   )  Não se aplica 

(   )  Outro: 

 

Qual a instituição responsável pela atividade? 

Qual foi a carga-horária (em horas)?________ 

Em que ano foi realizada?______ 

Em uma escala de 0 a 10 (sendo zero "nenhuma relevância" e 10 "relevância total"), 

qual a relevância que você considera que esses cursos tiveram para a sua atuação como 

profissional de emprego apoiado?________ 
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6) Em que ano você começou a trabalhar com a metodologia de emprego 

apoiado?________ 

7) O que motivou você a trabalhar com o emprego apoiado? 

8) Em que área você atuava antes de trabalhar com o emprego apoiado? 

9) Como você denomina sua função quanto ao trabalho com o emprego apoiado? 

(   )  Consultor / Técnico em EA 

(   )  Coordenador de EA 

(   )  Profissional de organização que fomenta o tema (mas não atua no atendimento) 

(   )  Pesquisador 

(   )  Atua na formação para o EA 

(   )  Outro: 

10) Você já teve a oportunidade de atender pessoas como consultor/técnico de emprego 

apoiado?  (   )  Sim    (   )  Não         (   )  Não atuo no atendimento 

Caso positivo. Quantas pessoas? 

11) Está vinculado a alguma entidade? Se sim, qual?_____________ 

12) Quantas horas semanais você dedica ao trabalho com o emprego apoiado?_______ 

13) Possui outra atividade profissional? Se sim, qual?_______________ 

14) Em sua opinião quais são os principais desafios para a implementação da 

metodologia de emprego apoiado no Brasil? 

15) Cite 5 competências/habilidades que você acredita serem necessárias para um 

profissional de emprego apoiado. 
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Anexo II – Âncoras de carreira 

 

A âncora de carreira é “uma combinação de áreas percebidas de competências, motivos e valores 

das quais não abrimos mão, representam o nosso próprio eu”.  

Procure responder às perguntas tão honestamente quanto possível e trabalhar rapidamente. 

Respostas extremadas, a não ser em situações em que você claramente tem sentimentos fortes em 

uma ou outra direção. 

 

Como classificar os itens 

Para cada um dos próximos 40 itens, classifique o quanto este item é verdadeiro para você em 

geral, atribuindo-lhe um número de 1 a 6. Quanto maior o número, mais este item é verdadeiro para 

você. Por exemplo, se o item diz “Sonho em ser o presidente de uma empresa”, você o classificaria 

assim: 

“1” se a afirmação nunca é verdadeira para você 

“2” ou “3” se a afirmação é verdadeira para você ocasionalmente 

“4” ou “5” se a afirmação é verdadeira para você com frequência 

“6” se a afirmação é sempre verdadeira para você 

 

Inventário das orientações de carreira 

Use a escala seguinte para classificar quanto cada item é verdadeiro para você: 

Nunca 

Verdadeiro para 

Mim 

Ocasionalmente 

Verdadeiro para Mim 

Frequentemente 

Verdadeiro para Mim 

Sempre 

Verdadeiro para Mim 

1 2 3 4 5 6 

____ 1.  
Sonho em ser tão bom no que faço de tal forma que meus conhecimentos 

especializados sejam constantemente procurados. 

____ 2.  
Sinto-me mais realizado em meu trabalho quando sou capaz de integrar e 

gerenciar o esforço dos outros. 

____ 3.  
Sonho em ter uma carreira que me dê a liberdade de fazer o trabalho à minha 

maneira de que no tempo por mim programado. 

____ 4.  
Segurança e estabilidade são mais importantes para mim do que liberdade e 

autonomia. 

____ 5.  Estou sempre procurando ideias que me permitam iniciar meu próprio negócio. 

____ 6.  
Sinto-me bem em minha carreira apenas quando tenho a sensação de ter feito uma 

contribuição real para o bem da sociedade. 

____ 7.  
Sonho com uma carreira na qual eu possa solucionar problemas ou vencer com 

situações extremamente desafiadoras. 

____ 8.  
Preferiria deixar meu emprego que ser colocado em um trabalho que comprometa 

minha capacidade de me dedicar aos assuntos pessoais e familiares. 
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____ 9.  
Sinto-me sucedido em minha carreira apenas quando posso desenvolver minhas 

habilidades técnicas ou funcionais a um nível de competência muito alto. 

____ 10.  
Sonho em dirigir uma organização complexa e tomar decisões que afetem muitas 

pessoas. 

____ 11.  
Sinto-me mais realizado em meu trabalho quanto tenho total liberdade de definir 

minhas próprias tarefas, horários e procedimentos. 

____ 12.  
Preferiria deixar meu emprego que aceitar uma tarefa que possa colocar em risco 

minha segurança na organização. 

____ 13.  
Montar meu próprio negócio é mais importante para mim do que atingir uma alta 

posição gerencial como empregado. 

____ 14.  
Sinto-me mais realizado em minha carreira quando posso utilizar meus talentos a 

serviço dos outros. 

____ 15.  
Sinto-me realizado em minha carreira apenas quando enfrento e supero desafios 

extremamente difíceis. 

____ 16.  
Sonho com uma carreira que me permita integrar minhas necessidades pessoais, 

familiares e de trabalho. 

____ 17.  
Tornar-me um gerente técnico em minha área de especialização é mais atraente 

para mim do que tornar-me um gerente geral. 

____ 18.  
Sentir-me-ei bem-sucedido em minha carreira apenas quando me tornar um 

gerente geral em alguma organização.  

____ 19.  
Sentir-me-ei bem-sucedido em minha carreira apenas quando alcançar total 

autonomia e liberdade. 

____ 20.  
Procuro trabalhos em organizações que me deem senso de segurança e 

estabilidade. 

____ 21.  
Sinto-me realizado em minha carreira quando tenho a oportunidade de construir 

alguma coisa que seja resultado unicamente de minhas próprias ideias e esforços. 

____ 22.  
Utilizar minhas habilidades para tornar o mundo um lugar melhor para se viver e 

trabalhar, é mais importante para mim do que alcançar uma posição gerencial de 

alto nível. 

____ 23.  
Sinto-me mais realizado em minha carreira quando solucionei problemas 

insolúveis ou venci o que aparentemente era impossível de ser vencido. 

____ 24.  
Sinto-me bem-sucedido na vida apenas quando fui capaz de equilibrar minhas 

necessidades pessoais, familiares e de carreira. 

____ 25.  
Preferiria deixar meu emprego que aceitar uma tarefa de rodízio que me afaste da 

minha área de experiência. 

____ 26.  
Tornar-me um gerente geral é mais atraente para mim do que tornar-me um 

gerente técnico em minha área de especialização. 

____ 27.  
Para mim, poder fazer um trabalho à minha própria maneira, sem regras e 

restrições, é mais importante do que segurança. 

____ 28.  
Sinto-me mais realizado em meu trabalho quando percebo que tenho total 

segurança financeira e estabilidade no trabalho 

____ 29.  
Sinto-me bem-sucedido em meu trabalho apenas quando posso criar ou construir 

alguma coisa que seja inteiramente de minha autoria. 
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____ 30.  
Sonho em ter uma carreira que faça uma real contribuição à humanidade e à 

sociedade. 

____ 31.  
Procuro oportunidades de trabalho que desafiem fortemente minhas habilidades 

para solucionar problemas. 

____ 32.  
Equilibrar as exigências da minha vida pessoal e profissional é mais importante do 

que alcançar alta posição gerencial. 

____ 33.  
Sinto-me plenamente realizado em meu trabalho quando sou capaz de empregar 

minhas habilidades e talentos especiais. 

____ 34.  
Preferiria deixar minha organização que aceitar um emprego que me afastasse da 

trajetória de gerência geral. 

____ 35.  
Preferiria deixar minha organização que aceitar um emprego que reduza minha 

autonomia e liberdade. 

____ 36.  Sonho em ter uma carreira que me dê senso de segurança e estabilidade. 

____ 37.  Sonho em iniciar e montar meu próprio negócio. 

____ 38.  
Preferiria deixar minha organização que aceitar uma tarefa que prejudique minha 

capacidade de servir aos outros. 

____ 39.  
Trabalhar em problemas praticamente insolúveis para mim é mais importante do 

que alcançar uma posição gerencial de alto nível. 

____ 40.  
Sempre procurei oportunidades de trabalho que minimizassem interferências com 

assuntos pessoais e familiares. 

 

Neste ponto, reveja suas respostas e localize todos os itens aos quais deu pontos mais altos. 

Indique TRÊS afirmativas que lhe pareçam as mais verdadeiras: _____   _______   ______ 

 


